PAGE  
Ministério da Saúde

Secretaria de Vigilância em Saúde

Unidade de Gerência de Projetos

Projeto Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde – BRA/04/048 - PNUD


PROJETO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE O GOVERNO

BRASILEIRO E A ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O

PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO/PNUD
TÍTULO DO PROJETO: “MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE”

NÚMERO DO PROJETO: 

BRA/04/048
DURAÇÃO PREVISTA :
01/04/2005 a 31/03/2009
AGÊNCIA EXECUTORA :

Secretaria Nacional de Vigilância em Saúde
AGÊNCIA DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD

VALOR TOTAL DO PROJETO: US$ 33,681,000.00
ORIGEM DOS RECURSOS:  Projeto Vigisus II – Acordo de Empréstimo com o Banco Mundial Nº 7227/BR 

 (recursos de fonte do BIRD US$ 17,749,700.00; contrapartida nacional federal US$ 15,659,300.00 e Programa para Eliminação da Oncocercose nas Américas US$ 272,000.00)
RESUMO DO PROJETO: O projeto tem por objetivo a modernização do Sistema Nacional de Vigilância em saúde, através da implementação e aperfeiçoamento da gestão das instituições de Vigilância em Saúde das 27 Unidades Federadas e Municípios participantes do Projeto VIGISUS, com ênfase  na capacitação de recursos humanos, na sistematização de informações fidedignas,  com a conseqüente consolidação de planos e programas de saúde, com vistas à   melhoria da saúde da população.

__________________________________________________

Pelo Governo da República Federativa do Brasil

Embaixador LAURO BARBOSA da SILVA MOREIRA
Diretor-Geral da Agência Brasileira de Cooperação 

__________________________________________________
Pelo Organismo de Cooperação Técnica Internacional 

CARLOS LOPES

Representante do PNUD no Brasil
__________________________________________________
Pela Instituição Executora Nacional 

   HUMBERTO COSTA
   Ministro da Saúde

INDÍCE

3Primeira Parte A – Análise da Situação


8Primeira Parte B – Estratégia


8Estratégia Nacional


9Sustentabilidade


9Importância da Cooperação Internacional


13Lições Aprendidas na Cooperação Técnica


14Segunda Parte – Matriz de Resultados e Recursos do Projeto ( Project Results and Resources Framework – PRRF )


15Terceira Parte – Arranjos de Implementação


15a) Papéis e responsabilidades institucionais que cada organismo envolvido no Projeto, assumirá:


16b) Princípios–chaves de monitoramento de progresso e avaliação de resultados do Projeto


18c) Compartilhamento das lições do Projeto entre as partes envolvidas


19Quarta Parte – Pré-requisitos e Obrigações


30Quinta Parte – Contexto Legal


31Sexta Parte – Orçamento


31Orçamento


31Cronograma de Desembolso


32ANEXOS


33Anexo I – Procedimentos Especiais de Implementação para Contrapartida Nacional Advinda de Operações do Grupo Banco Mundial


49Anexo II – Matriz de Resultados e Recursos do Projeto - PRRF


76Anexo III – Plano de Trabalho Anual – 2004 a 2008


93Anexo IV – Organograma


931.Diagrama Organizacional


932 Níveis Gerenciais e Respectivas Competências


99Anexo V – Plano de Aquisições


99Relação de Equipamentos


102Anexo VI – Agências Implementadoras


1021 Casos de Contratação Direta Identificados na Preparação


1022 Procedimento de Contratação Direta


108Anexo VII – Decreto Nº. 5151/2004


112Anexo VIII – Portaria Nº 433/MRE/2004


116Anexo IX – Termo de Ajuste de Conduta – TAC e Termo Aditivo


117Anexo X – Termos de Referência de Consultor Produto
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Agência Brasileira de Cooperação – ABC/MRE

Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS
PROJETO BRA 04/048
Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde
Primeira Parte A – Análise da Situação

A emergência da pandemia de HIV/Aids, no início da década de oitenta, veio questionar a visão de um futuro da humanidade livre de doenças transmissíveis, o modelo de teoria da transição epidemiológica, abrindo espaço para um novo paradigma, o da emergência e reemergência das doenças infecciosas.

Na realidade, a concepção de que as doenças infecciosas emergem e reemergem não é nova, nem tampouco a busca pelas causas desses fenômenos. Esta noção parece até elementar, baseada na tríade ecológica, de que o processo de mudança contínuo das interações entre as populações humanas (com seus condicionantes históricos, sociais, políticos, econômicos e culturais), animais e de microorganismos e delas todas com o meio ambiente, modificado pela ação humana, continua e vai continuar a produzir condições que irão propiciar a emergência, reemergência, permanência e, eventualmente até o desaparecimento de doenças infecciosas e parasitárias.

Cabe ainda ressaltar que, na América Latina, o modelo da transição epidemiológica nunca se aplicou com perfeição. Apesar de ser uma região relativamente homogênea, um quadro mais complexo do que o habitualmente reconhecido pela teoria da transição epidemiológica emerge na análise dos padrões de morbidade e mortalidade do subcontinente. Verifica-se um quadro de grande heterogeneidade entre os países e dentro de cada país. Alguns países estariam em uma etapa mais avançada da transição, com um aumento do peso das doenças crônicas e causas externas, como principais elementos do seu perfil epidemiológico, em paralelo à diminuição da importância das doenças infecciosas e parasitárias, dentre os quais o Chile, a Costa Rica e Cuba. Outros estariam apenas iniciando seu processo de transição (Haiti, Bolívia e Peru), e outros ainda apresentariam características tão distintas que configurariam um “novo modelo de transição”, cujos exemplos paradigmáticos seriam o Brasil e o México. Três características distinguiriam estes países, quais sejam:

1 – sobreposição de etapas – doenças infecto-parasitárias, crônico-degenerativas e causas externas com grande importância absoluta e relativa;

2 -um movimento de “contra-transição”–representado pelo ressurgimento de doenças como cólera, dengue, malária, tuberculose, com grande importância na morbidade, porém com pequeno impacto sobre a mortalidade;

3 - uma “transição prolongada”, pois não há uma expectativa clara de resolução do processo de transição.

Diante deste quadro complexo, faz-se necessário discutir os desafios de uma dupla agenda colocados para a saúde pública: de um lado, a questão da emergência, reemergência e permanência das doenças infecciosas e parasitárias; e de outro lado, o desafio do desenvolvimento de estratégias de monitoração, prevenção e controle de doenças crônicas não transmissíveis e dos efeitos das causas externas sobre a saúde da população.

Em relação à primeira, poder-se-ia dizer que as principais medidas a serem desenvolvidas seriam o reforço da capacidade nacional de detecção das doenças infecciosas emergentes, reemergentes e “permanecentes”, ou seja, o reforço e revalorização da vigilância epidemiológica; em paralelo ao envolvimento de toda a sociedade nas ações voltadas à sua prevenção e controle. 
Neste eixo está em curso o processo de descentralização das ações de epidemiologia e controle de doenças no Brasil, iniciado a partir da publicação da Portaria M.S. 1.399/99, de 15 de dezembro de 1999, e mais recentemente a Portaria 1.172, de 15 de junho de 2004, que regulamentou a NOB 01/96, quanto às competências da União, Estados, Municípios e o Distrito Federal, definindo a sistemática de financiamento, na modalidade fundo a fundo, por intermédio do Teto Financeiro de Vigilância em Saúde.

Esse processo avançou rapidamente no país e atualmente todas as unidades federadas e 91% dos 5.566 municípios estão certificados para a gestão das ações de epidemiologia e controle de doenças. Todas as capitais do país estão certificadas, com exceção de Manaus, assim como todos os municípios com população superior a 100.000 habitantes , exceto Bagé.

A descentralização das atividades de controle de doenças para os municípios representou uma enorme expansão e capilarização dessas ações. Por outro lado, representou também a incorporação de um grande número de novos atores, profissionais, por vezes sem a capacitação mínima necessária para o trabalho neste campo. O reforço à rede de serviços de vigilância e controle de doenças implica na criação de carreiras profissionais e na capacitação dos recursos humanos.

Trata-se de tarefas complexas e multifacetadas. Para aprimorar a capacidade de detecção e intervenção sobre as doenças transmissíveis exige-se a participação dos profissionais da clínica, fazendo-se necessário induzir a adesão dos profissionais envolvidos com assistência ao sistema de vigilância e controle. Para isto, tanto é necessário investir na formação dos novos profissionais como na educação continuada dos demais, estimulando a sua curiosidade na investigação diagnóstica dos casos suspeitos de doenças infecciosas, a notificação ao sistema e a adesão aos protocolos terapêuticos. Nesse sentido, é necessário o reforço à integração de atividades com a Secretaria de Atenção à Saúde, no nível federal e suas correlatas nas demais esferas de governo. O reforço à rede de serviços responsáveis pela vigilância e controle de doenças em si, é outra peça fundamental nesse processo.

Há que se considerar também o papel do laboratório de Saúde Pública. Uma vigilância epidemiológica eficiente depende da existência de uma rede de laboratórios, hierarquizada, com equipamento adequado e satisfatório, suprimento oportuno de insumos, profissionais capacitados e capazes de garantir as condições adequadas de biossegurança aos profissionais e à sociedade. Esta rede, aqui pensada, precisa ir além da já existente, formada por laboratórios centrais de saúde publica (LACEN), de cada estado e institutos de pesquisas federais, devendo incluir também os laboratórios universitários, os das forças armadas e os privados.

Uma questão importante, que emergiu com vigor nos anos recentes, e que diz respeito à vigilância epidemiológica e ao laboratório de saúde pública é a possibilidade de manipulação de microorganismos, com vistas ao desenvolvimento de armas biológicas. O fortalecimento da inteligência epidemiológica, da rede de serviços de vigilância e dos laboratórios de saúde pública possibilitará ao país uma ação qualificada e eficiente na monitoração desses eventos. 

A intervenção voltada à prevenção e controle das doenças transmissíveis passa também pelo reforço e ampliação do Programa Nacional de Imunizações - PNI. Uma das ações de saúde pública mais bem sucedida no país, o programa de imunizações encontra-se em pleno processo de ampliação, com a incorporação de novos grupos populacionais, além das crianças e a incorporação de novos imunobiológicos. Essa ampliação passa pelo reforço à rede de conservação de imunobiológicos, pela garantia de sua segurança, com análises de qualidade dos imunobiológicos e vigilância de eventos adversos, pela avaliação de impactos, inclusive econômicos e ainda pela incorporação, de forma planejada e sustentável, de novas vacinas. Para assegurar a sustentabilidade do PNI faz-se necessária a manutenção e ampliação dos investimentos no parque nacional de produção de imunobiológicos. 

Da mesma forma, o reforço aos serviços de saúde ambiental, vigilância sanitária e saúde pública veterinária, torna-se necessário para o enfrentamento das doenças infecciosas. A fauna sinantrópica, as condições sanitárias dos alimentos e a saúde das populações animais podem ser monitoradas de forma rotineira e eficiente, o que permitiria ao setor saúde antecipar-se às ocorrências de surtos, epidemias e outras situações de interesse epidemiológico. Cabe ainda destacar que a Saúde Ambiental, como área da saúde pública, compreende também a formulação de políticas públicas relacionadas à interação entre a saúde humana e os fatores do meio ambiente natural e antrópicos que a determina, condiciona e a influencia, com vistas a melhorar a qualidade de vida do ser humano e preservar o ambiente, sob o ponto de vista da sustentabilidade. E para o futuro, a Vigilância Ambiental se propõe a desenvolver ações que visem à implementação dessa política e o fortalecimento da saúde ambiental nos três níveis de gestão do Sistema Único de Saúde – SUS, a partir da pactuação com esses níveis e a sociedade, como também a implantação de mecanismos de gestão integrada com as diversas áreas do governo federal, a ela afeta.

No que diz respeito à resposta rápida aos surtos, epidemias, calamidades públicas e outros eventos de interesse da saúde pública, embora já aprimorada em relação ao passado recente, urge que a capacidade e metodologia de investigação e controle de surtos sejam incorporadas pelos serviços estaduais de vigilância, para que se reduza a sua dependência do nível federal. O programa de formação de epidemiologistas de campo (EPI-SUS), desenvolvido através de cooperação técnica com o U.S. Centers of Desease Control and Prevention – CDC de Atlanta - USA viabilizado através do Projeto BRA – 97/028 – PNUD, deve ser reforçado, com a incorporação de profissionais dos estados e municípios, de forma a viabilizar a descentralização dessas atividades.

Um outro aspecto fundamental para o funcionamento e aprimoramento da capacidade nacional de vigilância em saúde é a existência de mecanismos ágeis e eficientes de informação e comunicação. É urgente a implantação de um sistema de informações on line para notificação de doenças, incluindo todos os serviços envolvidos (hospitais, unidade de saúde, laboratórios, serviços de vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental, etc). Essa rede deve ser complementada pela implantação e/ou ampliação de serviços de boletins informatizados, que busquem atingir o maior número possível de profissionais. Outra iniciativa, de igual importância é o reforço à revista Epidemiologia em Serviços de Saúde.

Só recentemente, o Brasil estabeleceu as bases para a monitoração, prevenção e controle de doenças crônicas não transmissíveis e dos efeitos das causas externas sobre a saúde da população, com a criação do Subsistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis (SIDANT). Para os próximos anos este subsistema deve subsidiar o Sistema Único de Saúde nas intervenções, que se fizerem necessárias sobre esse conjunto de doenças e agravos. A perspectiva para o próximo triênio, inclui o desenvolvimento de estratégias estabelecidas em parcerias intersetoriais governamentais, envolvendo as várias esferas de governo, além de organizações da sociedade, no sentido de desenhar e implementar medidas que minimizem os danos à saúde decorrentes dos fatores de risco para doenças, tais como o tabagismo, sedentarismo, consumo de álcool e outras drogas, obesidade, entre outros. Além disso, serão objeto de intervenções, as doenças cardiovasculares, o câncer, doenças mentais e os agravos decorrentes das causas externas.

Uma meta a ser perseguida é a ampliação da cobertura, validade e acurácia dos sistemas de informação em saúde de base nacional. O Brasil conta atualmente com um amplo conjunto de sistemas de informação em saúde, dentre os quais se destacam: os sistemas de Informação de Nascidos Vivos (SINASC), de Mortalidade (SIM), de Agravos de Notificação (SINAN), de Informações sobre o Programa de Imunizações (SI-PNI) e de Informações Laboratoriais (SI-LAB), como fontes consideráveis de informações epidemiológicas. No entanto, ainda persiste um elevado grau de heterogeneidade nas coberturas e qualidade da informação produzida, a despeito dos avanços registrados recentemente. A sistematização da coleta e notificação de eventos vitais e de saúde são ferramentas imprescindíveis para a análise de situação de saúde, enquanto prática rotineira para a tomada de decisão em saúde.

Ciente dessa questão, a monitoração da reprodutibilidade e validade das informações coletadas nos diversos sistemas e a busca de maior cobertura e qualidade, com ênfase na maior homogeneidade entre regiões brasileiras, consiste em uma das missões prioritárias da Secretaria de Vigilância em Saúde, que deverá ser desempenhada, no curto prazo, envolvendo os diferentes níveis de gestão dos sistemas de informação em saúde (federal, estadual e municipal). Além disso, investimentos serão feitos na modernização tecnológica dos sistemas de informação e na automatização de rotinas, que dêem suporte às atividades finalísticas.

Uma outra ação importante refere-se à divulgação sistemática de estatísticas vitais de rotina aos profissionais de saúde e a população, em geral. Outras iniciativas convergirão para esta missão. Entre elas, encontra-se a publicação anual de análise de situação de saúde do Brasil e o desenvolvimento do Atlas de Saúde do Brasil. Estes documentos serão atualizados anualmente e estará voltada a informação, o monitoramento e ao uso das estatísticas vitais para a gestão em saúde, nos três níveis de governo.

O Centro Nacional de Epidemiologia - CENEPI, sucedido pela criação da Secretaria de Vigilância em Saúde, em 09 de junho de 2003, através do Decreto nº 4.726, já havia identificado a monitoração das desigualdades em saúde como um objetivo estratégico importante no contexto da análise de situação de saúde.

Trabalhos concretos neste campo vêm sendo desenvolvidos desde 2000, tendo como produtos publicações que definiram a linha de base para este monitoramento. Assim, é estratégico o acompanhamento sistemático dessas desigualdades, o detalhamento dos fatores que contribuem com a sua manutenção e a avaliação de ações que tenham como alvo a redução desse problema. Além disso, investimentos serão feitos no sentido específico de se detalhar o papel do setor saúde, neste contexto e direcionar suas práticas para a minimização das desigualdades em oferta e acesso aos serviços de saúde.

A ênfase na monitoria das desigualdades em saúde deverá refletir nas três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde, a fim de possibilitar sua legitimação como informação útil à tomada de decisão. Para tanto, no curto e médio prazo serão desenvolvidas atividades para a sensibilização de gestores, bem como para tornar disponíveis metodologias e instrumentos de análise, capazes de apoiar o processo analítico de forma descentralizada. 
A análise de situação tem como uma de suas missões, no curto prazo, a realização de análises de impacto de intervenções de saúde, tendo como prioridade os seguintes temas: - o Programa de Saúde da Família, - o Programa de Controle da Tuberculose, - o Programa de Controle da Dengue e - o Programa Nacional de Imunizações, devido à relevância estratégica dos mesmos. Esses estudos poderão, além de cumprir seus objetivos específicos, responder questões relevantes dos referidos programas, orientando o seu redirecionamento, possibilitando ainda a formulação de exercícios didático/metodológicos para fortalecimento técnico da equipe, que poderia se beneficiar do aprendizado e estruturar a área, em termos de conhecimentos acumulados.

Em médio prazo, se espera um acúmulo de experiência tal que possibilite a incorporação de análises de avaliação de impacto, como requisito das principais ações estratégicas do setor saúde, criando uma cultura institucional nesta área.

Embora o processo esteja transcorrendo de forma satisfatória, com significativos avanços na estruturação da área de epidemiologia e controle de doenças, especialmente nos municípios, uma melhor atuação do governo federal, exercendo de forma mais ágil e moderna as suas responsabilidades de normalização, acompanhamento técnico, supervisão e assessoria a estados e municípios, capacitação de recursos humanos e apoio para o estabelecimento de infra-estrutura estadual e municipal, poderia apontar para um cenário, com as seguintes características:

- incorporação das ações de menor complexidade na rotina da atenção básica, por intermédio da estratégia da saúde da família;

- melhoria do acesso da população ao diagnóstico e tratamento de doenças como malária, esquistossomose, Leishamaniose visceral e tegumentar americana, Filariose, tracoma, hanseníase, tuberculose, hepatite virais, HIV/aids e outras doenças sexualmente transmissíveis;

- integralidade das ações, com a inserção dos agentes locais de vigilância em saúde nos sistemas municipais de saúde, conformados com a realidade local;

- informações epidemiológicas oportunas e amplamente difundidas, contribuindo efetivamente para a discussão e orientação dos critérios para a alocação dos recursos disponíveis, organização de uma rede de serviços de saúde regionalizada e hierarquizada e um controle social mais atuante e participativo;

- secretarias estaduais de saúde capacitadas e estruturadas para acompanhar, assessorar e atuar complementarmente aos municípios;

- recursos humanos qualificados, com a criação de condições para o estabelecimento de carreiras, em todos os níveis de governo e que revertam o atual quadro de alta rotatividade dos profissionais, em decorrência da precariedade do vínculo empregatício;

- melhoria nos indicadores de morbimortalidade das doenças transmissíveis, proporcionando condições para a efetiva priorização das ações de promoção e prevenção;

- implementação e fortalecimento da política de saúde ambiental, nos três níveis de gestão;

- uma programação pactuada integrada mais voltada para resultados e não para atividades de natureza operacional e de processo;

- monitoração das desigualdades em saúde com reflexo nas três esferas de governo, a fim de possibilitar sua legitimação como informação útil à tomada de decisão em saúde;

- realização de análises de impacto de intervenções de saúde tendo como prioridades: o Programa de Saúde da Família, o Programa de Controle da Tuberculose, o Programa de Controle da Dengue e o Programa Nacional de Imunizações.

Pelas características de sua formação social, política, econômica e cultural; por suas peculiaridades geográficas, climáticas e ecológicas, o Brasil reúne os requisitos necessários para a emergência, reemergência e persistência das doenças infecciosas e parasitárias, ao lado do aumento da importância das doenças crônico-degenerativas e dos efeitos da violência sobre a saúde. Mas, ao mesmo tempo, o país dispõe de uma ampla rede de serviços de saúde, um quadro considerável de profissionais e uma capacidade instalada de pesquisa biomédica e industrial capaz de enfrentar esse desafio. Isto posto, finaliza-se essa contextualização e visão de futuro, assegurando que compete à Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde coordenar os esforços, no sentido do fortalecimento institucional das três esferas de governo e o estímulo às parcerias necessárias com as demais instituições e entidades da sociedade civil, para que o país possa estar mais bem preparado para exercer, com plenitude, a vigilância em saúde, contribuindo assim, para a melhoria da qualidade de vida da nossa população.
Primeira Parte B – Estratégia

Estratégia Nacional

A estratégia utilizada pelo Governo Brasileiro para a área de vigilância epidemiológica e controle de doenças baseia-se no princípio da descentralização das ações com a redefinição de responsabilidades e competências para os três níveis de governo. Esse processo está em curso e iniciou-se, a partir da Portaria M.Snº 1399/99, de 15 de dezembro de 1999, e consolidado com a publicação da Portaria de nº 1.172, de 15 de junho de 2004.

Essa Portaria regulamenta a Norma Operacional Básica SUS 01/96, no que diz respeito às competências da União, Estados e Municípios e Distrito Federal, na área de Vigilância em Saúde, define a sistemática de financiamento e dá outras providências.

De acordo com essa Portaria, compete ao Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS, a Gestão do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, no âmbito nacional. Dessa forma, cumpre à SVS a normalização e a regulação do setor para que as ações de vigilância em saúde sejam implementadas, no sentido de se buscar uma maior eficácia nos três níveis de atuação do Sistema.
As estratégias de vigilância em saúde não estariam completas sem o envolvimento das universidades e institutos de pesquisa. Faz-se necessário o diálogo contínuo e a integração entre o setor responsável pela pesquisa e os serviços de vigilância e controle de doenças.

 A estratégia de implementação das ações do Projeto contribui para que a Secretaria se consolide como uma instância produtora e difusora de inovações tecnológicas e gerenciais, ao tempo em que concorre para a consolidação do seu papel institucional.
A SVS trabalhará também com o Programa de Eliminação da Oncocercose nas Américas (OEPA), recebendo recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, estando essa atividade inserida no resultado 1.7. Há de se ressaltar que essa atividade já fazia parte do Projeto BRA 97/028. 

Sustentabilidade

A Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS, adotará como estratégia de superação das instabilidades estruturais, o equacionamento e a dimensão desse quadro para, em conjunto com os parceiros envolvidos, desenhar possibilidades concretas de resolução, que apontem para a sustentabilidade do Sistema. 

De qualquer forma, as seguintes ações já foram pactuadas nos fóruns representativos das Instâncias integrantes do Sistema Único de Saúde- SUS, por ocasião da elaboração do Projeto Vigisus II, como garantias mínimas de sustentação.

Na área de infra-estrutura, a SVS envidará esforços, no sentido de aportar os recursos necessários para os upgrades demandados pelo dinamismo tecnológico.

Na área de recursos humanos, apoiará a elaboração do Plano de Cargos, Carreira e Salários dos trabalhados da área de Vigilância em Saúde. Nesse particular, informa-se que está colocado como um dos indicadores de execução do Plano de Vigilância em Saúde, a elaboração do citado documento e o seu posterior exame pelo Legislativo.

A manutenção dos equipamentos, independentes da sua localização será de responsabilidade do beneficiário do Projeto, ou seja: secretarias estaduais e municipais de saúde, instituições de ensino e pesquisas e centros colaboradores.

A perpetuação do conhecimento será produto de um canal de comunicação aberto a todos os entes envolvidos e consubstanciado na Coordenação Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviço – órgão da SVS que atua na disseminação do conhecimento produzido e o Núcleo de Comunicação, da mesma Secretaria, que tem por competência a garantia da disponibilização e manutenção dos originais dos documentos produzidos, para o tempo em que for solicitado.

No entanto, cabe salientar que toda a pesquisa promovida pela SVS tem por objetivo a aplicação imediata dos seus resultados na melhoria da qualidade dos serviços postos à disposição da população.

A continuidade da mobilização social se dará através de um processo contínuo de discussão, que se realizará, inicialmente nos fóruns representativos das instâncias integrantes do SUS e num segundo momento, ou de forma concomitante, nos demais espaços institucionais ou não, que abarquem essa problemática, com vistas à inserção e consolidação do papel da sociedade no contexto da problemática de saúde.
Importância da Cooperação Internacional
Os beneficiários do presente Projeto/PRODOC, de forma direta, serão o gestor federal Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde, as Secretarias Estaduais de Saúde - SES e as Secretarias Municipais de Saúde responsáveis pela execução da Política de vigilância em saúde, na medida em que terão elementos e condições de aprimorar e modernizar o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.

 

Finalmente, a população contará com instrumentos e meios para a melhoria da qualidade da saúde, a partir do momento em que a gestão do Subsistema e os modelos de atenção, organização, financiamento, monitoramento e avaliação sejam mais adequados ao conceito de vigilância em saúde.

 
A operacionalização da primeira fase do Projeto VIGISUS contou com a colaboração e cooperação técnica do PNUD – Projeto BRA/97/028, com êxito na realização das ações e impacto favorável na consecução dos objetivos colimados.

Conforme mencionado no bloco que trata da estratégia nacional, o Projeto BRA-97/028 ainda encontra-se em fase de execução.
O Projeto Vigisus II foi concebido a partir de bases conceituais calcadas na realidade da área de vigilância em saúde e, como tal, contempla o campo da epidemiologia das doenças transmissíveis; do ambiente em saúde; da análise de situação de saúde e das doenças e agravos não transmissíveis e, por último, ainda que não faça parte deste Documento de Projeto, fortalecimento institucional da capacidade de gestão em vigilância em saúde dos estados e municípios, como forma de garantir a robustez do Sistema, que se pretende estruturar. 

As diretrizes técnicas que nortearam a elaboração do Projeto Vigisus II e que serviram de referência para a elaboração deste Documento de Projeto são:

Na área da Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças Transmissíveis

- Manutenção do sistema articulado e integrado de vigilância e controle de doenças transmissíveis, com especial ênfase para as Doenças de Notificação Compulsória (DNC) e as emergentes e reemergentes e outras que se constituírem em risco de disseminação e potenciais epidemias, com o propósito de:


- consolidar os avanços obtidos no país na área de epidemiologia nas últimas décadas, a exemplo do controle, eliminação ou erradicação de determinadas doenças;


- fortalecer a vigilância e controle de doenças consideradas de interesse para a Saúde Pública, incluídas ou na lista de DNC, com o incremento da confirmação laboratorial, por meio da melhoria da infraestrutura e capacitação do pessoal técnico dos laboratórios nacionais e estaduais de saúde pública (LACEN), e integração com a rede assistencial, permitindo uma redução da subnotificação, uma melhoria do diagnóstico e tratamento oportuno, além da redução da letalidade dos agravos considerados prioritários;


- aprimorar as condições objetivas para detecção e pronta atuação dos diferentes níveis do sistema na vigilância de doenças novas, emergentes ou reemergentes; 

Na área da Vigilância Ambiental em Saúde –

- Desenvolvimento e aprimoramento de Sistemas de Informação que integrem aspectos de saúde e de ambiente intra e intersetoriais, permitindo a produção de informações estatísticas facilitadoras;


- Realização de estudos e pesquisas que permitam relacionar os efeitos à saúde com determinados fatores ambientais, utilizando indicadores de saúde e ambiente, sistemas de informação, ou ainda estudos epidemiológicos considerando as características diversas das macrorregiões e dos estados;


- Inserção de rotinas e procedimentos na rede de laboratórios de saúde pública, visando apoiar e melhor direcionar as ações no campo da vigilância ambiental em saúde;


- Estabelecimento de um canal de intercâmbio científico e tecnológico com órgãos, instituições e organizações que interagem na área da saúde ambiental;

Na área da Análise de Situação de Saúde e Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis -


- Implementação e fortalecimento da institucionalização das análises de situação de saúde, nos diversos níveis do Sistema, como apoio ao processo de tomada de decisão em saúde, de maneira sistemática, contínua e oportuna e, em última instância para o fomento às ações, gestão e formulação de políticas de saúde, baseadas em evidências, buscando sua maior efetividade;


- Implantação do Subsistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis, em todas as unidades federadas, consolidando-o em todas as Secretarias Estaduais de Saúde, sob a ótica da descentralização, que tem por fim a expansão e o fortalecimento das iniciativas locais, para que se desenvolva o efetivo monitoramento das DANT;


- Desenvolvimento de inquéritos nacionais e municipais como principal instrumento de monitoramento dos fatores de risco para as DANT;


- Manutenção e incremento da parceria com instituições acadêmicas ou de pesquisas, para o desenvolvimento e testagem de modelos aplicáveis à realidade sanitária nacional, bem como a realização de estudos no campo de agravos e doenças não transmissíveis;


- Estímulo, implementação e avaliação de ações na área da promoção da saúde que apontem para a necessidade da conscientização e da maior participação da população, na busca por uma melhor qualidade de vida;

Importante citar que o fortalecimento dos recursos humanos envolvidos no Projeto Vigisus II, ainda que não destacados nas diretrizes, acima elencadas, está previsto no detalhamento das ações, que fazem parte deste Documento de Projeto.

 
O Projeto Vigisus II, em seus componentes A, que diz respeito à Vigilância em Saúde e C, que trata da Administração do Projeto, será desenvolvido com a cooperação técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO. Ambos os projetos de cooperação atuarão como elementos facilitadores e dinamizadores da execução daqueles componentes, respeitadas as especificidades dos organismos.

Assim, as ações de fortalecimento da capacidade institucional, que apontam para a aquisição de equipamentos, serviços e contratações para a implementação do projeto de modernização do Sistema, foram previstas, neste Documento do PNUD. No entanto, reconhecendo a capacidade técnica desenvolvida e demonstrada por esse Organismo, em parcerias anteriores, no campo da capacitação de recursos humanos, programou-se um elenco de ações dessa natureza no Documento de Projeto, compreendendo essas ações, como um elemento dinamizador do fortalecimento da capacidade de gestão da Secretaria de Vigilância em Saúde. 
Aquelas ações que, embora também concorram para o fortalecimento institucional, mas que tem um forte componente de estudos, pesquisas e capacitação de recursos humanos assumem maior expressão no Documento de Projeto do segundo organismo mencionado (UNESCO), tendo em vista a sua natureza e a sua missão institucional. 

Essas diretrizes estão em consonância com o que dispõe a Agência Brasileira de Cooperação, nos mandatos estabelecidos para cada organismo internacional.
 
Este projeto está em perfeita sintonia com o mandato do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) no que tange aos seus objetivos e propósitos. A Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde deverá servir de pilar no cumprimento de políticas públicas de inclusão social deste grupo específico assim como contribuir para o alcance de metas associadas a vários Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Cabe destacar aqui que o conjunto de ações programas no Programa VIGISUS deverá ajudar a garantir melhores serviços e produtos ofertados às populações-alvo, contribuindo, de forma específica, para o alcance das Metas de Desenvolvimento do Milênio referentes à redução da taxa de mortalidade materna e infantil e combate ao HIV/AIDS, malária, tuberculose, hanseníase e outras doenças.

 

As diretrizes advindas do PNUD apontam para a cooperação técnica como uma forma de promover a auto-suficiência e a consolidação das instituições dos países em desenvolvimento, como é o caso presente. A gestão do conhecimento e de informações, networking e desenvolvimento de capacidades (capacitação) são estratégias utilizadas pelo PNUD na consecução de sua agenda para o desenvolvimento. 

 

A experiência do PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento e da ABC –Agência Brasileira de Cooperação na implementação de programas envolvendo parcerias, a necessária neutralidade política, o trânsito com organismos financiadores internacionais, a possibilidade de aportar ao Projeto recursos de apoio técnico advindos de entidades nacionais e supranacionais são possibilidades conhecidas e reconhecidas.

 

A presença do PNUD e da ABC têm ainda na função de agentes externos permanentes, com autoridade institucional que facilitará a continuidade e sustentabilidade dos resultados previstos no escopo da Meta 2. Promoção da governança democrática, linha de Serviço 2.7 Reforma da administração pública e anti-corrupção, conforme especificado na Matriz de Resultados e Recursos do Projeto.

Além disso, a Cooperação Técnica propiciará os seguintes benefícios:

·         aproveitar as experiências de uma Agência Internacional com larga expertise na prestação de cooperação técnica;

·         ampliar as possibilidades de intercâmbio em âmbitos nacional e internacional mediante a identificação de experiências correlatas em outros países;

·         divulgar, em nível internacional, a experiência e os resultados alcançados pelo projeto que ora se propõe;

·         empreender uma ação de efetiva parceria que conduza à maior flexibilidade na gestão de processos, que facilite a criação de meios e condições voltados à agregação de valores institucionais e que contribuam para a consolidação de uma Agência moderna, flexível e competente.

Lições Aprendidas na Cooperação Técnica
	Lições Aprendidas até o momento
	Questões pendentes
	Correlação com as estratégias desenhadas

	A possibilidade da execução das ações em menor espaço de tempo, com forte impacto no processo de acreditação pelas diversas áreas demandantes. 
	Não houve
	O fortalecimento das relações mantidas à época do Projeto PA-BRA-97/028, na perspectiva da atuação da Secretaria de Vigilância em Saúde, a partir da Portaria MS nº. 1399/99 e 1172/04.

	A resolução de impasses administrativos, com um menor desperdício de esforços.
	Não houve
	Maior eficácia nos três níveis do Sistema. (Federal Estadual e Municipal).

Atuação de forma transversalizada e multidisciplinar das equipes envolvidas no Projeto.

	O intercâmbio de informações entre a Instituição, o órgão cooperante e demais parceiros, como instrumento facilitador do processo de execução do Projeto.
	Não houve
	Envolvimento dos demais parceiros no processo de consolidação do Sistema de Vigilância em Saúde.


OBS: Cumpre destacar que, conforme é do conhecimento da Agência, o projeto BRA-97/028 ainda se encontra em fase de execução, portanto não se pode pontuar aqui todas as lições que ainda serão aprendidas até o término do projeto, que se dará em dezembro de 2005.

Segunda Parte – Matriz de Resultados e Recursos do Projeto ( Project Results and Resources Framework – PRRF )
Vide Anexo II e Anexo III
Terceira Parte – Arranjos de Implementação

a) Papéis e responsabilidades institucionais que cada organismo envolvido no Projeto, assumirá:
O Projeto prevê papéis e responsabilidades pactuadas e compartilhadas entre os parceiros do Projeto.
A Secretaria de Vigilância em Saúde terá a responsabilidade de:

( manter equipe técnica permanente para a realização das funções de gestão, supervisão e monitoria do Projeto;

( promover capacitações;
( realizar supervisão e avaliação do Projeto global;

( articular com o PNUD e a ABC/MRE, visando ao desenvolvimento dos produtos e atividades previstas no Projeto;

( detalhar o plano de trabalho anual, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD, para o seu acompanhamento, bem como alimentar o processo de revisões, quando necessário;
( apoiar a identificação de demandas, por consultorias de curto e médio prazo para prover assistência técnica às atividades do Projeto;

( identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção, em colaboração com o PNUD;

( desenvolver estudos necessários à implantação, monitoria e avaliação do Projeto;

( desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

( participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos e das comissões de análise de propostas, em processos licitatórios das aquisições de bens e serviços para a execução do Projeto;

( supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

( monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso, de acordo com modelos do PNUD;

( desenvolver, em conjunto com o PNUD e a ABC/MRE, exercícios de avaliação final do Projeto;

( participar das reuniões tripartites de monitoria, revisão e avaliação do Projeto;
( propor alterações/revisões do Projeto ao PNUD, quando necessário;

( responder às auditorias internas e externas do Projeto de Cooperação Técnica, mantendo arquivo da documentação necessária;

( articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos de implementação do Projeto;
( elaborar relatórios de progresso.
Caberá ao PNUD:

( O PNUD cooperará com a SVS desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do Projeto e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.

( O PNUD ainda colocará a disposição da SVS seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos no Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

1)       Assistência no recrutamento de profissionais para atuarem no Projeto;

2)       Identificação e apoio às atividades de treinamento e viagens de estudo;

3)       Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;

4)       Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD, visando identificar e realizar intercâmbio de melhores práticas, experiências e expertise;

5)       Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 

6)       Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e 

7)       Acesso ao sistema de Sistema de Acompanhamento de Projetos - SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

( A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. 

( As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD.

( A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração da Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, em vinculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

( A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.

( Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do Banco Mundial e PNUD.

( Em temos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica. 

( Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos na sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

b) Princípios–chaves de monitoramento de progresso e avaliação de resultados do Projeto

O monitoramento e a avaliação de projetos constituem valiosos instrumentos operativos de gerência. Possibilitam, em tempo hábil, informações necessárias para orientar intervenções seguras para o sucesso dos objetivos e metas propostas. 
Prevê-se, a exemplo da primeira fase do Vigisus, a implementação do processo de monitoramento e avaliação permanente para assegurar que as ações sejam desenvolvidas de acordo com o planejado, com perdas mínimas de energia e potencialização da aprendizagem ao longo da cadeia de instituições integrantes do SUS.

O monitoramento é entendido como um instrumento que irá estimular o aprendizado das pessoas e das organizações para o desempenho dos novos papéis institucionais definidos na concepção do Sistema de Vigilância. É ele, portanto, que viabilizará a implementação e efetividade do próprio Sistema, nos moldes pretendidos, consolidando os processos de descentralização e de gestão.

Será mantida uma unidade de monitoramento dentro da Unidade de Gerência do Projeto –UGP, com o objetivo de acompanhar o desenvolvimento das ações do Projeto, identificando avanços e as dificuldades encontradas para a implementação das atividades.

O processo de avaliação permanente compreenderá tanto a avaliação de processo, como a avaliação de resultado e a de impacto. 
Todos os procedimentos de trabalho adotados, ao longo do Projeto, serão objetos de um permanente sistema de acompanhamento e avaliação, visando assegurar que esses procedimentos constituam ferramentas, que auxiliem na obtenção dos resultados do Projeto, não se tornado obstáculos burocráticos ou legais, que o afastem da realidade que pretende mudar.  A perfeita adequação entre meios e fins será fator de sucesso no desempenho do sistema proposto. A avaliação de processo fornecerá os elementos para facilitar a contínua compatibilização dos meios – processos de trabalho – aos resultados que se quer alcançar. A avaliação de processo é um indicador da eficiência do desempenho do Projeto.
A avaliação de resultados será procedida mediante verificação do grau de alcance dos objetivos e metas estabelecidos no Projeto. Assim, esta avaliação procederá à comparação entre esses resultados programados e aqueles efetivamente alcançados, ao longo da implementação do Projeto. A avaliação de resultado fornecerá indicadores de eficácia do Projeto, ou seja: indicará em que medida os objetivos propostos foram alcançados.

A avaliação de impacto fornecerá indicadores da efetividade do Projeto, ou seja: indicará qual a contribuição que os objetivos alcançados trazem para a melhoria das condições de saúde da população beneficiária e/ou para melhoria da elaboração dos planos de saúde. Em outras palavras, informará qual foi o impacto ou relevância das ações desenvolvidas sobre as condições de vida da população beneficiária e/ou no fornecimento de informações para a elaboração dos planos e programas de ação em saúde.

A avaliação será baseada na utilização de dados quantitativos e qualitativos, buscando construir indicadores com sensibilidade e precisão para captar alterações ou mudanças nas necessidades e expectativas tanto dos integrantes do Sistema de Vigilância como dos beneficiários de suas ações.
No que diz respeito aos mecanismos a serem adotados para a avaliação do Projeto, a Secretaria de Vigilância em Saúde, pactuará na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) – fórum deliberativo na área da saúde – a rede de indicadores necessários para a avaliação pretendida.

Nessa Comissão, serão estabelecidos e acordados os indicadores e suas linhas de base, utilizando-se, para tanto, os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, órgão oficial do Governo Brasileiro.

Para os casos em que o Instituto não tenha dados disponíveis, a definição da linha de base será produto de deliberação entre os entes envolvidos na execução do Projeto Vigisus II, no âmbito da Comissão, a partir de estudos e relatórios produzidos, que comprovem a pertinência e a possibilidade da linha de start.

Essa pactuação é fundamental para que as três instâncias que compõem o Sistema Único de Saúde – SUS se comprometam no alcance das metas estabelecidas no seu nível de atuação e mais que isso, tenham a clareza de que, em se tratando de um processo de construção de um Sistema de Vigilância em Saúde capaz de detectar em tempo oportuno danos e riscos à saúde, a performance de qualquer dos entes envolvidos no Sistema impactará positiva ou negativamente no alcance desse macro-objetivo.

A teia de indicadores será composta pelo nível central da SVS e pelas áreas de vigilância em saúde das 27 secretarias estaduais e das municipais de saúde envolvidas no Projeto Vigisus II. 

Ressalta-se que os indicadores a serem utilizados na avaliação desse Documento fazem parte do conjunto de indicadores a serem construídos para mensuração do Projeto Vigisus II, por isso não são aqui apresentados.

Em outras palavras: como o Documento de Projeto executa ações necessárias para o alcance de objetivos colocados no escopo do Projeto Vigisus II, a rede de indicadores do Projeto Vigisus II deve contemplar todos os indicadores possíveis para acompanhamento e monitoramento das ações, independentemente do seu executor.

De qualquer forma, adianta-se que esses índices terão de guardar conformidade com os já definidos para acompanhamento e monitoramento das Programações Pactuadas e Integradas –PPI – instrumento de programação utilizado no âmbito do Sistema Único de Saúde -, a fim de que sejam evitadas superposições e estrangulamentos no processo de acompanhamento e monitoramento das ações executadas, pelos níveis federal, estadual e municipal, dentro do SUS, o que geraria, por conseqüência, desgastes institucionais e desacreditação do processo. 

c) Compartilhamento das lições do Projeto entre as partes envolvidas

Os planos de trabalho dos diversos componentes do Projeto serão informatizados e, dessa forma, terão a sua execução monitorada, por meio de relatórios físico-financeiros, que permitirão as correções e alterações, julgadas pertinentes. Dessa forma, estabelecer-se-á um processo dinâmico de ensino-aprendizado, onde todas as questões levantadas, sejam de que ordem for, serão imediatamente regularizadas e as suas soluções oportunizadas para os demais executores, como medida de prevenção contra a ocorrência de situações da mesma natureza.
 Quarta Parte – Pré-requisitos e Obrigações 
   T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/04-048 – Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde, doravante denominado “BRA/04-048”, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto a modernização do Sistema Nacional de Vigilância em saúde, através da implementação e aperfeiçoamento da gestão das instituições de Vigilância em Saúde das 27 Unidades Federadas e Municípios participantes do Projeto VIGISUS, com ênfase  na capacitação de recursos humanos, na sistematização de informações fidedignas,  com a conseqüente consolidação de planos e programas de saúde, com vistas à   melhoria da saúde da população. Para a efetivação desse objeto, A Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, neste ato representada por seu Ministro Dr. Sérgio Umberto, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor, Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Acordo de Empréstimo nº  LN-7227-BR do Banco Mundial e do Tesouro Nacional.

Artigo 2º.

O Projeto BRA/04/048 –Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde apresenta como objetivos específicos (outcomes):

I. Área de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças Implementada;
II. Área de Vigilância Ambiental em Saúde Estruturada;
III. Área de Análise da Situação de Saúde e Vigilância  de Doenças e Agravos Não Transmissíveis Estruturada e
IV. Unidade de Gerência de Projetos Estruturada e Funcionando a Pleno Emprego.
Artigo 3º.

Principais resultados (outputs) esperados pela implementação do Projeto  BRA/04/048 – Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde .

I. 1.1 – Sistema de Informação de relevância para a vigilância e monitoramento de doenças e agravos com informações confiáveis;

II. 1.2 – Profissionais do nível federal aptos para desenvolverem suas atribuições de coordenação, regulação e avaliação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde;

III. 1.3 – Área de comunicação da Secretaria de Vigilância em Saúde Implementada e equipada;

IV. 1.4 – Profissionais de saúde dos três níveis de governo capacitados em Gerência dos Programas, desenvolvimento de ações de prevenção e controle de agravos considerados prioritários e, diagnóstico e tratamento da Febre Amarela, Dengue, Malária e Hepatites, entre outros;

V. 1.5 – Profissionais de saúde dos três níveis de governo, capacitados para a realização de diagnóstico laboratorial;
VI. 1.6 – Estados e Municípios com controle  efetivo da Tuberculose e Hanseníase implantado;
VII. 1.7 – Termos de cooperações técnico - científicos celebrados;
VIII. 1.8 - Materiais técnico científicos produzidos e divulgados;

IX. 1.9 - Materiais educativos e informativos produzidos
X. 1.10 - Fóruns para intercâmbio e divulgação de experiências exitosas no campo da epidemiologia e controle de doenças transmissíveis estabelecidos.
XI. 2.1 – Rede Nacional de laboratórios de Vigilância Ambiental em Saúde estruturada;

XII. 2.2 – Subsistemas Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde desenvolvidos e implementados;

XIII. 2.3 – Sistema de informação da Vigilância Ambiental em Saúde Desenvolvido;

XIV. 2.4 – Materiais instrucionais produzidos;

XV. 3.1 - Metodologias de análise de situação de saúde e de avaliação de impacto produzidas e avaliadas;

XVI. 3.2 – Sistemas de informação relacionados à análise de situação de saúde e Subsistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis articulados e implementados;

XVII. 3.3 – Subsistema para o Monitoramento de doenças e agravos, de fatores de risco e determinantes de saúde relevantes desenvolvido e implantado;
XVIII. 3.4 – Materiais técnicos de análises nos diversos níveis de sistema de saúde, desenvolvidos e   divulgados;;
XIX. 3.5 – Recursos humanos capacitados com relação a análise de situação de saúde e para operar o Subsistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis;
XX. 3.6 – Normas, rotinas e procedimentos dos Subsistemas Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis elaboradas e implementadas;

XXI. 4.1 – Equipe técnica da UGP/VIGISUS II treinada nos procedimentos técnicos e administrativos para execução do Projeto VIGISUS e Cooperação técnica;

XXII. 4.2 – Executores do Projeto VIGISUS II treinados em relação às normas de execução e operacionalização no Sistema de Planejamento e Informação do VIGISUS – SPIV;

XXIII. 4.3 – SPIV implantado nas unidades executoras do Projeto VIGISUS II;

XXIV. 4.4 – Coordenações e Gerências do Projeto supridas de materiais e equipamentos;

XXV. 4.5 – Programações e avaliações coordenadas e elaboradas e
XXVI. 4.6 – Sistema de monitoramento para os Componentes A  e C do Projeto VIGISUS II desenvolvido e implementado.

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. A Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, doravante denominada “SVS”, como unidade responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I.
por meio da ABC:

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
II.
por meio da SVS:

a. executar  as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços; 
d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas normas, regulamentos, políticas e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com a SVS, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos Proveniente do Tesouro Nacional e do Acordo de Empréstimo nº.  LN-7227-BR do Banco Mundial;

II. processar, por solicitação da SVS, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SVS;

IV. preparar conjuntamente com a SVS as revisões orçamentário-financeiras, assim como do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

V.  disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projeto;

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do Projeto BRA/04/048;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para seleção e contratação de Consultores e as especificações técnicas para aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/04/048, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Primeiro. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais, serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”.

Parágrafo Segundo.

Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, as solicitações para aquisição de bens móveis, contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Acordo de Empréstimo, estarão condicionadas aos termos do Acordo de Empréstimo firmado entre Governo brasileiro e Agente Financeiro Externo e aos procedimentos especiais de implementação para contrapartida nacional advinda de operações do Grupo Banco Mundial (Anexo I “SPECIAL IMPLEMENTATION PROCEDURES FOR COST SHARING DERIVED FROM WORLD BANK GROUP OPERATIONS” - ao Projeto BRA/04/048).

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

A SVS indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A SVS designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão.

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$  90.265.080,00 (noventa milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e oitenta reais), correspondente a US$ 33,681,000.00 (Trinta e três milhões, seiscentos e oitenta e um dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de fevereiro/2005. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde Nº. 10305120339940001, Unidade de Despesa 33.80.00 – Transferência ao Exterior de Custeio e 44.80.00 – Transferência ao Exterior de Capital, no valor de R$ 57.801.800,00 (cinqüenta e sete milhões, oitocentos e um mil e oitocentos reais) e R$ 38.862.670,00 (trinta e oito milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, seiscentos e setenta reais), em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No exercício de 205: R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de reais) oriundos da Contrapartida Nacional, se for o caso e, R$ 14.143.993,00 (quatorze milhões, cento e quarenta e três mil, novecentos e noventa e três reais) oriundos do Acordo de Empréstimo nº.  LN-7227-BR do Banco Mundial (e/ou Doador, se for o caso).
b) Nos exercícios de 2006 a 2008: R$ 27.966.924,00 (vinte e sete milhões, novecentos e sessenta e seis mil, novecentos e vinte e quatro reais) oriundos da Contrapartida Nacional – Federal, R$ 33.425.203,00 (trinta e três milhões, quatrocentos e vinte e cinco mil, duzentos e três reais) oriundos do Acordo de Empréstimo nº.  LN-7227-BR do Banco Mundial e R$ 728.960,00 (Setecentos e vinte e oito mil, novecentos e sessenta reais) do Programa para Eliminação da Oncocercose nas Américas - OEPA.

c) O saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no Projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória (AP).

d) O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido a projetos com número(s) e título(s) diferente(s) do Projeto, desde que o Projeto beneficiário tenha objetivo semelhante/compatível com o Plano Plurianual do Governo Federal - PPA, mediante solicitação da SVS e aprovação da ABC/MRE.

II.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no Orçamento do Projeto e nas suas revisões; 

III.
Os valores de contribuição da SVS poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e disponibilidade financeira da SVS, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos transferidos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SVS transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº. 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account;

III. Excepcionalmente, os recursos financeiros poderão ser depositados em moeda nacional, mediante aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta “UNDP Representative Real Account”, junto ao Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6; 

(a)
Eventuais ganhos ou perdas cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ou deduzidas do seu valor correspondente em US$ (dólares americanos), conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento;

V. O PNUD procederá à restituição a SVS de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da apresentação do relatório financeiro e da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SVS reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SVS.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SVS. Alterações da taxa de administração deve ser objeto de prévia discussão entre as partes signatárias do Projeto.
Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento).

Parágrafo Segundo. Em caso do Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

É de responsabilidade da SVS do Projeto, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº. 5.151, de 22 de julho de 2004 (Anexo nº. VII) e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

Parágrafo Único. No caso do Projeto financiado com recursos de operações de empréstimo do Banco Mundial, as “Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores”, bem como, as disposições específicas contidas no Acordo de Empréstimo serão também observadas.
T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.

Parágrafo Primeiro - O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto.

Parágrafo Segundo - A Agência Executora compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades.
T Í T U L O XI

Da Auditoria
Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas à SVS dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante relatórios de desembolsos mensais à agência executora.

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da/o presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SVS ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do Estado/União.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados quando autorizado pelas instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das instituições participantes.

Artigo 23.

Em toda divulgação que fizerem das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto,da SVS obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação por meio de veículos de comunicação de massa contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SVS, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/03/2009, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de Revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Agência Executora> e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.”

Quinta Parte – Contexto Legal 

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

Sexta Parte – Orçamento 

Orçamento
	
	ORÇAMENTO DO PROJETO
	

	
	
	
	
	
	US$ 1.00

	Sublinha/linha
	ANO
	TOTAL

	
	2005
	2006
	2007
	2008
	

	15.01
	1.003.500,00
	1.127.000,00
	1.105.000,00
	1.037.000,00
	4.272.500,00

	16.71
	11.500,00
	11.500,00
	14.500,00
	16.000,00
	53.500,00

	17.02
	720.000,00
	845.000,00
	670.000,00
	640.000,00
	2.875.000,00

	Linha 10
	1.735.000,00
	1.983.500,00
	1.789.500,00
	1.693.000,00
	7.201.000,00

	21.01
	1.155.000,00
	1.739.000,00
	2.679.000,00
	3.295.000,00
	8.868.000,00

	Linha 20
	1.155.000,00
	1.739.000,00
	2.679.000,00
	3.295.000,00
	8.868.000,00

	32.01
	1.432.000,00
	1.837.500,00
	1.766.500,00
	1.167.000,00
	6.203.000,00

	Linha 30
	1.432.000,00
	1.837.500,00
	1.766.500,00
	1.167.000,00
	6.203.000,00

	45.01
	62.000,00
	68.500,00
	75.500,00
	80.000,00
	286.000,00

	45.02
	2.887.000,00
	3.691.000,00
	1.667.000,00
	1.855.000,00
	10.100.000,00

	Linha 40
	2.949.000,00
	3.759.500,00
	1.742.500,00
	1.935.000,00
	10.386.000,00

	52.01
	7.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	22.000,00

	53.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	20.000,00

	Linha 50
	12.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	42.000,00

	Subtotal
	7.283.000,00
	9.329.500,00
	7.987.500,00
	8.100.000,00
	32.700.000,00

	Taxa de Adm.
	218.490,00
	279.885,00
	239.625,00
	243.000,00
	981.000,00

	TOTAL
	7.501.490,00
	9.609.385,00
	8.227.125,00
	8.343.000,00
	33.681.000,00


Cronograma de Desembolso










        US$1.00
	Mês
	ANO
	TOTAL

	
	2005
	2006
	2007
	2008
	

	Abril
	4.001.490,00
	3.109.385,00
	3.000.000,00
	3.000.000,00
	13.110.875,00

	Agosto
	3.500.000,00
	3.000.000,00
	2.727.125,00
	2.843.000,00
	12.070.125,00

	Dezembro
	3.000.000,00
	2.500.000,00
	3.000.000,00
	 
	8.500.000,00

	TOTAL
	10.501.490,00
	8.609.385,00
	8.727.125,00
	5.843.000,00
	33.681.000,00


ANEXOS

	Anexo I – Procedimentos Especiais de Implementação para Contrapartida Nacional Advinda de Operações do Grupo Banco Mundial




STANDARD WORLD BANK GROUP COST SHARING ANNEX

June 22, 2000 Update of the Version Approved 

by the UNDP and the World Bank

on February 11, 1994
Standard Annex to be used in all UNDP Project Documents which are nationally executed and are partially or totally funded by Government Cost-Sharing resources originating in World Bank Group Loans or Credits, or Technical Cooperation Grants administered by the World Bank Group.

All such Project Documents signed between the Government and UNDP will contain standard text in the Chapter “Legal Framework” as follows:

“This UNDP Project
 is (partially) funded from resources made available to the Government by the World Bank Group
 under Loan/Credit/Technical Cooperation (TC) Agreement No. 7227, 03/11/2004 (hereinafter called the World Bank Agreement), between the Government of the Federative Republic of Brazil and the World Bank Group and will be implemented in accordance with the provisions of this Project Document and the “Special Implementation Procedures” Annex I attached hereto, which is an integral part of this Project Document.”

ANNEX I:  “SPECIAL IMPLEMENTATION PROCEDURES FOR COST SHARING DERIVED ROM WORLD BANK GROUP OPERATIONS”

UNDP Project Document No.: BRA/04/048

Title: Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde

between the Government of the Federative Republic of Brazil (the Government) 

And the United Nations Development Programme (UNDP)

A.
RELATIONSHIPS BETWEEN UNDP, THE GOVERNMENT AND THE WORLD BANK GROUP

1.
The Government and UNDP have agreed to cooperate in the implementation of this UNDP Project hereinafter called the UNDP Project which is (partly) funded from resources made available to the Government by the World Bank Group under the agreement specified in the “Legal Framework” section of this Project Document. The Government has agreed that these funds will be provided to UNDP on a cost-sharing basis. The sources of financing for this Project are as follows:

	(A) The Government
	US$

	i.   From own Resources
	15,659,300.00

	ii.  From World Bank Group
	17,749,700.00

	iii. In kind (OEPA)
	272,000.00


	(B) UNDP
	US$

	i.    From own resources
	

	ii.   From Third Party
	

	iii.  In kind
	


2.
The Government shall maintain overall responsibility for the execution of the UNDP Project. In accordance with UNDP’s rules, applicable to this UNDP project, the Government is responsible for selecting the implementation procedures applicable thereto, which are the same as the implementation provisions set forth in the World Bank Agreement.

3.
The Government shall obtain the World Bank Group’s “no objection” before making any substantial changes in the UNDP Project, such as its objectives, activities, implementation arrangements, budget, etc. Simple annual budget rephasings need not be cleared with the World Bank Group, which will be informed of such changes by the Government.

4.
The Government and UNDP have agreed to designate a “National Executing Institution” as the executing agency for the UNDP Project, which shall be the same as the agency designated for the execution of the project under the World Bank Agreement, if applicable. The National Executing Agency shall have the overall responsibility for procuring UNDP Project inputs, including preparation of Terms of Reference, the processing of bid invitations and evaluations and selection of consultants. UNDP shall assist the National Executing Agency in the execution of the UNDP Project and may provide support services to it in accordance with the rules and regulations of UNDP.

B.
THE COST SHARING CONTRIBUTION

5.
The Cost Sharing Contribution as set forth in paragraph A1 of this Annex shall be utilized by the Government to defray the cost of inputs under this Project Document, [and the cost of support services relating thereto incurred by the UNDP field office]
.  The level of activities and responsibilities of UNDP as set out in this Project Document shall be dependent on receipt by UNDP of the Cost Sharing Contribution and the Government cash contribution, if any, in the amounts specified in the budget of this Project Document. All financial accounts shall be expressed in US Dollars. The category in Schedule 1 of the World Bank Loan/Credit Agreement (or the category in an analogous section of any other applicable World Bank agreement) to be drawn upon to cover the cost of each activity listed in the UNDP Project budget is also indicated either in the cost Sharing payment schedule or in the UNDP Project Budget.

6.
The systems of UNDP should have the ability to track the following:

(a) Cash Receipts – by funding source;

(b) Cash Disbursements – by category of Schedule 1 of the World Bank Loan/Credit Agreement (or the analogous section of any other applicable World Bank Agreement), project component and sub-component, funding source, type of expenditure (local vs. foreign) and geographic location (if applicable);

(c) Special Account (SA) – payments, replenishments, bank account statements and reconciliation;

(d) Actual expenditures vs. Budget;

(e) Contract expenditures and procurement management;

(f)
Performance monitoring indicators.

This should enable UNDP to provide the Government with all necessary information to prepare Project Management Reports (PMRs) in accordance with the World Bank’s Project Financial Management Manual (Exposure Draft, February 1999).

7.
The Government provides all appropriate World Bank Group project documents to UNDP, including but not limited to relevant sections of the following:  (a) the World Bank Agreement; (ii) the Project Appraisal Document (PAD); and (iii) the Project Implementation Plan.

8.
The Government may choose any of the following methods of payment 
for the Cost Sharing Contribution:


(a)
Payment by the Government from (i) its own resources or (ii) the Special Account (in the World Bank Agreement, if any); or


(b)
Direct payment by the World Bank Group upon the Government’s request (not available under PMR-based disbursement).

9.
Separate schedules of payments attached to the UNDP project budget are included for each source of cost sharing. The schedule of payments includes a realistic estimate of an appropriate amount of the advance payment for a period not exceeding six months. This estimate is based on Work Plan prepared by the Government, and agreed by the World Bank Group. This advance will be used as a revolving fund for project expenditures and will be replenished upon receipt from the Government of a request based on actual expenditures reported by UNDP. Replenishment requests should be submitted monthly, or quarterly when PMR based disbursement is used. The advance will be recovered commencing six months prior to the loan/credit/grant closing date. This information will be presented in the format set forth in the World Bank Group’s “disbursement Letter” to the World Bank Group’s borrower. 

10.
UNDP shall cover it’s administrative expenses by charging the amount (stated on budget line 158) in relation to the expenditures under this Project Document originating in the Contribution.  In accordance with UNDP rules and regulations, this amount shall be utilized by UNDP in reimbursement for support services required under this Project Document. These services may include accounting, payroll, financial reporting, computer time, secretarial and other assistance.  Any increase or decrease in the amount of the administrative costs resulting from increases or decreases in the amount of the UNDP Project will be mutually agreed by the Government and UNDP 

11.
If, for whatever reason, the amounts deposited by the Government shall be insufficient to defray the cost of the inputs agreed to under this Project Document, UNDP shall inform the Government with a view to securing additional financing. Should such further financing not be available, the assistance to be provided under this Project Document may be reduced, suspended or terminated by UNDP, after appropriate discussion with the Government and the World Bank Group.

12.
Any interest earned on the undisbursed funds received in accordance with paragraph 8 of this annex does not accrue to the project account. It reverts to UNDP’s Country Programme.

13.
Under nationally executed projects, it is the responsibility of the Government to carry out an independent audit of all funds under this Project Document.  UNDP shall make available to the Government all financial and other information that may be required in connection with such an audit. UNDP retains the right to carry out additional audits in accordance with its audit rules and practices.

14.
UNDP will make payments and record expenditures at the Official UN Rate of Exchange in effect on the date of the transaction.

C.
PROCUREMENT OF GOODS AND SERVICES

15.
The Government has agreed to carry out all procurement activities required for the execution of the World Bank cost shared portion of the UNDP Project in accordance with the provisions of the World Bank Agreement, the World Bank Guidelines on the “Selection and Employment of Consultants” and “Procurement”, as applicable. World Bank standard bidding documents will be used. However, UNDP standard documents may be used in all cases where World Bank documents do not exist, subject to the World Bank Group’s Agreement. Contracting and Procurement steps are set forth in the attached tables. The contracts to be signed by UNDP will include special additional clauses agreed with the Bank to preserve UNDP special legal status.

16.
UNDP shall not provide support services with respect to the contracting of consultants, placing of goods orders or making related payments without the specific agreement of the National Executing Agency. The National Executing Agency will not request UNDP’s support without having obtained the World Bank Group’s “no objection”, when required under the World Bank Agreement.

17.
All consultants will report to and will be supervised by officials designated by the National Executing Agency. In the case of unsatisfactory performance by any consultant, the Government and UNDP shall carry out consultations on the matter. The Government is responsible to carry out consultations with the World Bank Group on the matter and on contemplated action, if any, in respect thereto.

D.
GOODS

18.
Equipment, supplies, and other property (the goods) financed from the contribution shall be adequately insured at all times and the ownership thereof shall vest in UNDP until delivery and/or installation at the Project site. Transfer of ownership to the government will be made ensuring that:  (a) all such goods shall be used exclusively in support of the Project under the World Bank Agreement during its implementation and thereafter be retained by the respective beneficiary agency; and (b) the Government assumes full responsibility of the maintenance of such goods and the provision of adequate insurance. 

19.
Procurement Plan. The National Executing Agency with the assistance of UNDP will prepare a procurement plan for the project, agreed by the Government and covering as a minimum the next year. The plan will be updated every six months on a rolling basis and submitted to the World Bank Group by the Government for approval. This plan should include: a list of contracts to be procured; estimated contract costs; schedule for bidding; and method of procurement or selection of the consultants.

20.
Post-Procurement Review and Procurement Audits. Each contract for goods and services not subject to prior review by the Bank as stipulated in the World Bank Agreement will be subject to examination by sampling by auditors selected by the World Bank and by Bank Group supervision missions. The National Executing Agency, with the assistance of UNDP, shall, in a timely manner, make available to the auditors all information that may be required in connection with such an audit. To facilitate procurement supervision, review and procurement auditing, UNDP and the National Executing Agency will keep records of all procurement activities. These records will include: (i) public notices of bidding opportunities; (ii) bidding documents and addenda; (iii) bid opening information; (iv) bid evaluation reports; (v) formal appeals by bidders and outcomes; (iv) signed contract documents and addenda and amendments; (vii) records on claims and dispute resolutions; (viii) records of time taken to complete key steps in the process.

E.
REVIEW

21.
The UNDP Project shall be subject to a review process at least once a year for long-term projects. The government shall invite the World Bank Group to participate. The Government shall invite UNDP to participate in the review process of the World Bank Project of which UNDP project forms part.

F.
COMPLETION

22.
UNDP shall return to the Loan or Credit or Technical Cooperation  account, prior to the closing date specified in the World Bank Agreement, any unutilized funds out of payments that were made from the Loan/Credit Technical Cooperation account. The Government will inform UNDP of any extension to the closing date agreed to by the World Bank Group.

G.
TERMINATION

23.
This Project Document shall cease to be in force thirty days after either of the parties may have given notice in writing to the other party of the decision to terminate the agreement. The Government shall consult with the World Bank Group prior to giving any termination notice, or immediately after receiving any notice from the UNDP, as the case may be.

Introduction

UNDP Cost Sharing (CS) Project Documents shall be signed by the UNDP Resident Representative.


The respective responsibilities and average lapse times for contracting consultants and procuring equipment are set forth in the following tables.

Table 1

Individual Consultants (International)


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging individual consultants shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]:

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time To Take Action (Working Days)

	X
	
	Preparation of Terms of Reference
	2

	
	X
	Review/revision of Terms of Reference 
	3

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to TOR
	5

	X
	
	Preparation of proposed shortlist (if required)
	5

	X
	
	Approval of shortlist
	2

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to shortlist
	5

	X
	X
	Selection of consultants
	10

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to selection
	5

	X
	X
	Contract Negotiation
	1

	X
	X
	Contract Signing
	2

	X
	X
	Contract administration, including travel authorization/arrangements
	Continuous

	X
	X
	Technical supervision of consultants
	Continuous

	X
	X
	Evaluation of work-progress
	Continuous

	X
	X
	Review/approval of final report
	2

	X
	X
	Payment
	2

	
	
	Contract Signing
	

	X
	
	Financial Monitoring Report preparation (FMR)
	90


TABLE 2
Individual Consultants (National)

The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging individual consultants shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]:

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	X
	
	Preparation of Terms of Reference
	2

	
	X
	Review/revision of Terms of Reference 
	3

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to TOR
	5

	X
	
	Preparation of proposed shortlist (if required)
	5

	X
	
	Approval of shortlist
	2

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to shortlist
	5

	X
	X
	Selection of consultants
	10

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to selection
	5

	X
	X
	Contract Negotiation
	1

	X
	X
	Contract Signing
	2

	X
	X
	Contract administration, including travel authorization/arrangements
	Continuous

	X
	X
	Technical supervision of consultants
	Continuous

	X
	
	Evaluation of work-progress
	Continuous

	X
	X
	Review/approval of final report
	2

	X
	X
	Payment
	2

	
	
	Contract Signing
	

	X
	
	Financial Monitoring Report preparation (FMR)
	90


TABLE 3
Consulting Firms


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to engaging consulting firms shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	
	
	Preparation of Terms of Reference
	5

	
	X
	Review/revision of Terms of Reference 
	5

	X
	
	Secure World Bank's "no objection" to Terms of Reference
	5

	X
	
	Advertising (if required)
	14

	
	
	Pre-qualification (if required)
	

	X
	
	Preparation of proposed shortlist 
	5

	X
	
	Approval of shortlist
	2

	X
	
	Securing World Bank's "no objection" to shortlist
	5

	X
	X
	Preparation of RFP
/
	2

	X
	
	Securing Bank’s “no objection” to RFP
	5

	X
	X
	Evaluation of proposals
	5

	X
	
	Securing Bank’s “no objection” to evaluation report(s) and recommended award
	5

	X
	X
	Contract Negotiation
	1

	X
	
	Securing the World Bank's "no objection" to negotiated contract
	5

	X
	X
	Award of contract
	1

	X
	X
	Contract administration
	Continuous

	X
	X
	Technical supervision and evaluation
	Continuous

	X
	X
	Payment to consultants
	Following contract

	X
	
	FMR Report preparation
	90


TABLE 4
Procurement of Goods


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to procuring goods shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	X
	
	Preparation of list of goods to be procured
	5

	X
	
	Preparation of detailed specifications
	5

	X
	X
	Finalization of specifications
	2

	
	
	Secure World Bank's "no objection" to specs
	

	X
	X
	Preparation of bidding documents (including specs)
	2

	X
	X
	Review/Revision of bidding documents
	1

	X
	
	Securing the World Bank’s “no objection” to bidding documents
	5

	
	X
	Advertising (if required)
	Until 45

	
	
	Pre-qualification (if required)
	

	
	
	If pre-qualification: preparation of proposed shortlist
	

	
	
	If pre-qualification: approval of shortlist
	

	
	
	If pre-qualification: concurrence with approved shortlist
	

	
	
	If pre-qualification: securing World Bank’s “no objection” to shortlist
	

	
	X
	Issuing bidding documents
	1

	X
	
	Evaluation of bids
	5

	X
	
	Recommendation for award
	1

	X
	
	Concurrence with recommendation
	1

	X
	
	Securing World Bank’s “no objection” to award
	5

	
	X
	Award of contract
	1

	X
	X
	Contract preparation, negotiation and signing
	3

	X
	X
	Placing purchase order 
	2

	X
	
	Inspection and shipment
	Following Contract

	X
	
	Customs clearance
	Following Contract

	X
	
	Receipt and acceptance of equipment
	Following Contract

	X
	X
	Payment to supplier
	Following Contract

	X
	
	FMR Report preparation
	90


TABLE 5

Training Activities


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to conducting training activities shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	X
	
	Preparation of training plan 
	5

	
	
	Securing World Bank's "no objection" to plan
	

	X
	
	Designing requirements for specific training
	2

	X
	
	Selection of candidates
	15

	
	
	Securing World Bank's "no objection" to candidates
	

	
	
	Confirming language abilities of candidates (if required)
	

	X
	
	Identification of appropriate programs
	5

	
	
	Placement
	

	X
	X
	Travel arrangements
	10

	X
	X
	Financial arrangements for trainees and institutions 
	10

	X
	X
	Monitoring of performance 
	Continuous

	X
	X
	Logistical support and insurance
	Continuous


TABLE 6

Financial Administration


The responsibilities of the National Executing Agency and UNDP with respect to accounting and financial administration of the Project shall be as follows [MARK THE GOVERNMENT OR UNDP COLUMN AS APPROPRIATE]: 

	Government
	UNDP
	Activity
	Average Lapse Time

To Take Action

(Working Days)

	X
	
	Preparation of Annual Workplan on which project budget is based
	45

	X
	
	Securing World Bank's "no objection" to Annual Workplan
	5

	X
	
	Preparation and Issuance of Loan Withdrawal Application, with PMR (if applicable)
	5

	X
	X
	Maintenance of separate ledger account for project funds
	Continuous

	X
	X
	Annual Review of progress against workplan and agreement on necessary budget revisions
	15

	X
	
	Request World Bank's "no objection" to project document amendments including substantive budget revisions
	5

	X
	X
	Preparation of annual financial statements for presentation to auditors
	15

	X
	X
	Audited statements
	15

	X
	
	Final audit report
	10

	X
	X
	Closure of accounts and return of unspent balance to loan account
	10


CHECKLIST

UNDP WORLD BANK LOAN

FINANCED COST SHARING ARRANGEMENTS (CSAs)

UNDER NATIONAL EXECUTION
I.
BACKGROUND

1.
The issues set forth below have required clarification during the first years of implementation of the Standard Annex to UNDP Nationally Executed Cost Sharing Project Documents agreed between the Bank and UNDP in February 1994.  This Checklist is intended to provide guidance to UNDP Country Office staff and Bank Task Managers TM(s). It has been agreed in its current form by UNDP and the Bank'.

2.
In accordance with UNDP rules, the Government is responsible for selecting the implementation procedures applicable to Nationally Executed Cost Sharing Projects. Those procedures are the same as the implementation provisions set forth in the Bank loan agreement, as indicated in paragraph 2 of the Cost Sharing Annex. This is the basis for the Standard Cost Sharing Annex and this Checklist.

II. 
APPROVAL OF CSA DOCUMENTS

3.
The Bank’s and UNDP’s policy is that the use of UNDP to support  borrowers to ensure efficiency and transparency in the management and implementation of projects should reinforce the development of  capacity in the borrower’s National Executing bodies  and, thereby, reduce the dependence on such support over time.  Consequently when UNDP’s support is requested by Government, UNDP’s intervention will include capacity development measures for the relevant National Executing bodies, including benchmarks and indicators to assess progress according to an agreed capacity monitoring plan. .

4.
CSAs are acceptable to the Bank on a sole source basis if either: (a) upon the Government’s request, the Bank agrees that provisions of paragraphs 3.9 and 3.13 of the Bank’s “Guidelines: Selection and Employment of Consultants by World Bank Borrowers” (January 1997, revised September 1997, revised September 1997 and January 1999; the “Consultant Guidelines”) have been complied with; or (b;UNDP services are paid for with proceeds other than from the World Bank loan.  

5.
Future Projects and Projects under Preparation: the decision to retain UNDP to support the borrower in implementing the project will be taken on a case by case basis, based on the sole source criteria set forth in the Consultant Guidelines mentioned above. The participation of UNDP in project implementation will be justified in the Bank’s appraisal document and the degree of its participation will also be described. The appraisal document should identify the reasons for using UNDP and propose how to create the local institutional capacity to avoid perpetuating such use. The actions proposed to create local institutional capacity could be included in the project or in the Country Assistance Strategy (CAS) dialog between the Bank and the Government. This would apply to future projects.

6.
Ongoing Projects: In the case of ongoing projects and projects in advanced stage of preparation, UNDP can be retained to support the borrower in implementing the project under the same conditions as set forth in para. 4 above, i.e. in cases where UNDP is the only organization that can offer the services needed for that specific case; in cases of emergencies; in cases where the assignment is very small (under $100,000); or when the borrower wishes to finance the cost associated with UNDP (their overhead). 

7.
CSA Project Documents should be amended as needed to ensure consistency between the standard UNDP text and the CSA Annex. The Annex in turn assures consistency between the UNDP CSA Project Document and the Loan Agreement.

8.
When there is a possibility that the Government may wish to replace UNDP grant financing with a Government Cost Sharing Contribution from a Bank operation, Bank procurement procedures should be followed by the Government to ensure eligibility for subsequent Bank reimbursement.

9.
Borrower requests for cost sharing arrangements for the sole purpose of avoiding taxes are unacceptable to UNDP and to the Bank.

III. 
CONTRACTING OF CONSULTANTS (Cost Sharing Annex; Para 15)

10.
The Bank's applicable Standard  Request for Proposals for consultant services  is mandatory for all contracts with consulting firms whenever competitive selection procedures are used. To the extent other mandatory forms for smaller contracts with firms are developed by the Bank they too must be used with the agreement of the Bank. In the absence of such mandatory forms, UNDP or other contract forms acceptable to the Bank may be used. It is expected that non-mandatory model contract forms will be developed by the Bank for individual consultants. The contracts to be signed by UNDP will include special additional clauses agreed with the Bank to preserve UNDP special legal status.

11.
When UNDP's Standard Consultant Contract is used, most references to the UNDP Resident Representative, such as in the “Recision” clause, should be eliminated and replaced with the government executing agency, which is substantively responsible for the project implementation.

12.
The UNDP will not process contracts on behalf of the government executing agencies without a copy of the Bank's "no objection" when this is required.  The Bank will send its "no objection" to the government executing agency with a simultaneous copy to UNDP to expedite the contracting process. No additional reviews by the UNDP Country Office are needed. However, if the salary proposed for a local consultant is significantly out of line with UNDP's local fee scales, or any other issue requires clarification, the UNDP will bring this to the attention of the government and the Bank preferably by phone and preferably prior to the giving of the Bank's “no objection”.

13.
With respect to international consultants it is noted that the costs of some consulting firms and individuals may be relatively high when compared to fees normally acceptable under UNDP procurement guidelines. Such high fees do not necessarily preclude the Bank's approval, provided the consultants have been selected for an assignment on the basis of technical merit. However, if UNDP has concerns about such fees, the Bank should be consulted.

14.
Most Loan Agreements establish a threshold for the hiring of consultants below which the Bank's “no objection” need not be sought by the borrower. UNDP's role when the Bank's "no objection" is not required should be established prior to signing the Cost Sharing Document. If the borrower agrees that UNDP's usual contract review procedures will be followed, this should be explicitly stated in the table attached to the CSA Annex. UNDP approvals should be carried out as expeditiously as possible.  For contracts below the threshold for the Bank's review which the Government wishes to be processed by UNDP, the borrower remains obligated to absorb the cost from its own resources if the contract is later declared ineligible for financing by the Bank.

15.
Whenever the Bank's "no objection" has been given, in accordance with UNDP's rules applicable to national execution, it is not mandatory for the UNDP Country Office to submit the same contract for review by either the UNDP Country Office Contracts Committee (contracts between $30,000 and $100,000) or the Contracts Committee at UNDP Headquarters (contracts over $100,000).

16.
Contracts of more than one year maybe signed since UNDP's Directive

UNDP/PROG/93/5 of December 17, 1993 does not apply when the Government as Executing Agency is involved in the selection of goods and services.

IV. PROCUREMENT OF GOODS(Cost Sharing Annex, Para 18

17.
The method of purchase of goods, including contract value thresholds, specified in the Loan Agreement (e.g. ICB, LB, NCB) shall be followed. The Bank's standard bidding documents and standard bidding documents for national competitive bidding agreed between the Bank and Borrowers must be used where they exist.
 . The contracts to be signed by UNDP will include special additional clauses agreed with the Bank to preserve UNDP special legal status.

18.
When the borrower requires UNDP's assistance in drawing up technical specifications, research on alternative specifications, or verification of compatibility of various types of equipment, the UNDP Country Office may request external assistance if the technical expertise does not exist in the Country Office.

19.
Whenever the Bank's “no objection” has been given, in accordance with UNDP's rules applicable to national execution, it is not mandatory for the UNDP Country Office to submit the same proposal to the local Contracts Committee or to the Contracts Committee at UNDP Headquarters. Loan Agreements generally provide monetary contract thresholds below which Bank prior review of procurement of goods is not required. These thresholds vary widely from operation to operation. It should be determined prior to CSA signing whether the government wishes the UNDP Country Office to review such equipment purchase requests. For procurement of goods below the threshold for Bank review, the borrower remains obligated to absorb the cost from its own resources if the item purchased is later declared ineligible for financing by the Bank.

V.
WORKS

20.
The principles stated above for contracting of consultants and procurement of equipment apply equally to works.

VI. 
UNDP CSA BUDGET

21.
Relevant allocations in Schedule 1 to the Loan Agreement should be translated into the UNDP budget format covering individual consultants, consulting firms, goods and training. It is understood that the UNDP budget breakdown, particularly at the inception of the project, is an estimate that will need to be adjusted when consultants are actually identified and recruited.  UNDP will process expeditiously consultant recruitment and goods purchase at the request of the government executing agency, under advanced authorization if necessary, and will revise the budget subsequently, as required.

22.
The UNDP overhead administrative expenses (para 10 of the CSA Annex) is based on a percentage, normally 3 to 5% of the total project cost, depending on the cost to UNDP to provide the support services requested, but it may also be combined with a flat charge to cover specialized expertise added on an ad hoc basis to local Country Office staff. A detailed breakdown of the overhead is not necessary
. These costs may be covered from the loan proceeds (if the World Bank Loan Agreement so allows) or from the Government's counterpart contribution to the project

VII. 
DISBURSEMENT (Cost Sharing Annex, Para 5-12)

23.
For cases where the World Bank Loan Agreement allows the use of Statements of Expenditure (SOE) current Bank procedures establish that the SOE limits normally be equal to the Bank's prior review thresholds, and both are stipulated in the Loan Agreement. For contracts requiring the Bank's prior review, disbursement should not commence until the Bank has received one  conformed copy of the signed contract and the contract information has been duly entered in the Bank's MIS.

24.
The percentages of financing stipulated in Schedule I of the Loan Agreement to be shared between the Bank loan and the Government's counterpart contribution (or third party contribution) are applicable to each individual payment. The UNDP Country Office should pay particular attention to expenditures for which loan financing is below 100% to ensure that counterpart funds are available at the time of payment
. For purposes of paragraph 5 of the standard CSA Annex, the UNDP CSA Document Budget should include a table cross referencing the categories in the table in Schedule 1 to the Loan Agreement with each line in the UNDP budget.

25.
The Bank does not finance local taxes. When the Bank finances 100% of a local expenditure, it is the obligation of the borrower (with assistance of the UNDP Country Office) to net out taxes if these are identifiable. It would be helpful, in this connection, if the CSA budget or Cost Sharing Annex were to incorporate specific data on counterpart funding to facilitate the review of draft CSAs  and ensure that payments made during implementation are eligible for financing under the loan.

26.
Bank TMs, the borrower, and the UNDP Country Office staff should carefully scrutinize disbursement projections in the Project Appraisal Document  (or updated versions thereof) when preparing draft CSAs. The "up to six month" advance to UNDP mentioned in the Cost Sharing Annex has been applied in some cases regardless of the actual need for the loan funds. Since the borrower pays interest on loan funds from the time they an disbursed from the project account, it is important that the projections be realistic.

27.
Disbursements during the grace period, usually four months following the loan closing date, are permitted for goods, works and services delivered on or before the closing date. Since UNDP would operate only with the advance of funds, UNDP should ensure that no payments are made for expenditures incurred after the closing date. Special attention should be paid to the last transactions that could cause the borrower to incur expenditures inadvertently which are ineligible for financing. In those cases an extension of the closing date must be granted by the Bank before the Bank could recognize the expenditures.

VIII.
AUDIT (Cost Sharing Annex, Para. 13)

28.
CSAs are subject to UNDP's audit requirements as well as the Bank's. Until unified Audit TOR are developed covering both the Bank's and UNDP's needs, and in order to contain costs, it is recommended that the auditor selected by the government and agreed by the Bank be given the TOR covering the needs of both organizations and asked to combine them in one report. The minimum requirements of UNDP and the Bank will thus be met. It is understood that each organization will receive some information it does not need.

29.
Auditors usually require original documents (e.g. invoices). However, the UNDP Country Office is to make available copies of documentation to the Government Executing Agency. If the auditors do not accept such copies, original documents may be made available to the Government's auditors at the UNDP Country Office.  The audits should be carried out in accordance with the timing required in the World Bank loan agreement, normally four to six months following the close of the borrower's fiscal year. The cost of the audit may be covered either from the loan (if specified in the loan agreement) or from the government's counterpart funds. The source of funding should be established at the outset of the project.

30.
UNDP will retain all records (contracts, orders, invoices, bills, receipts and other documents) evidencing expenditures with respect to which withdrawals from the loan account were made on the basis of Statements of Expenditure (SOEs) or Project Management Reports (PMRs) until at least one year after the Bank has received the audit report for the fiscal year in which the last withdrawal from the Loan Account or payment out of the Special Account was made.

IX.
GENERAL

31.
UNDP will provide Bank staff upon reasonable request with access to all information, documents and other materials in UNDP's possession required to permit compliance with supervision obligations entered into pursuant to Article IX of the Bank's General Conditions Applicable to Loan and Guarantee Agreements which forms part of the loan agreement.

X.
RECOMMENDATIONS

32.
When the volume of CSAs warrants, UNDP Country Offices should make specific staff available to be dedicated to administration of Bank financed CSAs. Such staff should be specially trained in Bank contracting, procurement, disbursement and audit requirements, and should be familiar with Bank Loan Agreements, particularly as they relate to the UNDP CSA.

33.
In order to expedite project implementation, Bank TMs should review the UNDP project work plan and procurement planning for the next 6-12 months during supervision missions. This should be done jointly with the borrower and UNDP. To the extent possible TMs in the field should: (a) approve TOR for procurement below the established threshold; (b) comment on TOR for procurement above the threshold, consultant's CVs, short lists of firms, draft contracts etc., and include relevant recommendations in the mission's aide-memoire; and (c) arrange with the government for transmittal to UNDP of relevant mission aide memoire.

34.
UNDP Country Offices should obtain for each CSA: (a) the Loan Agreement and any amendments thereto; (b) Project Appraisal Document; and (c) the Disbursement Letter. UNDP should also have copies of the Bank's standard Disbursement Manual, Guidelines for Contracting Consultants and Procuring Equipment, Mandatory Contract Forms and Bidding Documents, Terms of Reference for the Audit of Bank Operations, and the Implementation Handbook for the Loan Administration Change Initiative (LACI) of September 1998.

	Anexo II – Matriz de Resultados e Recursos do Projeto - PRRF


	Intended Outcome (SRF): Meta 2 - Promoção da Governança Democrática
	
	
	
	
	
	
	
	

	Outcome Indicator (SRF, including baseline and target):  Linha de Serviço 2.7 - Reforma da administração pública e anti-corrupção
	
	
	
	
	

	SAS anf TTF Service Line (if applicable): Resultado Central - Quadros referenciais intitucionais/legal/de políticas estabelecidos para promover e reforçar a responsabilidade fiscal e
	
	

	a integridade no serviço público
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Partnership Strategy: Resultado da Programação do País - Igualdade e eficiência na pretação de serviço públicos melhoradas.
	
	
	
	
	
	

	Project Title and Number: Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde - BRA/04-048
	
	
	
	
	
	
	

	ANEXO II - MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO

	(Project Results and Resources Framework - PRRF)

	
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resultados do Produto
	Indicadores de 
Resultados
	Descrição dos Produtos
(output statement)
	Metas dos Produtos
(output targets)
	Insumos
	Recursos 

	
	
	
	
	Descrição dos Insumos
	Componente Orçamentário 
	Fonte 1 (BIRD)
	Fonte 2 (GOV)
	Fonte 3 (OEPA)
	Valor (US$)
	Total por Produto (US$)

	1. - Área de Vigilância epidemiológica e de controle de doenças transmissíveis implementada
	  1- Revisão da Portaria de estruturação da Vigilância Epidemiológica.  *                2-*Relatórios técnicos da Secretaria de Vigilância em saúde,sobre os agravos e doenças transmissíveis.     Meios de verificação.

1- Publicação da Nova Portaria de estruturação da Vigilância epidemiológica.

2 - relatórios técnicos de avaliação
	1.1 - Sistema de informação de relevância  para a vigilância e monitoramento de doenças e agravos com informações confiáveis.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	96.000,00
	64.000,00
	 
	160.000,00
	 

	
	
	
	Revisão do banco de dados de pelo menos 1 subsistema de informação  e aquisição de equipamentos
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	15.000,00
	15.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	114.000,00
	76.000,00
	0,00
	190.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.1    ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	249.000,00
	171.000,00
	 
	420.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	96.000,00
	64.000,00
	 
	160.000,00
	 

	
	
	
	Revisão do banco de dados de outro subsistema de informação e manutenção do ano anterior e aquisição de equipamentos.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	10.000,00
	10.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	78.000,00
	52.000,00
	0,00
	130.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.1    ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	208.000,00
	142.000,00
	 
	350.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	78.000,00
	52.000,00
	 
	130.000,00
	 

	
	
	
	Revisão do banco de dados do terceiro subsistema de informação e manutenção dos outros dois revisados nos anos  anteriores e aquisição de equipamentos.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	10.000,00
	10.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	78.000,00
	52.000,00
	0,00
	130.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.1 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	190.000,00
	130.000,00
	 
	320.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	78.000,00
	52.000,00
	 
	130.000,00
	 

	
	
	
	Manutenção dos 3 Subsistemas que compõe o Sistema de informações de Vigilâmcia epidemiológica e aquisição de equipamentos.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	10.000,00
	10.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	78.000,00
	52.000,00
	0,00
	130.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.1 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	190.000,00
	130.000,00
	 
	320.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 1.1
	 
	 
	837.000,00
	573.000,00
	 
	1.410.000,00
	1.410.000,00

	
	
	1.2 - Profissionais do nivel federal aptos para desenvolverem suas atribuições de coordenação, regulação e avaliação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	123.000,00
	82.000,00
	 
	205.000,00
	 

	
	
	
	110 profissionais capacitados
	 
	20
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	115.000,00
	115.000,00
	 
	230.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.2 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	298.000,00
	237.000,00
	 
	535.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	111.000,00
	74.000,00
	 
	185.000,00
	 

	
	
	
	120 -profissionais capacitados
	 
	20
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	135.000,00
	135.000,00
	 
	270.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.2 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	306.000,00
	249.000,00
	 
	555.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	105.000,00
	70.000,00
	 
	175.000,00
	 

	
	
	
	120 profissionais capacitados
	 
	20
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	115.000,00
	115.000,00
	 
	230.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.2 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	280.000,00
	225.000,00
	 
	505.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	105.000,00
	70.000,00
	 
	175.000,00
	 

	
	
	
	140- profissionais capacitados
	 
	20
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	135.000,00
	135.000,00
	 
	270.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.2 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	300.000,00
	245.000,00
	 
	545.000,00
	 

	 
	
	 
	Subtotal 1.2
	 
	 
	1.184.000,00
	956.000,00
	 
	2.140.000,00
	2.140.000,00

	 
	
	1.3 - Área de comunicação da  Secretaria de Vigilância em Saúde implementada e equipada.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	120.000,00
	80.000,00
	 
	200.000,00
	 

	
	
	
	7 kits de equipamentos para sala de vídeo conferênca
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	240.000,00
	160.000,00
	 
	400.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.3 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	360.000,00
	240.000,00
	 
	600.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	120.000,00
	80.000,00
	 
	200.000,00
	 

	
	
	
	7 kits de equipamentos para sala de vídeo conferênca
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	240.000,00
	160.000,00
	 
	400.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.3 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	360.000,00
	240.000,00
	 
	600.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	120.000,00
	80.000,00
	 
	200.000,00
	 

	
	
	
	7 kits de equipamentos para sala de vídeo conferênca
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	252.000,00
	168.000,00
	 
	420.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.3 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	372.000,00
	248.000,00
	 
	620.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	120.000,00
	80.000,00
	 
	200.000,00
	 

	
	
	
	7 kits de equipamentos para sala de vídeo conferênca
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	240.000,00
	160.000,00
	 
	400.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.3 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	360.000,00
	240.000,00
	 
	600.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 1.3
	 
	 
	1.452.000,00
	968.000,00
	 
	2.420.000,00
	2.420.000,00

	
	
	1.4 - Profissionais de saúde dos três níveis de governo capacitados  em Gerência dos Programas, desenvolvimento de ações de prevenção e controle de agravos considerados prioritários e, diagnóstico e tratamento da Febre Amarela, Dengue,Malária e Hepatites,  entre outros. 
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	200 profissionais capacitados
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	112.500,00
	112.500,00
	 
	225.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.4 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	112.500,00
	112.500,00
	 
	225.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	250 profissioais capacitados
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	150.000,00
	150.000,00
	 
	300.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.4 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	150.000,00
	150.000,00
	 
	300.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	180 profissionais capacitados
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	145.000,00
	145.000,00
	 
	290.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.4 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	145.000,00
	145.000,00
	 
	290.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	100 profissionais capacitados
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	72.500,00
	72.500,00
	 
	145.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.4 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	72.500,00
	72.500,00
	 
	145.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 1.4
	 
	 
	480.000,00
	480.000,00
	 
	960.000,00
	960.000,00

	 
	 
	1.5 - Profissionais de saúde, dos três níveis de governo, capacitados para a realização de diagnóstico  laboratorial.
	Ano 1 - (2005)               300 profissionais capacitados e equipamentos de laboratório adquiros.
	 
	10
	 
	 
	 
	0,00
	 

	
	 
	
	300 profissionais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	capacitados e equipa-
	 
	20
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	 
	
	mentos de laboratório
	 
	30
	75.000,00
	75.000,00
	 
	150.000,00
	 

	
	 
	
	adquiridos
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 

	
	 
	
	 
	 
	40
	725.000,00
	725000
	 
	1.450.000,00
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.5 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	860.000,00
	840.000,00
	 
	1.700.000,00
	 

	
	 
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	 
	 
	 
	0,00
	 

	
	 
	
	450 profissionais capacitados e equipamentos de laboratórios adquiridos.
	 
	20
	153.000,00
	102.000,00
	 
	255.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	187.500,00
	187.500,00
	 
	375.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	1.015.000,00
	1.015.000,00
	 
	2.030.000,00
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.5 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	1.355.500,00
	1.304.500,00
	 
	2.660.000,00
	 

	
	 
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	 
	 
	 
	0,00
	 

	
	 
	
	300 profissionais capacitados e equipamentos de laboratórios adquiridos.
	 
	20
	84.000,00
	56.000,00
	 
	140.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	240.000,00
	240.000,00
	 
	480.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	560.000,00
	560.000,00
	 
	1.120.000,00
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.5 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	884.000,00
	856.000,00
	 
	1.740.000,00
	 

	
	 
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	 
	 
	 
	0,00
	 

	
	 
	
	350 profissionais capacitados e equipamentos de laboratórios adquiridos.
	 
	20
	72.000,00
	48.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	65.000,00
	65.000,00
	 
	130.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	795.000,00
	795.000,00
	 
	1.590.000,00
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.5 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	932.000,00
	908.000,00
	 
	1.840.000,00
	 

	
	 
	 
	Subtotal 1.5
	 
	 
	4.031.500,00
	3.908.500,00
	 
	7.940.000,00
	7.940.000,00

	
	 
	1.6 - Estados e Municipios com controle efetivo da Tuberculose e Hanseníase implantado.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	66.000,00
	44.000,00
	 
	110.000,00
	 

	
	 
	
	Realização de 5 cursos/  oficinas  e 3 reunioes técnicas 
	 
	20
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	20.000,00
	20.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.6 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	128.000,00
	92.000,00
	 
	220.000,00
	 

	
	 
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	66.000,00
	44.000,00
	 
	110.000,00
	 

	
	 
	
	Realização de 5 cursos/  oficinas e   4 reuniões técnicas
	 
	20
	54.000,00
	36.000,00
	 
	90.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	20.000,00
	20.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.6 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	140.000,00
	100.000,00
	 
	240.000,00
	 

	
	 
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	66.000,00
	44.000,00
	 
	110.000,00
	 

	
	 
	
	Realização de 5 cursos/  oficinas e 2 reuniões técnicas 
	 
	20
	54.000,00
	36.000,00
	 
	90.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.6 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	120.000,00
	80.000,00
	 
	200.000,00
	 

	
	 
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	57.000,00
	38.000,00
	 
	95.000,00
	 

	
	 
	
	Realização de 5 cursos e 1 seminário nacional   
	 
	20
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	 
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	Subtotal - Produto 1.6 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	 
	
	
	 
	 
	99.000,00
	66.000,00
	 
	165.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 1.6
	 
	 
	487.000,00
	338.000,00
	 
	825.000,00
	825.000,00

	 
	 
	1.7-Termos de Cooperações técnico - científicos cebrados. 
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	45.000,00
	30.000,00
	 
	75.000,00
	 

	
	
	
	Efetivar 1 contrato com CDC/ATLANTA e 2 contratos com centros colaboradores
	 
	20
	168.000,00
	112.000,00
	34.000,00
	314.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	6.000,00
	6.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	25.000,00
	25.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.7 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	213.000,00
	142.000,00
	65.000,00
	420.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	54.000,00
	36.000,00
	 
	90.000,00
	 

	
	
	
	Manutenção do contrato do CDC e 2 contratos com centros colaboradores 
	 
	20
	186.000,00
	124.000,00
	35.000,00
	345.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	6.500,00
	6.500,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	29.500,00
	29.500,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.7 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	240.000,00
	160.000,00
	71.000,00
	471.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	54.000,00
	36.000,00
	 
	90.000,00
	 

	
	
	
	Manutenção do contrato do CDC e de 3  contratos com centros colaboradores 
	 
	20
	216.000,00
	144.000,00
	35.000,00
	395.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	6.500,00
	6.500,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	29.500,00
	29.500,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.7 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	270.000,00
	180.000,00
	71.000,00
	521.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	45.000,00
	30.000,00
	 
	75.000,00
	 

	
	
	
	Manutenção do contrato do CDC e de 2 contratos com centros colaboradores 
	 
	20
	198.000,00
	132.000,00
	34.000,00
	364.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	6.000,00
	6.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	25.000,00
	25.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.7 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	243.000,00
	162.000,00
	65.000,00
	470.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 1.7
	 
	 
	966.000,00
	644.000,00
	272.000,00
	1.882.000,00
	1.882.000,00

	
	
	1.8 - Materiais técnico científicos produzidos e divulgados.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	Elaboração de 6 manuais técnicos com tiragem de 8.000exemplares em média
	 
	20
	72.000,00
	48.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.8 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	90.000,00
	60.000,00
	 
	150.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	Elaboração de 9 manuais técnicos com tiragem de 8.000exemplares em média
	 
	20
	90.000,00
	60.000,00
	 
	150.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.8 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	108.000,00
	72.000,00
	 
	180.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	Elaboração de 9 manuais técnicos com tiragem de 8.000exemplares em média
	 
	20
	90.000,00
	60.000,00
	 
	150.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.8 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	108.000,00
	72.000,00
	 
	180.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	Elaboração de 6 manuais técnicos com tiragem de 8.000exemplares em média
	 
	20
	72.000,00
	48.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.8 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	90.000,00
	60.000,00
	 
	150.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 1.8
	 
	 
	396.000,00
	264.000,00
	 
	660.000,00
	660.000,00

	 
	 
	1.9 - Materiais educativos e informativos produzidos. 
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	78.000,00
	52.000,00
	 
	130.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 4 reuniões/oficinas macrorrregionais  eelaboração de 5 materiais educativos e informativos
	 
	20
	30.000,00
	20.000,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	5.000,00
	5.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.9 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	113.000,00
	77.000,00
	 
	190.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	72.000,00
	48.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 5 reuniões/oficinas macrorrregionais  eelaboração de 7 materiais educativos e informativos
	 
	20
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	7.500,00
	7.500,00
	 
	15.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.9 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	121.500,00
	83.500,00
	 
	205.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 4 reuniões/oficinas macrorrregionais  eelaboração de 5 materiais educativos e informativos
	 
	20
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	7.500,00
	7.500,00
	 
	15.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.9 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	109.500,00
	75.500,00
	 
	185.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 3 reuniões/ofiicinas   eelaboração de 3 materiais educativos e informativos
	 
	20
	30.000,00
	20.000,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	5.000,00
	5.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto  1.9 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	95.000,00
	65.000,00
	 
	160.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 1.9
	 
	 
	439.000,00
	301.000,00
	 
	740.000,00
	740.000,00

	
	
	1.10 - Fóruns para  Intercâmbio e divulgação de experiências exitosas no campo da epidemiologia e controle de doenças transmissíveis estabelecidos.  
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	30.000,00
	20.000,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	20
	36.000,00
	24.000,00
	 
	60.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 1 fórum
	 
	30
	45.000,00
	45.000,00
	 
	90.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	5.000,00
	5.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.10 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	116.000,00
	94.000,00
	 
	210.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	30.000,00
	20.000,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	20
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 1 fórum
	 
	30
	45.000,00
	45.000,00
	 
	90.000,00
	 

	
	
	
	 
	 
	40
	5.000,00
	5.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.10 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	122.000,00
	98.000,00
	 
	220.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	48.000,00
	32.000,00
	 
	80.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 1 fórum e um seminário nacional
	 
	20
	72.000,00
	48.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	60.000,00
	60.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	10.000,00
	10.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.10 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	190.000,00
	150.000,00
	 
	340.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	48.000,00
	32.000,00
	 
	80.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 1 fórum e um seminário nacional
	 
	20
	66.000,00
	44.000,00
	 
	110.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	60.000,00
	60.000,00
	 
	120.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	10.000,00
	10.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 1.10 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	184.000,00
	146.000,00
	 
	330.000,00
	

	 
	 
	 
	Subtotal 1.10
	 
	 
	612.000,00
	488.000,00
	 
	1.100.000,00
	1.100.000,00

	 
	 
	 
	Total de Vig Epidemilógica e Cont. Doenças
	 
	10.884.500,00
	8.920.500,00
	272.000,00
	20.077.000,00
	 

	2. - Área de Vigilância Ambiental em Saúde estruturada.
	1-Normas de vigilância em Saúde Ambiental instituídas e definidas suas competências.2- Equipe técnica de nível central capacitada.

Meios de verificação
1- relatórios técnicos de avaliação  da área de vigilância ambiental.
	2.1 - Rede Nacional de laboratórios de Vigilância Ambiental em Saúde estruturada.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	20
	6.000,00
	4.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	Projeto Operacional para a implementação da estrutura da rede de laboratórios de Vig.Ambiental elaborado
	 
	30
	10.000,00
	10.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.1 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	31.000,00
	24.000,00
	 
	55.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	21.000,00
	14.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Realização de 6 reuniões técnicas para estabelecer estratégias de implementação da rede de laboratórios de vigilância ambiental em saúde. 
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.1 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	21.000,00
	14.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	21.000,00
	14.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	realização de 4 reuniões tecnicas para estabelecer estratégias de implementação darede de laboratórios de vigilância ambiental em saúde. 
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.1 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	21.000,00
	14.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	Realização de 2 reuniões para operacionalização na rede de laboratórios de vigilância ambiental em saúde .aquisição de equipamentos para laboratório de Saúde Pública de referência em Vigilância Ambiental.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	150.000,00
	150.000,00
	 
	300.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.1 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	165.000,00
	160.000,00
	 
	325.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 2.1
	 
	 
	238.000,00
	212.000,00
	 
	450.000,00
	450.000,00

	
	
	2.2 - Subsistemas Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde desenvolvidos e implementados.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 4 reuniões  técnicas  e 3 cursos operacionais dos subsistemas.
	 
	20
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	50.000,00
	50.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.2 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	77.000,00
	68.000,00
	 
	145.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	16.500,00
	11.000,00
	 
	27.500,00
	 

	
	
	
	Aquisição de equipamentos de informática.realizar 4 reuniões técnicas e 03 cursos peracionais dos subsistemas.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	50.000,00
	50.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	55.000,00
	55.000,00
	 
	110.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.2 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	145.500,00
	132.000,00
	 
	277.500,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	16.500,00
	11.000,00
	 
	27.500,00
	 

	
	
	
	Aquisição de equipamentos de informática.realizar 4 cursos    operacionais dos subsistemas.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	50.000,00
	50.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	55.000,00
	55.000,00
	 
	110.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.2 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	145.500,00
	132.000,00
	 
	277.500,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 3 cursos    operacionais dos subsistemas.
	 
	20
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	50.000,00
	50.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 2.2 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	77.000,00
	68.000,00
	 
	145.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 2.2
	 
	 
	445.000,00
	400.000,00
	 
	845.000,00
	845.000,00

	 
	 
	2.3 - Sistema de Informação da Vigilância Ambiental em Saúde desenvolvido.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	33.000,00
	22.000,00
	 
	55.000,00
	 

	 
	 
	
	Consolidação do banco de dados do subsistema do SISÁGUA.
	 
	20
	9.000,00
	6.000,00
	 
	15.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.3 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	 
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	57.000,00
	38.000,00
	 
	95.000,00
	 

	 
	
	
	Desenvolvimento de pelo menos 1 subsistema.realização de 2 seminário/curso para operar os subsistemas.
	 
	20
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	17.500,00
	17.500,00
	 
	35.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.3 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	92.500,00
	67.500,00
	 
	160.000,00
	 

	 
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	51.000,00
	34.000,00
	 
	85.000,00
	 

	 
	
	
	Desenvolvimento de pelo menos 1 subsistema.realização de 2 seminário/curso para operar os subsistemas.
	 
	20
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.3 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	69.000,00
	46.000,00
	 
	115.000,00
	 

	 
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	48.000,00
	32.000,00
	 
	80.000,00
	 

	 
	
	
	Manutenção do Sistema como seus subsistemas.
	 
	20
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.3 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	 
	
	 
	Subtotal 2.3
	 
	 
	263.500,00
	181.500,00
	 
	445.000,00
	445.000,00

	 
	
	                                                                                                                                                                                                                     2.4 - Materiais instrucionais produzidos
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	 
	
	
	Elaboração de pelo menos 2 materias educativos sobre a vigilância Ambiental .
	 
	20
	6.000,00
	4.000,00
	 
	10.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.4 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	21.000,00
	14.000,00
	 
	35.000,00
	 

	 
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	27.000,00
	18.000,00
	 
	45.000,00
	 

	 
	
	
	Realizar 4 reuniões  técnicas  e elaboração de 1 material educativo sobre VA.
	 
	20
	57.000,00
	38.000,00
	 
	95.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.4 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	84.000,00
	56.000,00
	 
	140.000,00
	 

	 
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	 
	
	
	Realizar 4 reuniões  técnicas  e elaboração de 1 material educativo sobre VA.
	 
	20
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.4 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	30.000,00
	20.000,00
	 
	50.000,00
	 

	 
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	 
	
	
	Realizar 4 reuniões  técnicas  e elaboração de 1 material educativo sobre VA.
	 
	20
	9.000,00
	6.000,00
	 
	15.000,00
	 

	 
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	Subtotal - Produto 2.4 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 2.4
	 
	 
	159.000,00
	106.000,00
	 
	265.000,00
	265.000,00

	 
	 
	 
	Total Vigilância Ambiental em Saúde
	 
	1.105.500,00
	899.500,00
	 
	2.005.000,00
	 

	3.- Área de Análise de Situação de Saúde e Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis estruturada.
	1- Definição em Regimento Interno da SVS das atribuições da Área de Análise de Situação de Saúde e Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis . 2 - pessoal técnico da área capacitado para desempenhar suas atribuições regimentais;Meio de verificação: Relatório técnico de avaliação.
	3.1 -   Metodologias de análise de situação de saúde e de avaliação de impacto produzidas e avaliadas.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	21.000,00
	14.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 3 reuniões técnicas.Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	9.000,00
	6.000,00
	 
	15.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	0,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.1 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	30.000,00
	20.000,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	21.600,00
	14.400,00
	 
	36.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas. Impressão  1  material técnico.
	 
	20
	27.000,00
	18.000,00
	 
	45.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.1 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	48.600,00
	32.400,00
	 
	81.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	31.200,00
	20.800,00
	 
	52.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas. reImpressão de pelo menos   1  material técnico.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.1 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	55.200,00
	36.800,00
	 
	92.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	22.200,00
	14.800,00
	 
	37.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas. reImpressão de pelo menos   1  material técnico.
	 
	20
	24.000,00
	16.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.1 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	46.200,00
	30.800,00
	 
	77.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 3.1
	 
	 
	180.000,00
	120.000,00
	 
	300.000,00
	300.000,00

	
	
	3.2 - Sistemas de informação relacionados à análise de situação de saúde e Subsistema Nacional  de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis articulados e implementados.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas .Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	490.200,00
	326.800,00
	 
	817.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.2 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	502.200,00
	334.800,00
	 
	837.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	39.000,00
	26.000,00
	 
	65.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 oficinas para diagmsticar os problemas dos subsistemas. .Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	45.000,00
	30.000,00
	 
	75.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	565.800,00
	377.200,00
	 
	943.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.2 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	649.800,00
	433.200,00
	 
	1.083.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	27.600,00
	18.400,00
	 
	46.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 3 reuniões técnicas.Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	6.000,00
	4.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	596.400,00
	397.600,00
	 
	994.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.2 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	630.000,00
	420.000,00
	 
	1.050.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas.Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	846.000,00
	564.000,00
	 
	1.410.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.2 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	858.000,00
	572.000,00
	 
	1.430.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 3.2
	 
	 
	2.640.000,00
	1.760.000,00
	 
	4.400.000,00
	4.400.000,00

	 
	 
	3.3 - Subsistema para o Monitoramento de doenças e agravos, de fatores de risco e determinantes de saúde relevantes desenvolvido e implantado.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	103.200,00
	68.800,00
	 
	172.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas ,
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	20
	36.000,00
	24.000,00
	 
	60.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar pelo menos 1 documento técnico sobre o monitoramento.
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	3.000,00
	2.000,00
	 
	5.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.3 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	142.200,00
	94.800,00
	 
	237.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	106.200,00
	70.800,00
	 
	177.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas ,para avaliar o documento.
	 
	20
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	3.000,00
	2.000,00
	 
	5.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.3 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	151.200,00
	100.800,00
	 
	252.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	110.400,00
	73.600,00
	 
	184.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 4 oficinas para implementar o monitoramento.
	 
	20
	36.000,00
	24.000,00
	 
	60.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	3.000,00
	2.000,00
	 
	5.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.3 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	149.400,00
	99.600,00
	 
	249.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	114.600,00
	76.400,00
	 
	191.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 4 oficinas para avaliar as estratégias adotadas para o monitoramento.
	 
	20
	36.000,00
	24.000,00
	 
	60.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	3.000,00
	2.000,00
	 
	5.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.3 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	153.600,00
	102.400,00
	 
	256.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 3.3
	 
	 
	596.400,00
	397.600,00
	 
	994.000,00
	994.000,00

	
	
	3.4 - Materiais técnicos de  análises nos diversos níveis de sistema de saúde, desenvolvidos e   divulgados. 
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	33.000,00
	22.000,00
	 
	55.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 4 reunões técnicas .
	 
	20
	60.000,00
	40.000,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.4 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	93.000,00
	62.000,00
	 
	155.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	42.000,00
	28.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar pelo menos 1 relatório preliminar sobre os sistemas.
	 
	20
	84.000,00
	56.000,00
	 
	140.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.4 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	126.000,00
	84.000,00
	 
	210.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	48.600,00
	32.400,00
	 
	81.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 2 reuniões técnicas .Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	78.600,00
	52.400,00
	 
	131.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar  edivulgar  1 relatório sobre os sistemas.
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.4 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	127.200,00
	84.800,00
	 
	212.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	36.000,00
	24.000,00
	 
	60.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar  e divulgar 1 relatório sobre os sistemas . 
	 
	20
	66.600,00
	44.400,00
	 
	111.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.4 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	102.600,00
	68.400,00
	 
	171.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 3.4
	 
	 
	448.800,00
	299.200,00
	 
	748.000,00
	748.000,00

	 
	 
	3.5 - Recursos humanos capacitados com relação a análise de situação de saúde e para operar  o  Subsistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não transmissíveis
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	 
	 
	 
	10,00
	 

	
	
	
	Realizar 3 cursos .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	200.000,00
	200.000,00
	 
	400.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.5 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	200.000,00
	200.000,00
	 
	400.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Realizar 3 cursos .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	215.000,00
	215.000,00
	 
	430.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.5 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	215.000,00
	215.000,00
	 
	430.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Realizar 2 cursos e 1 oficina de avaliação. 
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	192.500,00
	192.500,00
	 
	385.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.5 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	192.500,00
	192.500,00
	 
	385.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Realizar 1 curso e 1 oficina de avaliação.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	132.500,00
	132.500,00
	 
	265.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.5 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	132.500,00
	132.500,00
	 
	265.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 3.5
	 
	 
	740.000,00
	740.000,00
	 
	1.480.000,00
	1.480.000,00

	
	
	3.6 - Normas, rotinas e procedimentos do Subsistema Nacional de Vigilância de  Doenças e Agravos não Transmissíveis elaboradas e implementadas.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	3.600,00
	2.400,00
	 
	6.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar pelo menos 1 material técnico com normas ,rotinas .
	 
	20
	3.600,00
	2.400,00
	 
	6.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.6 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	7.200,00
	4.800,00
	 
	12.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	3.600,00
	2.400,00
	 
	6.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar pelo menos 1 material técnico com normas ,rotinas .
	 
	20
	21.600,00
	14.400,00
	 
	36.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.6 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	25.200,00
	16.800,00
	 
	42.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	4.200,00
	2.800,00
	 
	7.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar pelo menos 1 material técnico com normas ,rotinas .
	 
	20
	15.600,00
	10.400,00
	 
	26.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.6 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	19.800,00
	13.200,00
	 
	33.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	4.800,00
	3.200,00
	 
	8.000,00
	 

	
	
	
	Elaborar  1 material técnico com normas ,rotinas revisadas.
	 
	20
	3.600,00
	2.400,00
	 
	6.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 3.6 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	8.400,00
	5.600,00
	 
	14.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 3.6
	 
	 
	60.600,00
	40.400,00
	 
	101.000,00
	101.000,00

	 
	 
	 
	Total Análise da Situação de Saúde
	 
	4.665.800,00
	3.357.200,00
	 
	8.023.000,00
	 

	4. - Unidade de Gerência de Projetos estruturada e funcionando a pleno emprego.
	 1- Publicação da Portaria nº18 de 04 de 2004,definindo competências e atribuções da Unidade .2- Composição da equipe técnica conforme recomendação do Bamco Mundial consubstanciada no Acordo de Empréstimo nº7227 de  2004.Meio de verificação:relatório técnico de avaliação da produção atendida versus demandada.
	4.1- Equipe técnica da UGP/VIGISUS treinada nos procedimentos técnicos administrativos para execução do Projeto VIGISUS II e Cooperação Técnica. 
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	32.500,00
	17.500,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	Prover a participação de pelo menos 6 técnicos da da UGP em procedimentos operacionais .Elaborar 2 manuais operacionais .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	39.000,00
	39.000,00
	 
	78.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.1 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	71.500,00
	56.500,00
	 
	128.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	28.000,00
	42.000,00
	 
	70.000,00
	 

	
	
	
	Prover a participação de pelo menos 3 técnicos da da UGP em procedimentos operacionais .Atualizar  2 manuais operacionais .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	44.000,00
	44.000,00
	 
	88.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.1 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	72.000,00
	86.000,00
	 
	158.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	8.000,00
	32.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	Prover a participação de pelo menos 3 técnicos da da UGP em procedimentos operacionais .Atualizar  2 manuais operacionais .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	37.000,00
	37.000,00
	 
	74.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.1 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	45.000,00
	69.000,00
	 
	114.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	8.000,00
	32.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	Prover a participação de pelo menos 3 técnicos da da UGP em procedimentos operacionais .Atualizar  2 manuais operacionais .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	27.500,00
	27.500,00
	 
	55.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.1 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	35.500,00
	59.500,00
	 
	95.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 4.1
	 
	 
	224.000,00
	271.000,00
	 
	495.000,00
	495.000,00

	
	
	4.2 - Executores do Projeto VIGISUS II treinados em relação as normas de execução e operacionalização no Sistema de Planejamento e Informação do VIGISUS.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	19.500,00
	10.500,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	Capacitar pelo menos 100 executores  do Projeto (SES e SMS de capitais, nível central) .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	26.500,00
	26.500,00
	 
	53.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.2 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	46.000,00
	37.000,00
	 
	83.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	20.000,00
	30.000,00
	 
	50.000,00
	 

	
	
	
	Capacitar pelo menos 250 executores  do Projeto (SES e SMS , nível central) .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	34.000,00
	34.000,00
	 
	68.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.2 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	54.000,00
	64.000,00
	 
	118.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	5.000,00
	20.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	Capacitar pelo menos 140 executores  do Projeto (SES e SMS , nível central) .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	23.000,00
	23.000,00
	 
	46.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.2 (mata ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	28.000,00
	43.000,00
	 
	71.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	5.000,00
	20.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	Capacitar pelo menos 90 executores  do Projeto (SES e SMS , nível central) .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	23.000,00
	23.000,00
	 
	46.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.2 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	28.000,00
	43.000,00
	 
	71.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 4.2
	 
	 
	156.000,00
	187.000,00
	 
	343.000,00
	343.000,00

	 
	 
	4.3 - SPIV implantado nas unidades executoras do Projeto VIGISUS II.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	41.600,00
	22.400,00
	 
	64.000,00
	 

	
	
	
	Sistema implantado nas 27 SES e 25 SMS das capitais.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	3.000,00
	2.000,00
	 
	5.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.3 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	44.600,00
	24.400,00
	 
	69.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	25.600,00
	38.400,00
	 
	64.000,00
	 

	
	
	
	Sistema implantado em pelo menos 120 SMS .
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.3 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	40.600,00
	48.400,00
	 
	89.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	11.600,00
	46.400,00
	 
	58.000,00
	 

	
	
	
	Prestar assessoria a pelo menos 150 executores do projeto.Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.3 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	26.600,00
	56.400,00
	 
	83.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	12.400,00
	49.600,00
	 
	62.000,00
	 

	
	
	
	Prestar assessoria a pelo menos 100 executores do projeto.Aquisição de equipamentos de informática.
	 
	20
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	12.000,00
	8.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.3 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	24.400,00
	57.600,00
	 
	82.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 4.3
	 
	 
	136.200,00
	186.800,00
	 
	323.000,00
	323.000,00

	
	
	4.4 - Coordenações e Gerências do Projeto supridas de materiais e equipamentos.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Aquisição de 10 equipamento de informática.
	 
	20
	22.750,00
	12.250,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.4 (meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	40.750,00
	24.250,00
	 
	65.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Aquisição de 20 equipamentos de informática.
	 
	20
	14.000,00
	21.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	36.000,00
	24.000,00
	 
	60.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.4 (meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	50.000,00
	45.000,00
	 
	95.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Aquisição de 15 equipamentos de informática.
	 
	20
	7.000,00
	28.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	18.000,00
	12.000,00
	 
	30.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.4 (mata ano 3)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	25.000,00
	40.000,00
	 
	65.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	Aquisição de 13 equipamentos de informática
	 
	20
	7.000,00
	28.000,00
	 
	35.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	15.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.4 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	22.000,00
	38.000,00
	 
	60.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 4.4
	 
	 
	137.750,00
	147.250,00
	 
	285.000,00
	285.000,00

	 
	 
	4.5 - Programações e avaliações coordenadas e elaboradas.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	48.750,00
	26.250,00
	 
	75.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 4 reuniões técnicas .
	 
	20
	9.750,00
	5.250,00
	 
	15.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	6.000,00
	4.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.5 ( meta ano 1)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	64.500,00
	35.500,00
	 
	100.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	38.000,00
	57.000,00
	 
	95.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 7 reuniões técnicas 
	 
	20
	16.000,00
	24.000,00
	 
	40.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	6.000,00
	4.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.5 ( meta ano 2)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	60.000,00
	85.000,00
	 
	145.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	15.000,00
	60.000,00
	 
	75.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 5 reuniões técnicas. 
	 
	20
	4.000,00
	16.000,00
	 
	20.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	6.000,00
	4.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.5 (meta ano 3)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	25.000,00
	80.000,00
	 
	105.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	16.600,00
	66.400,00
	 
	83.000,00
	 

	
	
	
	Realizar 4 reuniões técnicas .
	 
	20
	1.000,00
	4.000,00
	 
	5.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	4.800,00
	3.200,00
	 
	8.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.5 (meta ano 4)
	 
	50
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	22.400,00
	73.600,00
	 
	96.000,00
	 

	
	
	 
	Subtotal 4.5
	 
	 
	171.900,00
	274.100,00
	 
	446.000,00
	446.000,00

	
	
	4.6 - Sistema de monitotamento para os componentes A e C do Projeto Vigisus II desenvolvido e implementado.
	Ano 1 - (2005)
	 
	10
	92.950,00
	50.050,00
	 
	143.000,00
	 

	
	
	
	 Módulo do Sistema de monitoramento elaborado e implantado.
	 
	20
	6.500,00
	3.500,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	4.200,00
	2.800,00
	 
	7.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.6 (meta ano 1)
	 
	50
	7.800,00
	4.200,00
	 
	12.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	111.450,00
	60.550,00
	 
	172.000,00
	 

	
	
	
	Ano 2 - (2006)
	 
	10
	81.200,00
	121.800,00
	 
	203.000,00
	 

	
	
	
	Realizar pelo menos 4 reuniões técnicas para a implementação do monitoramento. 
	 
	20
	5.200,00
	7.800,00
	 
	13.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	4.200,00
	2.800,00
	 
	7.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.6 (meta ano 2)
	 
	50
	4.000,00
	6.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	94.600,00
	138.400,00
	 
	233.000,00
	 

	
	
	
	Ano 3 - (2007)
	 
	10
	25.800,00
	103.200,00
	 
	129.000,00
	 

	
	
	
	Realizar pelo menos 2 reuniões técnicas para a implementação do monitoramento. 
	 
	20
	1.400,00
	5.600,00
	 
	7.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	2.400,00
	1.600,00
	 
	4.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.6 (mata ano 3)
	 
	50
	2.000,00
	8.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	31.600,00
	118.400,00
	 
	150.000,00
	 

	
	
	
	Ano 4 - (2008)
	 
	10
	26.400,00
	105.600,00
	 
	132.000,00
	 

	
	
	
	Realizar pelo menos 2 reuniões técnicas para avaliação  do monitoramento. 
	 
	20
	800,00
	3.200,00
	 
	4.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	30
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	 
	40
	1.200,00
	800,00
	 
	2.000,00
	 

	
	
	
	Subtotal - Produto 4.6 (meta ano 4)
	 
	50
	2.000,00
	8.000,00
	 
	10.000,00
	 

	
	
	
	
	 
	 
	30.400,00
	117.600,00
	 
	148.000,00
	 

	 
	 
	 
	Subtotal 4.6
	 
	 
	268.050,00
	434.950,00
	 
	703.000,00
	703.000,00

	 
	 
	 
	Total Administração do Projeto
	 
	1.093.900,00
	1.501.100,00
	 
	2.595.000,00
	 

	 
	 
	 
	TOTAL GERAL
	 
	 
	17.749.700,00
	14.678.300,00
	272.000,00
	32.700.000,00
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	Descrição das atividades
	Descrição dos 
Insumos
	Sublinha Orç. 
	Orçamento
	Realização das Atividades

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	2005
	2006
	2007
	2008

	
	
	
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Total R$
	Total US$
	1º
Sem.
	2º
Sem
	1º
Sem
	2º
Sem
	1º
Sem
	2º
Sem
	1º
Sem
	2º Sem

	1.1.1 - Promover reuniões técnicas com objetivos de padronizar os procedimentos de coleta e processameto das informações.
	Passagem aérea
	15.01
	60.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	 
	240.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	30.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	 
	120.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contratação de hotel
	21.01
	40.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	 
	160.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria Produto
	17.02
	70.000,00
	70.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	 
	220.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Kit de informática (computador, impressora, No break, lap top)
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.2  - Aprimorar os sistemas de informação existentes.
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	45.02
	180.000,00
	120.000,00
	120.000,00
	120.000,00
	 
	540.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.3  - Promover reuniões técnicas de avaliação dos sistemas.
	Contratação de hotel (pacote), passagens aéreas, diárias, material de consumo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.4 - Realizar reuniões técnicas de avaliação dos sistemas.
	
	32.01
	30.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	 
	90.000,00
	
	►
	
	►
	
	►
	
	►

	
	Manutenção de equipamentos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.5 - Realizar cursos para operacionalização dos sistemas de informação
	
	45.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	40.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.6 - Acompanhar a realiazação dos cursos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.7 - Participar de cursos, seminários e reuniões técnicas visando o desenvolvimento de softwares para os sistemas de informação.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.1.8 - Adquirir equipamentos de informática e garantir a padronização desses equipamentos para os sistemas de informação.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.1
	 
	 
	420.000,00
	350.000,00
	320.000,00
	320.000,00
	 
	1.410.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.1 - Promover reuniões  e visitas técnicas na área de vigilância epidemilógica e controle de doenças com o objetivo de melhorar o desempenho das ações a serem desenvolvidas.
	Passagens aéreas
	15.01
	110.000,00
	110.000,00
	110.000,00
	110.000,00
	 
	440.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	65.000,00
	65.000,00
	65.000,00
	65.000,00
	 
	260.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria Produto
	17.02
	30.000,00
	10.000,00
	 
	 
	 
	40.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contratação de Hotel (pacote)
	21.01
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	 
	200.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressos
	21.01
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	 
	200.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Subcontrato de Instituição para capacitação
	32.01
	80.000,00
	120.000,00
	80.000,00
	120.000,00
	 
	400.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Passagens aéreas  para eventos
	32.01
	70.000,00
	70.000,00
	70.000,00
	70.000,00
	 
	280.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.2  - Realizar reuniões técnicas, oficinas de trabalho, seminários, na área de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças, visando o aprimoramento do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.
	Diárias para eventos
	32.01
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	 
	80.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Inscrição
	32.01
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	 
	80.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contratação de Hotel (pacote)
	32.01
	40.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	 
	160.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.3  -  Promover a participação em seminários (nacionais e internacionais), Workshops, reuniões técnicas na área de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.4 - Realizar Workshops e Seminários na área de Vigilância em Saúde.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.5 - Elaborar documentos técnicos e manuais para área de Vigilância Epídemiológica e Controle de Doenças.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.6 - Promover a capacitação de gestores e planejadores para o desempenho de ações de gestão em saúde.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2.7 - Elaborar, imprimir e divulgar normas técnicas de Vigilância em Saúde.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.2
	 
	 
	535.000,00
	555.000,00
	505.000,00
	545.000,00
	 
	2.140.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.1 - Aquisição de equipamentos de comunicação para a Secretaria.
	Equipamentos de Vídeo Conferência
	45.02
	400.000,00
	400.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	 
	1.000.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Passagens
	15.01
	120.000,00
	120.000,00
	120.000,00
	120.000,00
	 
	480.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Diárias
	15.01
	80.000,00
	80.000,00
	80.000,00
	80.000,00
	 
	320.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3.2  -  Reunião tecnica para a padronização dos equipamentos a serem adquiridos.
	Subccontratos
	21.01
	 
	 
	320.000,00
	300.000,00
	 
	620.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.3
	 
	 
	600.000,00
	600.000,00
	620.000,00
	600.000,00
	 
	2.420.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.1 - Realizar cursos sobre gerênciamento dos Programas e ações de prevenção e controle de agravos .
	Contratação de Instituição de ensino
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	32.01
	50.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	30.000,00
	 
	200.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Passagens aéreas
	32.01
	60.000,00
	80.000,00
	80.000,00
	40.000,00
	 
	260.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Diárias
	32.01
	30.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	20.000,00
	 
	130.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.2  - Realizar reuniões técnicas sobre conteúdo e cronograma dos cursos 
	Material de consumo para cursos
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	32.01
	10.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	10.000,00
	 
	60.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressão de material
	32.01
	40.000,00
	50.000,00
	40.000,00
	20.000,00
	 
	150.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.3  - Elaborar, imprimir e distribuir os  materiais instrucionais , relativos aos cursos.
	Consultoria Produto
	32.01
	25.000,00
	35.000,00
	35.000,00
	15.000,00
	 
	110.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Inscrição em cursos
	32.01
	10.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	10.000,00
	 
	50.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.4 - Realizar cursos sobre diagnóstico e tratamento da Febre Amarela, Dengue, Malária, Hepatites entre outras doenças e agravos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4.5 - Acompanhar a realização dos cursos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.4
	 
	 
	225.000,00
	300.000,00
	290.000,00
	145.000,00
	 
	960.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.1 - Realizar  cursos sobre  diagnóstico laboratorial.
	Contratação de Instituição de ensino
	 
	80.000,00
	165.000,00
	360.000,00
	90.000,00
	 
	695.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	32.01
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Passagens aéreas
	32.01
	20.000,00
	70.000,00
	40.000,00
	15.000,00
	 
	145.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.2  - Realizar reuniões técnicas  sobre conteúdo e cronograma dos cursos.
	Diárias
	32.01
	10.000,00
	35.000,00
	20.000,00
	5.000,00
	 
	70.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	
	

	
	Material de consumo para cursos
	 
	5.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	5.000,00
	 
	40.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	32.01
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Impressão de material
	32.01
	25.000,00
	80.000,00
	35.000,00
	10.000,00
	 
	150.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.3  -  Elaborar, imprimir e distribuir os  materiais instrucionais , relativos aos cursos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Inscrição em cursos
	32.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	 
	35.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contratação de firma de consultoria
	21.01
	100.000,00
	255.000,00
	975.000,00
	1.320.000,00
	 
	2.650.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.4 - Elaboração e desenvolvimento de projetos e  normas para laboratórios.
	Equipamentos para laboratórios
	45.02
	1.450.000,00
	2.030.000,00
	285.000,00
	390.000,00
	 
	4.155.000,00
	►
	►
	►
	►
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.5 - Promover a participação de técnicos em seminários,oficinas e visitas técnicas sobre procedimentos laboratoriais.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5.6 - Acompanhar a realização dos cursos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.5
	 
	 
	1.700.000,00
	2.660.000,00
	1.740.000,00
	1.840.000,00
	 
	7.940.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.6.1 - Realizar reuniões técnicas para definição de ações de descentralização  de prevenção e controle da tuberculose e hanseníase para estados e municipios.
	Consultoria Produto
	17.02
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	 
	200.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Passagens
	15.01
	40.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	30.000,00
	
	150.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Diárias
	15.01
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	15.000,00
	
	75.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Pacote de Hotel
	21.01
	30.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	30.000,00
	
	140.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impresso gráfico
	21.01
	40.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	40.000,00
	
	180.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Passagens
	32.01
	20.000,00
	20.000,00
	 
	 
	 
	40.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.6.2  - Realizar o acompanhamento técnico da implementação das ações definidas.
	Diárias
	32.01
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	 
	20.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Pacote de Hotel
	32.01
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	 
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.6.3 - Realizar cursos de reciclagem e capacitação para realização das ações dos programas. 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	►
	►
	►
	►
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.6.4 - Realizar cursos de capacitação em diagnóstico e tratamento da tuberculose e hanseníase .
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.6.5 - Elaborar e distribuir material instrucional para esses  programas .
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.6
	 
	 
	220.000,00
	240.000,00
	200.000,00
	165.000,00
	 
	825.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.7.1 - Realizar reuniiões  técnicas para identificar os possíveis parceiros institucionais para a realização de pesquisas.
	Passagens 
	15.01
	50.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	50.000,00
	 
	220.000,00
	►
	►
	►
	►
	
	
	
	

	
	Diárias
	15.01
	25.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	25.000,00
	 
	110.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contratos com instituições
	21.01
	280.000,00
	310.000,00
	360.000,00
	330.000,00
	 
	1.280.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Locação hora de voo
	21.01
	34.000,00
	35.000,00
	35.000,00
	34.000,00
	 
	138.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.7.2 - Promover a contratação desses parceiros através da Gerência de  cooperação técnica.
	Passagens 
	32.01
	4.000,00
	4.000,00
	4.000,00
	4.000,00
	 
	16.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	32.01
	2.000,00
	2.500,00
	2.500,00
	2.000,00
	 
	9.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Equipamentos
	45.02
	10.000,00
	11.000,00
	11.000,00
	10.000,00
	 
	42.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Material de consumo
	45.01
	15.000,00
	18.500,00
	18.500,00
	15.000,00
	 
	67.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.7.3  - Acompanhameto dos contratos com as instituições.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.7.4 - Realizar ações do Programa Brasileiro de Eliminação da Oncocercose em parceria com o Programa de eliminação da Oncocercose para as Américas - OEPA.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.7
	 
	 
	420.000,00
	471.000,00
	521.000,00
	470.000,00
	 
	1.882.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.8.1 - Realizar reuniões técnicas para selecionar as publicações que deverão ser elaboradas.
	Passagens aéreas
	15.01
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	 
	80.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	40.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviços gráficos
	21.01
	120.000,00
	150.000,00
	150.000,00
	120.000,00
	 
	540.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.8.2  - Imprimir as publicações .
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.8.3  -  Distribuir as publicações.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.8
	 
	 
	150.000,00
	180.000,00
	180.000,00
	150.000,00
	 
	660.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.9.1 - Promover  reuniões e oficinas de trabalho  com lideranças comunitárias, instituições governamentais e não governamentais ,visando estabelecer estratégias de atuação junto a população para sua conscientização e mobilização.
	Passagens aéreas
	15.01
	65.000,00
	60.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	 
	225.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	
	
	

	
	Diárias
	15.01
	40.000,00
	35.000,00
	25.000,00
	25.000,00
	 
	125.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultor Produto
	17.02
	25.000,00
	25.000,00
	25.000,00
	25.000,00
	 
	100.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de Hotelaria
	21.01
	30.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	30.000,00
	 
	140.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressos
	21.01
	20.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	20.000,00
	 
	100.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Inscrição em seminários
	32.01
	10.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	10.000,00
	 
	50.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.9.2  -  Promover e participar da  realização de  seminários  sobre a Vigilância em Saúde.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	
	►
	
	►
	
	►
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.9.3 - Produzir material instrucional para subsidiar as ações de educação.  
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.9
	 
	 
	190.000,00
	205.000,00
	185.000,00
	160.000,00
	 
	740.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.10.1 - Promover a realização de seminários nacionais e  internacionais para intercâmbio e divulgação de experiências no campo da Vigilância Epidemiológica.
	Passagens aéreas
	32.01
	60.000,00
	60.000,00
	80.000,00
	80.000,00
	 
	280.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	32.01
	30.000,00
	30.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	 
	140.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria Produto
	17.02
	50.000,00
	50.000,00
	80.000,00
	80.000,00
	 
	260.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de Hotelaria
	21.01
	30.000,00
	40.000,00
	70.000,00
	60.000,00
	 
	200.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressos
	21.01
	30.000,00
	30.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	 
	160.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Material de Consumo
	45.01
	10.000,00
	10.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	 
	60.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.10.2  - Elaborar e imprimir os materiais a serem distribuídos nos seminários.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.10.3 - Distribuir os materiais que serão utilizados nesses seminários.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 1.10
	 
	 
	210.000,00
	220.000,00
	340.000,00
	330.000,00
	 
	1.100.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.1 - Realizar reuniões técnicas para  definilção de estratégias de implemeteção da estrutura da da Rede Nacinal de Vigilância Ambiental em Saúde.
	Passagens aéreas
	15.01
	20.000,00
	25.000,00
	25.000,00
	20.000,00
	 
	90.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	 
	30.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Firma de Consultoria
	21.01
	10.000,00
	 
	 
	 
	 
	10.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contrato com instituição
	32.01
	20.000,00
	 
	 
	 
	 
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Computador, impressora, notebook, projetor, equipamentos  de laboratório
	45.02
	 
	 
	 
	300.000,00
	 
	300.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.2- Realizar cursos para opeacionalização da Rede de Laboratórios de Vigilância Ambiental em Saúde.
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	►
	►
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.1.3 - Adquirir equipamentos de informática de forma a garantir a padronização e qualidade das informações da rede de laboratórios de Vigilância Ambiental em Saúde.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 2.1
	 
	 
	55.000,00
	35.000,00
	35.000,00
	325.000,00
	 
	450.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.1 - Promover reuniões técnicas com objetivo de padronizar os procedimentos relacionados com os Subsistemas de Vigilância Ambiental em Saúde.
	Passagens aéreas
	15.01
	15.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	15.000,00
	 
	70.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	5.000,00
	7.500,00
	7.500,00
	5.000,00
	 
	25.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	25.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	25.000,00
	 
	130.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Instituição de ensino - contrato
	32.01
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	 
	400.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Computador, impressora, notebook, projetor
	45.02
	 
	110.000,00
	110.000,00
	 
	 
	220.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.2  - Realizar  seminários e reuniões técnicas visando a melhoria dos subsistemas de Vigilância Ambiental em Saúde.
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.3  - Realizar curso de Vigilância Ambiental em Saúde.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2.4  - Aquisição de equipamentos para  os subsistemas.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	►
	►
	►
	►
	►
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 2.2
	 
	 
	145.000,00
	277.500,00
	277.500,00
	145.000,00
	 
	845.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.1 -  Realizar reuniões técnicas  para a estruturação do Sistema de Informação da Vigilância Ambiental  em Saúde.
	Passagens aéreas
	15.01
	30.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	 
	160.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	diárias
	15.01
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	50.000,00
	
	75.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria produto
	17.02
	20.000,00
	35.000,00
	25.000,00
	 
	
	80.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	15.000,00
	30.000,00
	30.000,00
	20.000,00
	
	95.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.2  - Desenvolver sistemas integrados.  
	Instituição de ensino - contrato
	32.01
	 
	35.000,00
	
	 
	
	35.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3.3  -  Participar de seminários ,reuniões técnicas na área de informação em Vigilância Ambiental em Saúde.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 2.3
	 
	 
	70.000,00
	160.000,00
	115.000,00
	100.000,00
	 
	445.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.4.1 - Realizar reuniões técnicas, oficinas  junto as gerências técnicas para om estabelecimento de estratégias de atuação junto a População alvo.
	Passagens aéreas
	15.01
	10.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	15.000,00
	 
	65.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	Diárias
	15.01
	5.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	
	35.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria produto
	17.02
	10.000,00
	15.000,00
	
	 
	
	25.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	 
	70.000,00
	
	 
	
	70.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressão gráfica
	21.01
	10.000,00
	25.000,00
	20.000,00
	15.000,00
	
	70.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.4.2  - Elaboração de material educacional , de suporte as ações a serem implementadas para a área de VAS.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	þ
	þ
	þ
	þ
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.4.3  - Realizar seminários junto a liderança  local, autoridades da area de saude, ambiente, para  iniciar e continuar o processo de educação em saude na área.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	►
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.4.4 - Imprimir e distribuir os materiais educativos.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 2.4
	 
	 
	35.000,00
	140.000,00
	50.000,00
	40.000,00
	 
	265.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.1 - Realizar reuniões técnicas para  elaborar metodologias de análise de situação  de saúde e metodologias de avaliação de impacto.
	Impressão gráfica
	21.01
	 
	30.000,00
	25.000,00
	25.000,00
	 
	80.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Passagens aéreas
	15.01
	25.000,00
	26.000,00
	42.000,00
	26.000,00
	
	119.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Diárias
	15.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	11.000,00
	
	41.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	15.000,00
	
	60.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.2  - Elaborar documento com essas metodologias .
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.3 - Imprimir essas metodologias.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.1.4 - Implantar e implementar o uso dessas metodologias. 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 3.1
	 
	 
	50.000,00
	81.000,00
	92.000,00
	77.000,00
	 
	300.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.2.1 - Promover reuniões técnicas com os responsáveis pelos subsistemas com vistas facilitar  a articulação com os gestores de informação desses subsistemas.
	Passagens aéreas
	15.01
	 
	28.000,00
	15.000,00
	 
	 
	43.000,00
	►
	
	►
	
	►
	
	►
	

	
	diárias
	15.01
	 
	17.000,00
	6.000,00
	 
	 
	23.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria produto
	17.02
	20.000,00
	20.000,00
	25.000,00
	20.000,00
	 
	85.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	 
	10.000,00
	10.000,00
	 
	 
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Firma de Consultoria
	21.01
	 
	65.000,00
	 
	500.000,00
	 
	565.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Material de consumo
	45.01
	 
	3.000,00
	3.000,00
	 
	 
	6.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.2.2  - Promover seminário , oficina dertrabalho para  elaboarar documento que reflita as dificuldades de cada subsistema, e a proposição  de alternativas .
	Equipamentos de Informática
	45.02
	738.000,00
	875.000,00
	921.000,00
	910.000,00
	 
	3.444.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Softwares diversos
	45.02
	79.000,00
	65.000,00
	70.000,00
	 
	 
	214.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.2.3 -  Aquisição de equipamentos de informática para a implemetação dos Sistemas e softwares diversos.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 3.2
	 
	 
	837.000,00
	1.083.000,00
	1.050.000,00
	1.430.000,00
	 
	4.400.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.3.1 -  Promover reuniões técnicas para elaborar estratégias de monitoramento para doenças e agravos.
	Passagens aéreas
	15.01
	42.000,00
	47.000,00
	42.000,00
	42.000,00
	 
	173.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	10.000,00
	10.000,00
	12.000,00
	14.000,00
	 
	46.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria produto
	17.02
	120.000,00
	120.000,00
	130.000,00
	135.000,00
	 
	505.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	60.000,00
	70.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	 
	250.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.3.2  - Promover  oficinas   para avaliação das estratégias elaboradas para o monitoramento.
	Material de consumo
	45.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	 
	20.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 3.3
	 
	 
	237.000,00
	252.000,00
	249.000,00
	256.000,00
	 
	994.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.4.1 - Parcerias com centros de referência para o desenvolvimento de ações conjuntas realizadas.
	Passagens aéreas
	15.01
	30.000,00
	40.000,00
	50.000,00
	30.000,00
	 
	150.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	10.000,00
	10.000,00
	11.000,00
	15.000,00
	
	46.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Consultoria produto
	17.02
	15.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	15.000,00
	
	70.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Contrato Centro Colaborador
	21.01
	100.000,00
	100.000,00
	106.000,00
	111.000,00
	
	417.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.4.2  - Elaborar documento técnico divulgando as informações.
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Impressão gráfica
	21.01
	 
	40.000,00
	25.000,00
	 
	
	65.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.4.3  - Imprimir e divulgar o resultado das informações .
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 3.4
	 
	 
	155.000,00
	210.000,00
	212.000,00
	171.000,00
	 
	748.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.5.1 -  Promover cursos e oficinas para capacitação de RH para operar o Sistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis e na área da análise de situação de saúde.
	Passagens aéreas
	32.01
	15.000,00
	20.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	 
	55.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	32.01
	10.000,00
	15.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	
	40.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	32.01
	50.000,00
	60.000,00
	45.000,00
	40.000,00
	
	195.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Instituição de ensino - contrato
	32.01
	300.000,00
	310.000,00
	300.000,00
	200.000,00
	
	1.110.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Material de consumo
	32.01
	15.000,00
	15.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	 
	45.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Inscrição em curso/evento
	32.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	5.000,00
	 
	35.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.5.2  - Realizar reuniões técnicas para avaliação dos treinamentos realizados.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.5.3  -  Promover a participação de profissionais de saúde em seminários, cursos e oficinas em análise de situação de saúde.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 3.5
	 
	 
	400.000,00
	430.000,00
	385.000,00
	265.000,00
	 
	1.480.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.6.1 - Realizar reuniões técnicas , oficinas de tabalho para elaboração das normas e rotinas, procedimentos para o Sistema .
	Passagens aéreas
	15.01
	4.000,00
	4.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	 
	18.000,00
	►
	►
	
	►
	
	►
	
	►

	
	Diárias
	15.01
	2.000,00
	2.000,00
	2.000,00
	3.000,00
	
	9.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	6.000,00
	6.000,00
	6.000,00
	6.000,00
	
	24.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressão gráfica
	21.01
	 
	30.000,00
	20.000,00
	 
	
	50.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.6.2  - Imprimir e divulgar essas rormas e rotinas.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	►
	►
	►
	►
	►
	
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 3.6
	 
	 
	12.000,00
	42.000,00
	33.000,00
	14.000,00
	 
	101.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.1.1 - Promover a participação dos técnicos da UGP em treinamentos sobre os procedimentos administrativos para execução do projeto.
	Passagens aéreas
	32.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	 
	20.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	32.01
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	
	32.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	32.01
	5.000,00
	10.000,00
	8.000,00
	4.000,00
	
	27.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Inscrição em curso/evento
	32.01
	5.000,00
	10.000,00
	8.000,00
	4.000,00
	
	27.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressão gráfica
	32.01
	50.000,00
	50.000,00
	40.000,00
	30.000,00
	
	170.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.1.2  - Elaborar, atualizar e produzir normas operacionais e de execução do Projeto .
	Consultoria produto
	17.02
	50.000,00
	70.000,00
	40.000,00
	40.000,00
	
	200.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	
	

	
	Material de consumo
	32.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	4.000,00
	
	19.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.1.3 - Imprimir essas normas e procedimentos.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 4.1
	 
	 
	128.000,00
	158.000,00
	114.000,00
	95.000,00
	 
	495.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.2.1 - Promover a participação dos executores do projeto em treinamentos sobre os procedimentos para execução do projeto.
	Passagens aéreas
	32.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	10.000,00
	 
	25.000,00
	
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	32.01
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	8.000,00
	
	32.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	32.01
	5.000,00
	10.000,00
	8.000,00
	4.000,00
	
	27.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Material de consumo
	32.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	4.000,00
	
	19.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Impressão gráfica
	32.01
	30.000,00
	40.000,00
	20.000,00
	20.000,00
	
	110.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	4.2.2  - Realizar treinamentos para os executores do Projeto nos procedimentos para operar com o SPIV.
	Consultoria produto
	17.02
	30.000,00
	50.000,00
	25.000,00
	25.000,00
	
	130.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.2.3  - Elaborar e impirimir manuais e normas para a execução do Projeto.
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 4.2
	 
	 
	83.000,00
	118.000,00
	71.000,00
	71.000,00
	 
	343.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.3.1 - Implantar o SPIV nos orgãos executores do Projeto.
	Passagens aéreas
	15.01
	6.000,00
	6.000,00
	3.000,00
	7.000,00
	 
	22.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	Diárias
	15.01
	8.000,00
	8.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	
	26.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.3.2 -  Aquisição de equipamentos para execução do Projeto via SPIV.
	Consultoria produto
	17.02
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	50.000,00
	
	200.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	Material de consumo
	 45.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	20.000,00
	
	35.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Equipamentos de Informática
	45.02
	0,00
	20.000,00
	20.000,00
	0,00
	
	40.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.3.3 - Assessorar os executores do Projeto na implementação do SPIV.
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 4.3
	 
	 
	69.000,00
	89.000,00
	83.000,00
	82.000,00
	 
	323.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.4.1 - Equipar e manter a Unidade de Gerência de Projetos.
	Equipamentos  - Computador, notebook, projetor multimidia, fax, impressora, aparelho de ar refrigerado, Servidor de Rede, Hub, Telefone, Swtch
	45.02
	30.000,00
	60.000,00
	30.000,00
	25.000,00
	 
	145.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.4.2  - Manter atualizado o sistema de patrimônio do Projeto.
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviços 
	21.01
	35.000,00
	35.000,00
	35.000,00
	35.000,00
	
	140.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 4.4
	 
	 
	65.000,00
	95.000,00
	65.000,00
	60.000,00
	 
	285.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.5.1 -  Realizar reuniões técnicas para elaborar  as programações  trimestrais do Projeto .
	Passagens aéreas
	15.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	15.000,00
	 
	30.000,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	

	
	Diárias
	15.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	8.000,00
	
	38.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Serviço de hotelaria
	21.01
	15.000,00
	40.000,00
	20.000,00
	5.000,00
	
	80.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Material de consumo
	45.01
	10.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	8.000,00
	
	38.000,00
	
	►
	
	►
	
	►
	
	►

	4.5.2  -  Realizar reuniões técnicas para avaliar a execução do projeto.
	Consultoria produto
	17.02
	60.000,00
	80.000,00
	60.000,00
	60.000,00
	
	260.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 4.5
	 
	 
	100.000,00
	145.000,00
	105.000,00
	96.000,00
	 
	446.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.6.1 - Elaborar o sistema de monitoramento do Projeto .
	Passagens aéreas
	15.01
	6.500,00
	6.500,00
	8.000,00
	12.500,00
	 
	33.500,00
	►
	►
	►
	
	
	
	
	

	
	Diárias
	15.01
	5.000,00
	5.000,00
	6.500,00
	3.500,00
	
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.6.2  - realizar reuniões técinicas para executar o monitoramento do projeto através do SPIV.
	Passagens aéreas
	16.17
	6.500,00
	6.500,00
	8.000,00
	12.500,00
	 
	33.500,00
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►
	►

	 
	Diárias
	16.71
	5.000,00
	5.000,00
	6.500,00
	3.500,00
	 
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Consultoria produto
	17.02
	120.000,00
	180.000,00
	100.000,00
	100.000,00
	
	500.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Serviço de hotelaria
	21.01
	10.000,00
	13.000,00
	7.000,00
	4.000,00
	
	34.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Material de consumo
	45.01
	7.000,00
	7.000,00
	4.000,00
	2.000,00
	
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Relatórios
	52.01
	7.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	
	22.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	Diversos - Taxas, encargos
	53.01
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	5.000,00
	
	20.000,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Total para Produto 4.6
	 
	 
	172.000,00
	233.000,00
	150.000,00
	148.000,00
	 
	703.000,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Anexo IV – Organograma


1.Diagrama Organizacional
Para cumprir essas funções a UGP foi dotada da seguinte estrutura:


[image: image1]
2 Níveis Gerenciais e Respectivas Competências

I - Secretário de Vigilância em Saúde

Enquanto dirigente máximo do órgão encarregado da implementação do Componente A, o Secretário de Vigilância em Saúde mantém as seguintes competências e atribuições:

· aprovar as diretrizes gerais de planejamento, programação, monitoramento e avaliação das ações desenvolvidas no Projeto VIGISUS II;

· aprovar as propostas e reformulações orçamentárias relacionadas ao acordo de empréstimo com o Banco Mundial;

· aprovar o Plano Anual de Trabalho e as Programações Trimestrais de Gastos;

· autorizar a contratação de consultores e serviços previstos no acordo de empréstimo;

· autorizar as despesas do Projeto previstas nas Programações Trimestrais de Gastos;

· aprovar as Normas Operacionais de execução de projetos e suas reformulações; e

· aprovar as Diretrizes Básicas para execução do projeto.

II - Coordenação Geral da UGP/SVS

A Coordenação Geral localiza-se no segundo nível de competência hierárquica das decisões relativas ao projeto e tem as seguintes atribuições:

· assessorar o Secretário em assuntos de natureza técnico-administrativa relativos ao Projeto;

· coordenar, planejar, orientar e supervisionar a execução das atividades das unidades sob sua direção;

· submeter aos Coordenadores, as diretrizes de planejamento, programação, monitoramento e avaliação de ações desenvolvidas no Projeto, em consonância com as orientações do Banco Mundial;

· encaminhar, para apreciação dos Coordenadores, as propostas e reformulações relacionadas ao acordo de empréstimo com o Banco Mundial;

· supervisionar as elaborações do Plano Anual de Trabalho e as Programações Trimestrais de Gastos das Coordenações;

· manter articulação com organismos internacionais e órgãos federais;

· submeter aos Coordenadores, os documentos relativos à execução do Projeto;

· orientar tecnicamente as unidades do Projeto, no que diz respeito à elaboração de planos, programações e relatórios;

· articular com as Coordenações na elaboração de planos, programações e relatórios; e
· autorizar o pagamento das despesas oriundas do Projeto.

a) Secretaria da UGP/SVS 

· executar as atividades de apoio administrativo que possibilitem o funcionamento das atividades da Unidade de Gerência do Projeto.

b) Assessoria Técnica

· assistir ao Coordenação Geral e demais coordenações e gerências em sua área de competência;

· articular-se com as demais áreas da estrutura da UGP; e

· desempenhar outras atividades que lhe forem cometidas.

III. Coordenações

O terceiro nível decisório na hierarquia do projeto é exercido pelas coordenações. 

Às Coordenações incumbe:

· planejar, 

· orientar, 

· coordenar e 

· supervisionar a execução das atividades das unidades que integram suas respectivas coordenações e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas.

Elas são quatro e terão as competências específicas apresentadas a seguir:

III.1 – Coordenação do Componente A - Vigilância em Saúde

· coordenar a elaboração dos Planos de Trabalho dos subcomponentes A.1., A.2., A.3. e A.4 do Projeto VIGISUS II;

· consolidar os Planos de Trabalho dos subcomponentes A.1, A.2, A.3 e A.4;

· consolidar e disponibilizar as informações dos subcomponentes A.1, A.2, A.3 e A.4 para os diversos órgãos e instituições que atuam no âmbito do Projeto;

· promover a articulação técnica entre as coordenações dos subcomponentes A.1, A.2, A.3 e A.4 na perspectiva do fortalecimento da Vigilância em Saúde; e

· avaliar, monitorar e acompanhar as atividades técnicas em articulação com a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação do Projeto.

III.2 - Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação
· coordenar o processo de planejamento, monitoramento e avaliação das ações referentes ao Projeto; e

· coordenar a elaboração, proposição e implementação de métodos e instrumentos de monitoramento e avaliação para implementação do planejamento do Projeto.

III.3 - Coordenação de Gestão Operacional 

· coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades relativas à administração e execução orçamentária e financeira do Projeto.

III.4 - Coordenação de Informática

· promover o desenvolvimento, em articulação com setores da Secretaria de Vigilância em Saúde e da Fundação Nacional de Saúde, dos sistemas informatizados, com a respectiva documentação, necessários ao controle e execução do Sistema de Planejamento e Informação do Projeto VIGISUS II - SPIV ;

· consolidar as informações, oriundas da Secretaria de Vigilância em Saúde e da Fundação Nacional de Saúde, necessárias para a elaboração dos relatórios FMR, SOT e SOE; e

· assessorar os procedimentos de aquisições de hardware e software para o Projeto.

IV. Gerências

O quarto nível na hierarquia do projeto é exercido pelas gerências, às quais compete, de um modo geral:

· supervisionar e executar as atividades das respectivas unidades;

· emitir parecer sobre os assuntos pertinentes às respectivas unidades; e

· praticar demais atos necessários ao funcionamento das suas unidades. 

As atribuições específicas de cada gerência são apresentadas a seguir:

IV.1. Gerência do Subcomponente A.1

Localizada sob a Coordenação do Componente A, são atribuições específicas dessa gerência:

· coordenar a elaboração dos planos e programas de trabalho do subcomponente A.1;

· consolidar os Planos de Trabalho Anuais e Trimestrais do subcomponente A.1 do Projeto VIGISUS II;

· consolidar e disponibilizar as informações do subcomponente A.1 para os diversos órgãos e instituições que atuam no âmbito do Projeto; e

· acompanhar as atividades técnicas em articulação com a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação do Projeto.

IV.2. Gerência do Subcomponente A.2

Localizada sob a Coordenação do Componente A, são atribuições específicas dessa gerência:

· coordenar a elaboração dos planos e programas de trabalho do subcomponente A.2 do Projeto;

· consolidar os Planos de Trabalho Anuais e Trimestrais do subcomponente A.2 do Projeto;

· consolidar e disponibilizar as informações do subcomponente A.2 para os diversos órgãos e instituições que atuam no âmbito do Projeto; e

· acompanhar as atividades técnicas em articulação com a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação do Projeto.

IV.3. Gerência do Subcomponente A.3

Localizada sob a Coordenação do Componente A, são atribuições específicas dessa gerência:

· coordenar a elaboração dos planos e programas de trabalho do subcomponente A.3 do Projeto;

· consolidar os Planos de Trabalho Anuais e Trimestrais do subcomponente A.3 do Projeto;

· consolidar e disponibilizar as informações do subcomponente A.3 para os diversos órgãos e instituições que atuam no âmbito do Projeto; e

· acompanhar as atividades técnicas em articulação com a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação do Projeto.

IV.4. Gerência do Subcomponente A.4

Localizada sob a Coordenação do Componente A, são atribuições específicas dessa gerência:

· coordenar a elaboração dos planos e programas de trabalho do subcomponente A.4 do Projeto;

· consolidar os Planos de Trabalho Anuais e Trimestrais do subcomponente A.4 do Projeto;

· consolidar e disponibilizar as informações do subcomponente A.4 para os diversos órgãos e instituições que atuam no âmbito do Projeto; e

· acompanhar as atividades técnicas em articulação com a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação do Projeto.

IV.5. Gerência de Planejamento

Localizada sob a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, são atribuições específicas dessa gerência:

· elaborar e acompanhar o planejamento das ações referentes ao Projeto; e

· elaborar, revisar e manter atualizados os manuais operacionais

IV.6. Gerência de Monitoramento e Avaliação

Localizada sob a Coordenação de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, são atribuições específicas dessa gerência:

· acompanhar e avaliar a execução fisico-financeira das atividades referentes ao Projeto;

· elaborar metodologias de monitoramento e avaliação das atividades referentes ao Projeto; e

· elaborar relatórios específicos para efeito de divulgação dos resultados alcançados pelo Projeto.

IV.7. Gerência de Administração

Localizada sob a Coordenação de Gestão Operacional, são atribuições específicas dessa gerência:

· examinar as propostas de contratação de pessoal nas modalidades previstas pelas normas dos Organismos Internacionais de Cooperação Técnica;

· manter e atualizar os dados e registros funcionais dos consultores contratados;

· elaborar relatórios gerenciais com previsão de gastos de pagamento do pessoal contratado, segundo a modalidade de contratação prevista nas normas dos Organismos Internacionais de Cooperação Técnica;

· receber, analisar e providenciar as solicitações de passagens e diárias nacionais e internacionais;

· receber, selecionar, controlar, distribuir e arquivar correspondências e outros documentos encaminhados à Coordenação Geral da UGP; e

· manter arquivo atualizado dos bens patrimoniais adquiridos com recursos do Projeto.

IV.8. Gerência de Execução Orçamentária e Financeira

Localizada sob a Coordenação de Gestão Operacional, são atribuições específicas dessa gerência:

· elaborar e consolidar dados relativos à previsão de gastos do Projeto;

· acompanhar a execução financeira do Projeto;

· supervisionar a elaboração das Declarações Mensais de Gastos -DMG elaboradas pelos executores do Projeto;

· disponibilizar dados e informações orçamentárias e financeiras do Projeto para auditorias interna e externa; e

· realizar o acompanhamento e a compatibilização das despesas programadas, nas diferentes áreas do Projeto, com a disponibilidade orçamentária e financeira.

IV.9. Gerência de Aquisições e Contratações

Localizada sob a Coordenação de Gestão Operacional, são atribuições específicas dessa gerência:

· realizar e/ou acompanhar os procedimentos para aquisições de bens e serviços, de acordo com as normas e procedimentos de Organismos Internacionais de Cooperação Técnica e do Banco Mundial e legislação brasileira, quando for o caso; e

· manter os registros e controles das compras de bens e serviços com recursos do Projeto.

IV.10. Gerência de Desenvolvimento

Localizada sob a Coordenação de Informática, são atribuições específicas dessa gerência:

· promover o desenvolvimento e adequações de sistemas informatizados necessários ao pleno funcionamento do Sistema de Planejamento e Informação do Projeto; e

· promover treinamentos para os usuários para utilização de sistemas desenvolvidos, bem como assessorar a utilização e configuração de softwares adquiridos para o Projeto.

IV.11. Gerência de Suporte

Localizada sob a Coordenação de Informática, são atribuições específicas dessa gerência:

· assessorar e prestar suporte aos Órgãos Executores do Projeto na instalação e implementação do SPIV ;

· promover a utilização do SPIV , por meio de acesso discado, link e internet, inclusive com suporte on-line; e

· realizar o suporte técnico do Sistema de Planejamento e Programação do Projeto VIGISUS II –SPIV

	Anexo V – Plano de Aquisições


	Relação de Equipamentos

	
	
	

	Item
	Descrição
	Quantidade

	1
	Computador
	800

	2
	Computador - servidor
	2

	3
	Computador - Notebook
	5

	4
	Equipamentos de video-conferência
	27

	5
	Equipamento de Geoprocessamento
	1

	6
	Estabilizador de voltagem
	650

	7
	Fax
	5

	8
	Impressora Lazer
	770

	9
	Máquina fotográfica digital
	10

	10
	Microscópio Bacteriológico e Entomológico
	770

	11
	Nobreak
	5

	12
	Projeto Multimídia
	5

	13
	Softwares diversos (kit, windows, oficce, etc)
	162

	14
	Switch
	5

	15
	Equipamento de Laboratório Ambiental
	 

	15.1
	Autoclave vertical
	2

	15.2
	Comparador para determinar o parâmetro de "Cloro residual Livre"
	2

	15.3
	Computador
	2

	15.4
	Estabilizador de voltagem
	2

	15.5
	Estufa de Incubação
	2

	15.6
	Geladeira tipo doméstica
	2

	15.7
	Impressora jato de trinta
	2

	15.8
	GPS
	2

	15.9
	Medidor de Íon Fluoreto
	2

	15.10
	Turbidímetro
	2

	16
	Equipamento de Laboratório NB3 e Laboratório Central
	 

	16.1
	Autoclave horizontal
	4

	16.2
	Cabine de Segurançao Horizontal Classe II/ NB
	4

	16.3
	Geladeira com Porta de Vidro
	4

	16.4
	Frezer - 20 
	4

	16.5
	Estufa de CO2
	4

	16.6
	Frezer - 80
	4

	16.7
	Centrifuga Refrigerada
	4

	16.8
	Sistema de Fotodocumentação
	4

	16.9
	Microscópio Invertido
	4

	16.10
	Microscópio Ótico
	4

	16.11
	Agitador Plataforma
	4

	16.12
	Vortex
	4

	16.13
	Banho Maria
	4

	16.14
	Notebook
	4

	16.15
	Computador
	4

	17
	Equipamento para Laboratório de Fronteira
	 

	17.1
	Agitador de Kline
	2

	17.2
	Agitador de tubos
	2

	17.3
	Agitador magnético com aquecimento
	2

	17.4
	Aparelho de fax
	2

	17.5
	Autoclave vertical
	2

	17.6
	Balança semi analítica
	2

	17.7
	Balde porta detritos com pedal
	2

	17.8
	Bandeja
	2

	17.9
	Banho maria com circulação de água
	2

	17.10
	Banho maria fervente
	2

	17.11
	Banho maria sorológico
	2

	17.12
	Barrilete para água
	2

	17.13
	Bico de Bunsen
	2

	17.14
	Cabine de biossegurança
	2

	17.15
	Câmara B.O.D.
	2

	17.16
	Câmara para observar hemaglutinação de Chagas
	2

	17.17
	Câmara para observar macroaglutinação leptospirose
	2

	17.18
	Câmara U.V.
	2

	17.19
	Capela de exaustão
	2

	17.20
	Carrinho para transporte de material
	2

	17.21
	Centrífuga macro
	2

	17.22
	Chapa aquecedora
	2

	17.23
	Condicionador de ar de parede
	2

	17.24
	Condicionador de ar tipo 'split'
	2

	17.25
	Conjunto de copos e motor para homogeneização
	2

	17.26
	Conjunto de micropipetas automáticas monocanal
	2

	17.27
	Conjunto de micropipetas automáticas multicanal
	2

	17.28
	Contador de colônias eletrônico
	2

	17.29
	Cronômetro digital
	2

	17.30
	Cuba e fonte para eletroforese
	2

	17.31
	Cuba para coloração
	2

	17.32
	Deionizador de água
	2

	17.33
	Despertador de bancada
	2

	17.34
	Destilador de água
	2

	17.35
	Destruidor de agulhas
	2

	17.36
	Espectrofotômetro
	2

	17.37
	Estufa bacteriológica
	2

	17.38
	Estufa para esterilização e secagem
	2

	17.39
	Exaustor
	2

	17.40
	Fogão de duas bocas
	2

	17.41
	Forno de microondas
	2

	17.42
	Freezer doméstico
	2

	17.43
	Freezer ultra baixo
	2

	17.44
	Gerador
	2

	17.45
	Impressora jato de tinta
	2

	17.46
	Lavador de pipetas
	2

	17.47
	Lixeira para banheiro
	2

	17.48
	Mesa ginecológica
	2

	17.49
	Microcomputador Completo
	2

	17.50
	Microscópio binocular
	2

	17.51
	Microscópio Stereoscópico
	2

	17.52
	pH metro de bancada
	2

	17.53
	Pipetador elétrico
	2

	17.54
	Refrigerador doméstico
	2

	17.55
	Refrigerador doméstico "duplex"
	2

	17.56
	Repipetador
	2

	17.57
	Sistema para filtragem a vácuo por membrana
	2

	17.58
	Sistema para preparação de amostras sólidas
	2

	17.59
	Suporte para secagem de lâminas
	2


	Anexo VI – Agências Implementadoras


1 Casos de Contratação Direta Identificados na Preparação

Durante a preparação do projeto Vigisus II foram identificados os seguintes casos de contratação direta, constam no Acordo de Empréstimos 7227 e que serão viabilizados através de Carta de Acordo e sem processo competitivo, são eles:

	Entidade
	Valor Estimado
	Objeto

	Center for Disease Control and Prevention (CDC)
	US$1.000.000
	Parceria com o Ministério da Saúde, em especial no desenvolvimento e implementação de dois programas principais: Field Epidemiologist Training Program (FETP) e Data for Decision Making (DDM)

	Centro Latino Americano de Estudos de Violências – CLAVES – FIOCRUZ
	US$1.000.000
	Pesquisas no campo de Violência e Acidentes 

	Instituto Reneé Rachou – UFMG
	
	Pesquisas no campo de controle de doenças em idosos

	Instituto Nacional de Câncer – INCA – RJ
	
	Pesquisa relativas ao tratamento do Câncer

	Centro Brasileiro deClassificação de Doenças (CBCD
	
	Pesquisas relativas a questões de mortalidade

	Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia (ISC-UFBA)
	US$ 300,000
	Mestrado Profissional em vigilância em saúde

	Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz do Rio de Janeiro (ENSP-FIOCRUZ/RJ)
	
	


2 Procedimento de Contratação Direta

Apesar de previamente já identificados, aos casos acima descritos quando do momento exato de sua contratação será obrigatório solicitar ao Banco a “Não Objeção”, justificando tecnicamente a utilização desse método.

Os documentos a serem apresentados para Não Objeção do Banco são:

a) Termos de Referência – TDR (modelo deste Manual);

b) Proposta Comercial da firma consultora a ser contratada;

c) Minuta do Contrato (modelo-padrão do Banco)

d) Justificativa Técnica para a Contratação Direta

Além das instituições acima descritas, outras instituições, tais como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP; Organizações Não Governamentais – ONG e Instituições de Ensino e Pesquisa privadas poderão ser contratadas como agência implementadora, através de Carta de Acordo ao longo da execução do Projeto, desde que seja justificada e autorizada a contratação. 

 – Lista de possíveis contratações

	Resultado 1 - Área de Vigilância Epidemiológica e Controle de Doenças Transmissíveis Implementada

	Cursos solicitados
	Qtd de curso
	Nº pessoas p/ curso
	Carga horária
	Capacitados
	Implementadores da capacitação
	Modalidade de contratação 

	
	
	
	
	
	
	

	1
	Especialização em  vigilância em saúde (vigilância epidemiológica, laboratorial e entomológica. 
	11
	25
	360
	Técnicos 
das SES e SMS
	Rede de instituições de ensino superior 
	 Sub-projeto A 

	2
	Especialização em biossegurança laboratorial
	2
	25
	360
	Técnicos dos LACENS e Centros Colaboradores
	FIOCRUZ
	 Sub-projeto A 

	3
	Curso para dirigentes e técnicos dos programas de dengue e malária
	22
	20
	40
	Dirigentes e técnicos dos programas de dengue e malária das SES e SMS
	SVS e SES
	Execução Direta pela SVS 

	4
	Treinamento de multiplicadores para aplicação e leitura de teste tuberculínico
	1
	8
	44
	Técnicos dos PCT
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	5
	Capacitação em sistema de informações em saúde SINAN-TB
	2
	30
	40
	Técnicos das Coordenações do PCT das SES e SMS
	SVS e SES
	Execução Direta pela SVS 

	6
	Curso de multiplicadores para ações e atividades do programa e controle da tuberculose 
	1
	20
	40
	Técnicos dos PCT
	SVS e Centro de Referência  Professor Hélio Fraga
	Execução Direta pela SVS 

	7
	Capacitação para multiplicadores na rede de laboratório em diagnóstico e em SIL-TB
	1
	20
	40
	Técnicos do laboratório
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	8
	Curso em prevenção e reabilitação em hanseníase 
	5
	20
	40
	Profissionais de saúde
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	9
	Curso de multiplicadores em dermatologia na atenção básica
	7
	30
	40
	Médicos e enfermeiros
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	10
	Curso de multiplicadores para o acompanhamento nas ações / atividades do programa de eliminação da hanseníase 
	1
	30
	32
	Médicos e enfermeiros
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	11
	Curso de multiplicadores no sistema de informação em saúde SINAN/Hanseníase
	1
	30
	24
	Médicos e enfermeiros
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	12
	Curso de multiplicadores para prevenção e reabilitação em hanseníase 
	1
	30
	84
	Médicos e enfermeiros
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	13
	Vigilância epidemiológica das hepatites virais 
	4
	30
	40
	Médicos, enfermeiros e profissionais de SES
	SVS e SES 
	Execução Direta pela SVS 

	14
	Diagnóstico, tratamento e redução de danos das hepatites virais
	19
	25
	16
	Equipes de saúde dos centros de referências em hepatites
	SVS e SES 
	Execução Direta pela SVS 

	15
	Investigação de epizootia em primatas não humanos
	2
	30
	40
	Técnicos das SES e SMS
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	16
	Vigilância sindrômica de doenças febris íctero-hemorrágicas
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	17
	Vigilância e controle das doenças transmitidas por vetores
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	18
	Vigilância e controle das zoonoses
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	19
	Metodologia de inquérito, monitoramento e homogeneidade de cobertura vacinal
	2
	27
	40
	Técnicos da CGPNI, supervisores e técnicos das 27 UF's
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	20
	Manejo de equipamentos de refrigeração à energia  solar (para nível médio)
	1
	20
	40
	Técnicos das 
das SES e SMS
	 SVS e Ministério das Minas e Energia 
	Sub-projeto A

	21
	Epidemiologia  aplicada às Imunizações
	2
	25
	40
	Técnicos da CGPNI, coordenadores estaduais, assessores do PNI 
	SVS
	Sub-projeto A

	22
	Sistema de informação sobre estoque e distribuição de imunobiológicos (EDI)
	5
	30
	40
	Técnicos do PNI regionais e municípios priorizados
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	23
	Curso Básico de Vigilância Epidemiológica (CBVE) para multiplicadores
	6
	30
	40
	Multiplicadores da SVS e SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	24
	Curso Básico de Análise em Vigilância Epidemiológica (CBVE - Análise) para multiplicadores
	3
	20
	40
	Multiplicadores da SVS e das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	25
	Curso Básico de Investigação de Surto (CBVE - Surto) para multiplicadores
	2
	20
	40
	Multiplicadores da SVS e das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	26
	Vigilância das doenças de transmissão respiratória
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	27
	Vigilância das doenças transmitidas por alimentos
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	28
	Vigilância e controle de tracoma
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	29
	Vigilância entomológica
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	30
	Vigilância epidemiológica e controle de doenças para equipes do PACS e PSF
	3
	25
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta pela SVS 

	31
	Epidemiologia hospitalar
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS e  instituto de Infectologia Emílio Ribas 
	Sub-projeto A

	32
	Epidemiologia e controle dos acidentes por animais peçonhentos
	2
	30
	40
	Multiplicadores das SES
	SVS
	Execução Direta 

	33
	Curso de avaliação e planejamento estratégico 
	4
	25
	40
	Dirigentes de vigilância epidemiológica das SES e SMS
	USP, FIOCRUZ
	Sub-projeto A

	34
	Capacitação pedagógica para instrutores
	3
	20
	40
	Multiplicadores das SES
	USP, FIOCRUZ
	Sub-projeto A

	35
	Capacitação para o diagnóstico laboratorial em endemias
	4
	37
	60
	técnicos das SES e SMS
	FUNED/IOM/MG e FIOCRUZ/RJ e PE
	Sub-projeto A

	36
	Capacitação para o diagnóstico laboratorial das doenças virais 
	17
	11
	56
	Técnicos das SES e SMS, LRR e LRN, Rede sentinela,VE
	 FIOCRUZ/RJ e BA, IEC/SVS/MS, CDC, Instituto Pasteur, IAL/SP
	Sub-projeto A

	37
	Capacitação em qualidade e biossegurança
	6
	20
	30
	SES, EPISUS e Centros Colaboradores 
	SVS, FIOCRUZ/RJ, IEC/SVS/MS e CDC
	Sub-projeto A

	38
	Capacitação em vigilância laboratorial ambiental
	6
	35
	50
	técnicos das SES 
	FUNED/IOM/MG 
	Sub-projeto A

	39
	Capacitação no diagnóstico laboratorial das doenças bacterianas
	5
	12
	48
	SES, LRR e rede de Monit.
	FIOCRUZ/RJ e IAL/SP
	Sub-projeto A

	40
	Capacitação no diagnóstico laboratorial das doenças por fungo
	6
	24
	35
	SVS e FIOCRUZ/RJ
	SVS e FIOCRUZ/RJ
	Sub-projeto A

	41
	Capacitação em diagnóstico das doenças emergentes
	16
	24
	15
	LRR ,LRN e SES
	FIOCRUZ/RJ, IAL/SP, FUNED, IEC/SVS/MS
	Sub-projeto A

	42
	Capacitação em temas relacionados à gestão em laboratórios em saúde pública
	4
	18
	24
	SVS e SES
	EPSJV/FIOCRUZ/RJ e CDC Fundation
	Sub-projeto A

	
	
	
	
	
	
	
	

	FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL POR MEIO DE COOPERAÇÃO COM O CDC/ATLANTA

	Especificação
	Modalidade de contratação
	Atividades previstas 

	Contrato de cooperação com o CDC
	Contratação direta
	Continuidade do programa de treinamento em epidemiologia aplicada e assessorias técnicas à SVS


	Resultado 2 : Área de Vigilância Ambiental em Saúde Estruturada

	Cursos solicitados
	Qtd de curso
	Nº pessoas p/ curso
	Carga horária
	Capacitados
	Implementadores da capacitação
	Modalidade de contratação

	
	
	
	
	
	
	

	1
	Cursos de especialização de interesse na área de Vigilância Ambiental em Saúde.
	4
	25
	360
	Técnicos da VAS - SVS, SES, Capitais
	UFRJ, Unb, USP, CETESB, FIOCRUZ, UFBA e UFMG,
	Suprojeto A 

	2
	Cursos para gestores e  técnicos da VAS.
	2
	25
	40
	Dirigentes da VAS
SES e capitais
	UFRJ, Unb, USP, CETESB, FIOCRUZ, UFBA e UFMG 
	Suprojeto A 

	 
	Cursos para desenvolvimento da VAS
	16
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Água.
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	UFRJ, Unb, USP, CETESB, FIOCRUZ, UFBA, UFMG e SVS 
	Suprojeto A 

	4
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Ar.
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	5
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Solo.
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	6
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Fatores Biológicos.
	1
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	7
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Desatres Naturais.
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	8
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Substâncias Químicas.
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	9
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Acidentes com Produtos Perigosos.
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	10
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Fatores Físicos
	1
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	11
	Cursos temáticos para desenvolvimento /Estruturação  da VAS-Ambiente de Trabalho
	2
	40
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	
	

	12
	Capacitação de profissionais da VAS sobre indicadores de Saúde Ambiental para os níveis central e estadual.
	2
	30
	40
	Técnicos da  SES, Capitais
	Universidades  e Instituições de formação, como: UFRJ, Unb, USP, CETESB, FIOCRUZ, UFBA, UFMG, e SVS 
	Subprojeto A 

	13
	Curso para dirigentes para implantação das ações de VAS na Rede Nacional de Laboratórios
	1
	30
	40
	Técnicos de Laboratório
	
	


	Resultado 3 – Área de Análise de Situação de Saúde e Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis Estruturada

	Cursos solicitados
	Quant curso
	Nº pessoas p/ curso
	Carga horária
	Capacitados
	Implementadores da capacitação
	Modalidade de contratação 

	
	
	
	
	
	
	

	1
	Especialização em epidemiologia, ênfase em análise de dados em saúde
	5
	25
	360
	Técnicos das SES e SMS
	*
	Sub-projeto A 

	2
	Especialização em gestão de vigilância em saúde com enfoque na vigilância de doenças não transmissíveis
	2
	25
	360
	Técnicos das SES e SMS
	*
	Sub-projeto A 

	3
	Programa certificado de epidemiologia para gestores em saúde
	2
	25
	700
	Técnicos das SVS SES e SMS
	Johns Hopkins University/ -USA-AIS
	Sub-projeto A 

	4
	Instrumentais para técnicos e operadores dos sistemas de informação com enfoque no SIM e SINASC para multiplicadores (tabuladores, operação dos sistemas e codificadores)
	10
	25
	32
	superior da SES E capitais
	* 
	Sub-projeto A 

	5
	Conceitos e metodologias básicas de epidemiologia para multiplicadores
	4
	20
	40
	superior da SES e capitais
	* 
	Sub-projeto A  

	6
	Básicos de análise de dados em saúde com enfoque no EPIINFO para multiplicadores
	7
	20
	40
	superior da SES e capitais
	* 
	Sub-projeto A 

	7
	Básicos em avaliação em saúde para multiplicadores
	4
	20
	40
	superior da SES e capitais
	* 
	Sub-projeto A  

	8
	Básicos em geoprocessamento
	4
	25
	24
	superior da SES e capitais
	SVS 
	 Execução Direta pela SVS 

	9
	Avançados em geoprocessamento e análise espacial 
	2
	20
	40
	superior da SES, capitais e DASIS
	* 
	Sub-projeto A  

	10
	Avançados em análise de dados em saúde 
	3
	20
	40
	superior da SES, capitais e DASIS
	* 
	Sub-projeto A  

	11
	Metodologia para inquéritos populacionais
	3
	25
	32
	superior da SES, capitais e DASIS
	*
	Sub-projeto A 

	12
	Desigualdades em saúde
	2
	20
	24
	superior da SES, capitais e DASIS
	 SVS 
	 Execução Direta pela SVS 

	13
	Gestão baseadas em evidências _ o uso de dados epidemiológicos no processo de decisão
	7
	30
	24
	superior da SES, capitais e DASIS
	*
	Sub-projeto A 

	14
	Epidemiologia e análise das doenças e agravos não transmissíveis
	7
	25
	32
	superior da SES, capitais e DASIS
	*
	Sub-projeto A 


* Secretaria de Vigilância em Saúde-MS; Secretarias Estaduais de Saúde; universidades:  Universidade de Campinas-UNICAMP; Universidade Estadual de Londrina-UEL; Universidade de São Paulo-USP (inclusive núcleos avançados); Escola Nacional de Saúde Pública-ENSP (inclusive núcleos avançados); Universidade Estadual do Rio de Janeiro-UERJ; Universidade Federal do Paraná-UFPR; Universidade federal da Bahia-UFBA; Universidade Federal de Pelotas-UFPEL; Universidade de Cuiabá-UNIC; Universidade Federal de Mato Grosso-UFMT; Universidade Estadual Paulista-UNESP; USP-Ribeirão Preto; Universidade Federal do Ceará-UFC; Universidade Estadual do Ceará; Universidade Federal de Pernambuco-UFPE;Instituto Materno Infantil de Pernambuco-IMIP; Universidade de Brasília-UNB; Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG; Pontifício Universidade Católica de Minas Gerais-PUC-MG; Universidade; Universidade de Nova York; CDC.

	Anexo VII – Decreto Nº. 5151/2004


Edição Número 141 de 23/07/2004 

DECRETO N o 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida de organismos internacionais e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1 o Este Decreto estabelece os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais cooperantes, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

Parágrafo único. A taxa de administração a ser fixada junto aos organismos internacionais cooperantes fica limitada em até cinco por cento dos recursos aportados pelos projetos a serem implementados sob a modalidade de Execução Nacional.

Art. 2 o Será adotada a modalidade de Execução Nacional para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários da União.

§ 1 o A Execução Nacional define-se como a modalidade de gestão de projetos de cooperação técnica internacional acordados com organismos ou agências multilaterais pela qual a condução e direção de suas atividades estão a cargo de instituições brasileiras ainda que a parcela de recursos orçamentários de contrapartida da União esteja sob a guarda de organismo ou agência internacional cooperante.

§ 2 o Na Execução Nacional a coordenação dos projetos de cooperação técnica internacional é realizada por instituição brasileira, sob a responsabilidade de Diretor Nacional de Projeto e o acompanhamento da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, conforme se estabelecer em regulamento.

§ 3 o A critério do Ministério das Relações Exteriores, em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 4 o Na cooperação prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento será adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 5 o No caso de o projeto de cooperação técnica internacional ser custeado totalmente com recursos orçamentários da União, a participação do organismo ou agência internacional deverá se dar mediante prestação de assessoria técnica ou transferência de conhecimentos.

§ 6 o Os produtos decorrentes da assessoria técnica ou transferência de conhecimentos deverão estar explicitados nos documentos de projeto de cooperação técnica internacional quer sejam total ou parcialmente financiados com recursos orçamentários da União.

Art. 3 o A celebração de ato complementar para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional depende de prévia aprovação da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores. 

§ 1 o O ato complementar de cooperação técnica internacional estabelecerá:

I o objeto, com a descrição clara e precisa do que se pretende realizar ou obter;

II o órgão ou a entidade executora nacional e o organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

III o detalhamento dos recursos financeiros envolvidos;

IV a vigência;

V as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

VI as disposições sobre a prestação de contas;

VII a taxa de administração, quando couber; e

VIII as disposições acerca de sua suspensão e extinção.

§ 2 o O órgão ou a entidade executora nacional deverá encaminhar a minuta de ato complementar à Agência Brasileira de Cooperação acompanhada de pronunciamento técnico e jurídico.

§ 3 o O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação, em extrato, de ato complementar no Diário Oficial da União, até vinte e cinco dias a contar da data de assinatura. 

Art. 4 o O órgão ou a entidade executora nacional poderá propor ao organismo internacional cooperante a contratação de serviços técnicos de consultoria de pessoa física ou jurídica para a implementação dos projetos de cooperação técnica internacional, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual estejam vinculados.

§ 1 o Os serviços de que trata o caput serão realizados exclusivamente na modalidade produto.

§ 2 o O produto a que se refere o § 1º é o resultado de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias e avaliações em geral, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

§ 3 o O produto de que trata o § 2 o deverá ser registrado e ficar arquivado no órgão responsável pela gestão do projeto.

§ 4 o A consultoria de que trata o caput deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 5 o Excepcionalmente será admitida a seleção de consultor técnico que não preencha o requisito de escolaridade mínima definido no § 4 o , desde que o profissional tenha notório conhecimento da matéria afeta ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 6 o O órgão ou a entidade executora nacional somente proporá a contratação de serviços técnicos de consultoria mediante comprovação prévia de que esses serviços não podem ser desempenhados por seus próprios servidores.

§ 7 o As atividades do profissional a ser contratado para serviços técnicos de consultoria deverão estar exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos atos complementares de cooperação técnica internacional.

§ 8 o A proposta de contratação de serviços técnicos de consultoria deverá estabelecer critérios e formas de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos.

§ 9 o Os consultores desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica.

§ 10. O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação no Diário Oficial da União do extrato do contrato de consultoria até vinte e cinco dias a contar de sua assinatura. 

Art. 5 o A contratação de consultoria de que trata o art. 4 o deverá ser compatível com os objetivos constantes dos respectivos termos de referência contidos nos projetos de cooperação técnica e efetivada mediante seleção, sujeita a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com o trabalho a ser executado.

§ 1 o A seleção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, bem como a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica internacional. 

§ 2 o Os serviços técnicos de consultoria deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades.

§ 3 o A autorização para pagamento de serviços técnicos de consultoria será concedida somente após a aceitação do produto ou de suas etapas pelo órgão ou pela entidade executora nacional beneficiária.

§ 4 o O órgão ou a entidade executora nacional informará, até o último dia útil do mês de março, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social -INSS os valores pagos a consultores no ano-calendário imediatamente anterior.

Art. 6 o O órgão ou a entidade executora nacional designará o Diretor Nacional de Projeto de cooperação técnica internacional, que deverá ser integrante de quadro de pessoal efetivo ou ocupante de cargo em comissão.

Parágrafo único. Compete ao Diretor Nacional de Projeto:

I definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício;

II responder pela execução e regularidade do projeto; e

III indicar os responsáveis pela coordenação do projeto, quando couber.

Art. 7 o É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional.

Art. 8 o Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto.

Art. 9 o O Ministério das Relações Exteriores baixará normas complementares à execução deste Decreto.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revoga-se o Decreto n o 3.751, de 15 de fevereiro de 2001.

Brasília, 22 de julho de 2004; 183 o da Independência e 116 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

	Anexo VIII – Portaria Nº 433/MRE/2004


Ministério das Relações Exteriores

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 433, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 1º, inciso IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.032, de 5.4.2004 e no art. 9º do Decreto nº 5.151, de 22.7.2004, resolve:

Art. 1º Aprovar normas complementares aos procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de Atos Complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

TÍTULO I

DA EXECUÇÃO NACIONAL DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 2º Na modalidade de Execução Nacional, nos termos do art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.151/04, a responsabilidade do Diretor Nacional do projeto compreende a sua gestão técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial.

Parágrafo único. Cabe à Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores acompanhar a execução dos projetos, nos termos do artigo 21 desta Portaria. 

Art. 3º A Execução Nacional deverá ser aplicada aos projetos custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários de contrapartida da União.

Art. 4º Admite-se exceção à aplicação da Execução Nacional nos casos em que os procedimentos administrativos forem realizados no exterior.

§ 1º A pedido do órgão ou entidade executora nacional, será negociada com o organismo internacional cooperante a taxa de administração do projeto, até os limites previstos nas normas dos organismos. 

§ 2º O órgão ou entidade executora nacional solicitará ao organismo internacional cooperante relatório analítico das despesas efetuadas.

Art. 5º À cooperação técnica prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento não se aplica a modalidade de Execução Nacional, devendo ser adotada outra modalidade de execução de projeto a ser ajustada com o organismo internacional cooperante ou outra instituição parceira.

TÍTULO II

DA NEGOCIAÇÃO E APROVAÇÃO DE INSTRUMENTOS

DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 6º O projeto de cooperação técnica internacional será implementado por meio de Ato Complementar a um Acordo Básico entre o Governo brasileiro e o organismo internacional cooperante, observado o disposto no art. 3º do Decreto nº 5.151/04.

§ 1º Deverá constar no Ato Complementar cláusula que estabeleça a suspensão do projeto de cooperação técnica internacional caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como:

I - utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II - interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III - não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV - baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

V - interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI - inobservância dos dispositivos do Decreto nº 5.151/04 e da presente Portaria.

§ 2º O Ato Complementar deverá conter cláusula que:

I - estabeleça sua extinção caso as razões determinantes da suspensão não tenham sido corrigidas.

II - faculte a realização de avaliação externa, que tenha por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do projeto.

Art. 7º A negociação do projeto de cooperação técnica internacional terá início com a formalização à ABC, por parte do órgão ou entidade brasileira proponente, do interesse em desenvolver a cooperação técnica, devendo indicar o seu objetivo.

§ 1º Nos casos em que a proposta de projeto envolver a mobilização de recursos orçamentários de contrapartida da União, o órgão ou entidade brasileira proponente deverá explicitar que dispõe dos recursos necessários e identificar a sua respectiva origem orçamentária.

§ 2º A minuta de projeto que venha a utilizar recursos de acordo de empréstimo deverá ser submetida à ABC, acompanhada da garantia de que o objeto do projeto pretendido é compatível com as finalidades do referido financiamento.

Art. 8º O projeto de cooperação técnica internacional deverá estar vinculado às prioridades nacionais de desenvolvimento, assim definidas no Plano Plurianual ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 9º O projeto de cooperação técnica internacional caracteriza-se pela promoção, no País, do desenvolvimento de capacidades técnicas, por intermédio do acesso e incorporação de conhecimentos,  informações, tecnologias, experiências e práticas em bases não-comerciais e em todas as áreas do conhecimento.

§ 1º Não se caracterizam como cooperação técnica internacional:

I - atividades exclusivamente assistenciais ou humanitárias, bem como aquelas destinadas à construção de bens imóveis;

II - ações de captação e concessão de crédito reembolsável,

próprias da cooperação financeira entre o Governo brasileiro e instituições financeiras internacionais.

§ 2º A ABC indeferirá as propostas de projeto que não tenham as características enunciadas no caput deste artigo.

Art. 10. O projeto será elaborado de acordo com as orientações do Manual de Formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional da ABC ou dos manuais utilizados pelos organismos internacionais cooperantes.

Art. 11. A duração do projeto será de até 5 (cinco) anos, prorrogável, mediante fundamentação, desde que sua vigência não ultrapasse o total de 10 (dez) anos.

Art. 12. O projeto deverá especificar a contrapartida do órgão ou entidade brasileira proponente e do organismo internacional cooperante.

Art. 13. A assessoria técnica do organismo internacional, nos termos do art. 2º, §§ 5º e 6º, do Decreto nº 5.151/04, poderá compreender atividades de treinamento, prestação de consultoria, bem como aquisição de bens e contratação de serviços, desde que vinculados ao desenvolvimento das ações de cooperação técnica internacional que não possam ser executadas pelo próprio órgão ou entidade executora no âmbito de suas atribuições.

Art. 14. O Ato Complementar deverá especificar, nos termos do art. 3º, § 1º, II, do Decreto nº 5.151/04, dentre as obrigações do organismo internacional cooperante, as de:

I - prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC;

II - possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de fiscalização e controle e à ABC;

III - realizar a transferência imediata da titularidade dos bens adquiridos, com recursos nacionais, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, ao órgão ou entidade executora nacional. 

Art. 15. Aprovada a proposta de projeto, a ABC providenciará comunicação formal ao organismo internacional cooperante, para celebração do respectivo Ato Complementar.

TÍTULO III

DA GESTÃO DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

INTERNACIONAL

Art. 16. Compete ao órgão ou entidade executora nacional:

I - designar, nos termos do art. 6o do Decreto 5.151/04, do Diretor Nacional do Projeto;

II - planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido;

III - gerenciar as atividades desenvolvidas;

IV - programar e cumprir os compromissos de contrapartida;

V - elaborar os termos de referência para aquisição de bens e contratação de serviços necessários à implementação das atividades  do projeto;

VI - elaborar os relatórios de progresso a intervalos de 12 meses, a partir do início da execução, e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante;

VII - observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC, com vistas a contribuir para o acompanhamento do projeto.

Art. 17. Compete ao Diretor Nacional do projeto, nos termos do art. 6º, parágrafo único, II, do Decreto nº 5.151/04:

I - representar formalmente o órgão ou entidade executora nacional perante a ABC, o organismo internacional cooperante e os órgãos de controle, responsabilizando-se pelas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto;

II - ordenar as despesas do projeto;

III - designar o Coordenador do Projeto, observado o Art. 19 desta Portaria;

IV - aprovar os relatórios de progresso elaborados pelo Coordenador e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante. 

Art. 18. Compete ao Coordenador do projeto:

I - substituir o Diretor Nacional em suas ausências e impedimentos;

II - coordenar a elaboração e a execução dos planos de trabalho do projeto;

III- zelar pelo cumprimento do cronograma de implementação do projeto;

IV - elaborar os relatórios de progresso com as informações técnicas e administrativas e financeiras do projeto;

V - manter os arquivos organizados com a documentação do projeto;

VI - promover articulações com outras instituições para o desenvolvimento do projeto;

VII - auxiliar o Diretor Nacional na gestão do projeto.

Parágrafo único. O Coordenador do projeto poderá, por delegação do Diretor Nacional, ordenar as despesas do projeto, desde que seja servidor público ou ocupante de cargo em comissão.

TÍTULO IV

DOS RECURSOS HUMANOS E DA CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA NOS PROJETOS DE

COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 19. As atividades de execução do projeto serão atribuídas a:

I - servidores públicos;

II - contratados por tempo determinado, nos termos do art. 2º, VI, h, da Lei nº 8.745, de 9.12.93;

III - ocupantes de cargo em comissão.

Art. 20. A seleção dos serviços técnicos de consultoria referidas nos arts. 4º e 5º, do Decreto nº 5.151/04, a ser realizada pelo órgão ou entidade executora nacional, deverá se pautar por critérios objetivos, previamente publicados, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas pelo Diretor Nacional do projeto.

§ 1º Para fins de seleção, deverá ser previamente elaborado termo de referência que contemplará o produto e eventuais etapas, bem como os valores estimados da consultoria.

§ 2º Concluída a seleção a que se refere o caput, o órgão ou entidade executora nacional proporá ao organismo internacional cooperante a contratação da consultoria selecionada.

§ 3º A autorização do Diretor Nacional do projeto ao organismo internacional cooperante para o pagamento dos serviços de que trata o caput dependerá, nos termos do art. 5º, § 3º, do Decreto nº 5.151/04, da entrega e aceitação do produto ou de suas etapas.

§ 4º A autorização para nova contratação do mesmo consultor, mediante nova seleção, nos termos do art. 5º do Decreto 5.151/04, somente será concedida após decorridos três meses do encerramento do contrato anterior.

§ 5º Eventuais custos com deslocamentos e hospedagem dos profissionais contratados para a execução dos serviços técnicos de que trata o caput poderão constar da proposta de serviços apresentada em observância ao termo de referência.

TÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 21. Compete à Agência Brasileira de Cooperação:

I - acompanhar o desenvolvimento dos projetos sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos dos projetos, visitas aos órgãos ou entidades executoras e reuniões com seus responsáveis, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados;

II - orientar os órgãos ou entidades executoras quanto aos procedimentos técnicos e administrativos da cooperação técnica internacional;

III - efetuar reuniões periódicas com os órgãos ou entidades executoras e os organismos internacionais cooperantes;

IV - promover a constituição de banco de dados para armazenar as informações sobre a execução técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos projetos;

V - colocar à disposição dos órgãos de controle nacionais os relatórios de progresso recebidos dos projetos;

VI - divulgar informações sobre a cooperação técnica internacional;

VII - promover, na medida de sua disponibilidade técnica e financeira, a capacitação do pessoal envolvido na execução dos projetos.

§ 1º A periodicidade das visitas previstas no inciso I observará os seguintes critérios:

a) amostragem, devendo cobrir, anualmente, pelo menos 15% (quinze por cento) dos projetos de cooperação técnica internacional;

b) solicitação do órgão ou entidade executora, bem como do organismo internacional cooperante, em função de motivo relevante, assim reconhecido pela ABC;

c) fato relevante indicado na análise dos relatórios.

§ 2º A periodicidade das reuniões previstas no inciso I observará os critérios assinalados nas alíneas b e c do § 1º.

TÍTULO VI

DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O projeto que se encontrar em execução à data de publicação desta Portaria deverá ser ajustado, de modo a contemplar tanto as suas disposições quanto as do Decreto nº 5.151/04.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revoga-se a Portaria MRE Nº 12, de 8 de outubro

de 2001.

SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES NETO

	Anexo IX – Termo de Ajuste de Conduta – TAC e Termo Aditivo


	Anexo X – Termos de Referência de Consultor Produto


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.1 - Sistema de informação de relevância para a vigilância e monitoramento de doenças e agravos com informações confiáveis.

	Tipo de Profissional: Especialista em Informação em Saúde 
	Quantidade:2/2 anos

	Formação: 

Curso superior na área de Saúde ou ciências exatas, com mestrado ou especialização em planejamento e gestão de serviços de saúde: epidemiologia e estatística aplicada,  desenvolvimento de sistemas de saúde ou ciência da informação

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolvimento de sistemas de base territorial;

· Assessoria técnica a estados e municípios na implementação dos sistemas;

· Capacitar equipes de profissionais nos aspectos técnicos e gerenciais envolvidos      na implementação dos sistemas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$17,250.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.1 - Sistema de informação de relevância para a vigilância e monitoramento de doenças e agravos com informações confiáveis.

	Tipo de Profissional: Especialista em Informação em saúde 
	Quantidade:2/2 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas, com mestrado ou especialização em planejamento e gestão de serviços de saúde, epidemiologia e estatística aplicada, desenvolvimento de sistemas de saúde ou ciência da informação

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolvimento de sistema de Notificação de Doenças (SINAN) on-line ;

· Assessoria técnica a estados e municípios na implementação do sistema;

· Capacitar equipes de profissionais nos aspectos técnicos e gerenciais envolvidos na implementação do sistema.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até12 meses        Custo médio: US$17,250.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.1 - Sistema de informação de relevância para a vigilância e monitoramento de doenças e agravos com informações confiáveis.

	Tipo de Profissional: Especialista em Informação em saúde 
	Quantidade:2/2 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas com mestrado ou especialização em planejamento e gestão de serviços de saúde, epidemiologia e estatística aplicada, desenvolvimento de sistemas de saúde ou ciência da informação.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Avaliação e Atualização do Sistema de Notificação de Doenças (SINAN) on-line ;

· Assessoria técnica a estados e municípios na implementação do sistema atualizado;

· Capacitar equipes de profissionais nos aspectos técnicos e gerenciais envolvidos na implementação do sistema atualizado.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$10,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.1 - Sistema de informação de relevância para a vigilância e monitoramento de doenças e agravos com informações confiáveis.

	Tipo de Profissional: Especialistas em Informação em Saúde 
	Quantidade:2/2 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas, com mestrado ou especialização em planejamento e gestão de serviços de saúde, epidemiologia e estatística aplicada, desenvolvimento de sistemas de saúde ou ciência da informação.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolvimento de sistemas de base territorial;

· Assessoria técnica a estados e municípios na implementação dos sistemas;

· Treinar equipes de profissionais nos aspectos técnicos e gerenciais envolvidos na implementação dos sistemas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área da saúde ou 05 anos em áreas correlatas, ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$10,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.2 - Profissionais do nível federal aptos para desenvolverem suas atribuições de coordenação, regulação e avaliação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde.

	Tipo de Profissional: Especialista em saúde pública
	Quantidade 4/2 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de serviços de saúde, saúde pública/coletiva/medicina social ou epidemiologia e estatística aplicada.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de manuais técnicos sobre gestão em ações de saúde;

· Elaboração de instrumentos de planejamento e gestão;

· Elaboração de programação dos cursos.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área, ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: 6 meses               Custo médio: US$10,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.6 – Ações de prevenção e controle da tuberculose e hanseníase descentralizadas para os níveis estadual e municipal.

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de serviços de saúde, saúde pública/coletiva/medicina social ou epidemiologia e estatística aplicada.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de materiais instrucionais para os cursos de tuberculose;

· Aplicação do material nos cursos;

· Participar de reuniões técnicas 



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$25,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.6 – Ações de prevenção e controle da tuberculose e hanseníase descentralizadas para os níveis estadual e municipal.

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de serviços de saúde, saúde pública/coletiva/medicina social ou epidemiologia e estatística aplicada.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de materiais instrucionais para os cursos de hanseníase;

· Aplicação do material nos cursos;

· Participar de reuniões técnicas 



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$25,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.9 – Atividades de educação e comunicação desenvolvidas e estimuladas

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de  serviços de saúde, saúde pública/coletiva/medicina social, epidemiologia e estatística aplicada, antropologia, sociologia ou pedagogia.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolvimento de estratégias de abordagem comunitária para prática da comunicação e educação em saúde

· Aplicação das estratégias nas comunidades alvo;

· Elaboração de material instrucional;

· Assessoria técnica a estados e municípios em  em informação sobre  atitudes preventivas saúdaveis;

· Capacitar equipes de profissionais nos aspectos técnicos da informação para a implementação dos programas de prevenção e controle de doenças e agravos.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: 6 meses               Custo médio: US$12,250.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 1.10 – Fóruns para intercâmbio e divulgação de experiências exitosas no campo da epidemiologia e controle de doenças transmissíveis estabelecidos

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de serviços de saúde, saúde pública/coletiva/medicina social , comunicação soical ou epidemiologia e estatística aplicada.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de material técnico;

· Revisão técnica de materiais técnicos;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$12,250.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 2.3 – Sistema de Informação de Vigilância Ambiental desenvolvido

	Tipo de Profissional: Analista de Sistema
	Quantidade 2/3 anos

	Formação:

 Curso superior nas áreas de saúde ou de ciências exatas, com mestrado ou especialização em saúde ambiental, informática ou ciência da informação..

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolvimento de subsistemas de informação em Vigilância Ambiental em saúde;

· Desenvolvimento desses subsistemas dentro do padrão da SVS;

· Elaboração de material técnico para operar os subsistemas;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 5 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$26,500.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 2.3 – Sistema de Informação de Vigilância Ambiental desenvolvido

	Tipo de Profissional: Analista de Sistema
	Quantidade 1/3 anos

	Formação: 

Curso superior nas áreas de saúde ou de ciências exatas , com mestrado ou especialização em saúde ambiental, informática ou ciência da informação. 

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolvimento de Bancos de Dados para os subsistemas de informação em Vigilância Ambiental em saúde;

· Desenvolvimento desses Bancos de dados mantendo o padrão da SVS;

· Elaboração de material técnico dos bancos de dados;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 5 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$26,500.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 2.4 – Atividades de mobilização social e de educação das populações –alvo desenvolvidas e implementadas.

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública
	Quantidade 2/2 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em saúde publica/coletiva/medicina social ou ambiental.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de material educativo sobre determinados agravos para utilização nas comunidades alvo;

· Levantamento bibliográfico de materiais educativos;

· Participar de reuniões técnicas.

	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: 6 meses               Custo médio: US$6,125.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 3.2 – Sistemas de informação relacionados à análise de situação de saúde e subsistema Nacional de Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis articulados e implementados.

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública
	Quantidade 4/1 ano

	Formação: 

Curso superior na área de Engenharia ou Arquitetura,  Desejável mestrado ou especialização na área de saúde 

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de projetos arquitetônicos para as 27 Unidades da Federação para os Serviços de verificação de Óbitos;

· Análise e acompanhamento das obras civis de acordo com o projeto;

· Participar de reuniões técnicas nacionais com equipe do Projeto;


	Experiência:

Possuir 3 anos de experiência na área da saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas, ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$21,250.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 3.3 – Monitoramento de doenças e agravos, de fatores de risco e determinantes de saúde relevantes desenvolvido e implantado

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Publica
	Quantidade10/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de serviços de saúde, saúde pública/coletiva/medicina social, epidemiologia e estatística aplicada ou saúde ambiental 

	Atividades a serem desempenhadas:

· Desenvolver estratégias para o aprimoramento do Fluxo de informações;

· Desenvolver estratégias visando o aumento da cobertura das informações dos vários subsistemas;

· Elaborar estratégias para melhorar a qualidade das informações dos subsistemas utilizados;

· Participar de reuniões técnicas nacionais e internacionais.
· Capacitar pessoal da SVS e repasse da tecnologia


	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área de saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio: US$12,625.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 3.4 – Análise nos diversos níveis de sistema de saúde produzidas e divulgadas. 

	Tipo de Profissional: Especialista em Saúde Pública 
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas ou humanas e sociais, com mestrado ou especialização em administração, planejamento e gestão de serviços de saúde, epidemiologia e estatística aplicada, saúde pública/coletiva/medicina social, saúde ambiental,  informática ou ciência da informação.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaborar metodologia de análise para os serviços para o Departamento de Análise de Situação de Saúde - DASIS;
· Desenvolvimento de softwares; Banco de dados mantendo o padrão da SVS;

· Participar de reuniões técnicas nacionais e internacionais.
· Capacitar e repassar a tecnologia aos técnicos do DASIS.


	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área de saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas, ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.



	Duração média de cada contrato: 6 meses               Custo médio: US$ 8,750.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 4.1 – Equipe técnica da UGP/VIGISUS treinada nos procedimentos técnicos/ administrativos para execução do projeto Vigisus II e Cooperação técnica. 

	Tipo de Profissional: Especialista em Desenvolvimento de Projeto
	Quantidade 4/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas ou humanas e sociais, e/ou mestrado ou especialização em administração ou planejamento e gestão de serviços de saúde,  

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de materiais técnico - administrativos para operar com o Projeto VIGISUS e cooperação técnica;

· Levantar as rotinas administrativas da UGP do VIGISUS I;

· Elaborar e/ou adaptar rotinas administrativas para a Unidade de Gerência de Projetos;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área de saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.

Em todas as situações, o consultor deverá ter pelo menos 01 ano de atuação em Projetos de Cooperação Técnica Internacional. 



	Duração média de cada contrato: 6 meses               Custo médio: US$ 6,250.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 4.2 – Executores do Projeto VIGISUS II treinados em relação às normas de execução e operacionalização do Sistema de Planejamento e Informação do VIGISUS

	Tipo de Profissional: Especialista em Desenvolvimento de Projeto  
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas ou humanas e sociais e/ou mestrado ou especialização em administração ou planejamento e gestão de serviços de saúde ou pedagogia ou ciência da informação.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de manuais operacionais para executores do Projeto VIGISUS;

· Elaborar um plano de treinamento para execução do projeto;

· Ministrar os treinamentos;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área de saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.

Em todas as situações, o consultor deverá ter pelo menos 01 ano de atuação em Projetos de Cooperação Técnica Internacional.  



	Duração média de cada contrato: 6 meses               Custo médio: US$ 8,125.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 4.3 – SPIV -Sistema de Planejamento e informação implantado nas unidades executoras do Projeto VIGISUS II .

	Tipo de Profissional: Especialista em Desenvolvimento de Projeto
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas ou humanas e sociais e/ou mestrado ou especialização em administração ou planejamento e gestão de serviços de saúde ou informática ou em ciência da informação.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de um plano de instalação do sistema nos executores do projeto;

· Instalar o sistema;

· Treinar os executores na operação do sistema;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área de saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas   ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.

Em todas as situações, o consultor deverá ter pelo menos 01 ano de atuação em Projetos de Cooperação Técnica Internacional.  



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses       Custo médio:US$ 25,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 4.5 - Programações e avaliações coordenadas e elaboradas.

	Tipo de Profissional: Especialista em Desenvolvimento de Projeto
	Quantidade 2/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas ou humanas e sociais e/ou mestrado ou especialização em administração ou planejamento e gestão de serviços de saúde ou em saúde pública/coletiva/medicina social.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de um plano de instalação do sistema para os executores do projeto;

· Instalar o sistema;

· Treinar os executores na operação do sistema;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área da saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas, ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.

Em todas as situações, o consultor deverá ter pelo menos 01 ano de atuação em Projetos de Cooperação Técnica Internacional.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses       Custo médio:US$ 25,000.00


Termos de Referência para Consultor Produto

Resultado 4.6 – Sistema de monitoramento para os componentes A e C1 do projeto VIGISUS II desenvolvido e implementado 

	Tipo de Profissional: Especialista em Desenvolvimento de Projeto
	Quantidade 5/4 anos

	Formação: 

Curso superior na área de saúde ou ciências exatas ou humanas e sociais e/ou mestrado ou especialização em administração ou planejamento e gestão de serviços de saúde ou epidemiologia e estatística aplicada  ou sociologia ou pedagogia ou em saúde pública/coletiva/medicina social.

	Atividades a serem desempenhadas:

· Elaboração de um sistema de monitoramento;

· Elaboração de um plano de execução para o monitoramento;

· Elaboração de diretrizes de execução para os diversos subcomponentes dos componentes A e C1 do acordo de empréstimo;

· Treinar os executores na operação do sistema;

· Participar de reuniões técnicas.



	Experiência:

Possuir 10 anos de experiência na área da saúde ou 05 anos nas demais áreas citadas ou acima de 01 ano para especialista ou mestre na área.

Em todas as situações, o consultor deverá ter pelo menos 01 ano de atuação em Projetos de Cooperação Técnica Internacional.



	Duração média de cada contrato: Até 12 meses        Custo médio:US$ 25,000.00
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�  The term project implies that the UN framework of the UNDP applies. The project is the responsibility of the Government and UNDP lends its support in accordance with this annex and the attached tables.


�  This term refers to the International Bank for Reconstruction and Development and/or International Development Association, as applicable.


�  Phrase to be added only if applicable


�  See the Loan Administration Change Initiative (LACI) Implementation Handbook, September 1998.


//Includes Letter of Invitation, Information to Consultants, Draft Contract.


�  The term World Bank Loan refers equally to IDA Credits and World Bank administered grants.


�  RBLAC is preparing a clause to be introduced into bidding documents and purchase orders confirming that when UNDP acts on behalf of the government for the purchase of goods and works, the Government, as the final owner, would take full possession of any warranties.


�  When the Bank gives its “no objection” to the UNDP Project Document, including the proposed UNDP administrative costs (overhead), no further documentation needs to be submitted by UNDP to justify subsequent overhead payments to UNDP that fall within the agreed terms of the UNDP Project Document. 


�  UNDP Field Offices may accept local currency payments from borrowers to cover local expenditures.  The Bank account into which such funds will be deposited and the schedule of transfer of funds should be set forth in the CSA Document Budget.
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